
Boa Vista, 28 de dezembro de 2022 ANO XXV - EDIÇÃO 7293
Disponibilizado às 22:12 de 27/12/2022



Boa Vista, 28 de dezembro de 2022 Diário da Justiça Eletrônico ANO XXV - EDIÇÃO 7293 002/104



 
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO 
 
Expediente de 27/12/2022 
 
PUBLICAÇÃO DE ATA DE ELEIÇÃO 
 

Ata de Reunião - PR/CE 
 
Hoje, 05 de dezembro de 2022, às 14h, no Plenário do Tribunal de Justiça de Roraima, reuniu-se a 

Comissão Eleitoral, composta pelos Desembargadores Almiro Padilha (presidente), Mozarildo Cavalcanti 

(membro) e Erick Linhares (membro), ocasião em que foram tomadas as seguintes deliberações: Nos 

termos dos arts. 8.º e 9.°, da Res. 47/22, do TJRR, e tendo em vista os resultados obtidos com a votação 

eletrônica, ocorrida por meio do link: https//eleicoes.jus.br, foram APURADOS os seguintes votos: 1 - Para o 

cargo de Presidente do Tribunal de Justiça: 08 (oito) votos para o candidato Des. Leonardo Pache de Faria 

Cupello e 42 (quarenta e dois) votos para candidato Des. Jésus Rodrigues do Nascimento. 2 - Para o cargo 

de Vice-Presidente, foram consignados 45 (quarenta e cinco) votos para o candidato Des. Ricardo de 

Aguiar Oliveira, 04 (quatro) em branco e 01 (uma) abstenção. A Comissão homologou o resultado, anotando 

que o pleito ocorreu com transparência, segurança e sigilo dos votos, determinando a remessa do resultado 

ao Egrégio Tribunal Pleno, com a observação de que a reunião foi devidamente gravada e transmitida por 

meio do Youtube (https://youtu.be/bTtkqyBC7qc), sendo consignadas as presenças dos Juízes de Direito 

Marcelo Oliveira, presidente da AMARR, e Esdras Pinto, e demais servidores do TJRR. Sem mais, deu-se 

por encerrada a reunião, que seguirá a ata assinada pelos membros, determinada a devida publicação e 

ciência aos candidatos e demais Desembargadores e Desembargadoras do TJRR, devendo ser 

desconsiderada a ata do evento 1500630. Para constar lavrei e assinei, Juiz Breno Coutinho, designado 

secretário da CE. 

 
Des. ALMIRO PADILHA 

Presidente 
 

Des. MOZARILDO CAVALCANTI 
Membro 

 
Des. ERICK LINHARES 

Membro 
 

Juiz de Direito BRENO COLTINHO 
Juiz Corregedor 
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PUBLICAÇÃO DE RESOLUÇÃO 
 

RESOLUÇÃO TJRR/TP Nº 67, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
  

Altera a Resolução TJRR nº 49, de 31 de outubro de 2014, 
que Regulamenta a concessão da Gratificação de 
Produtividade - GP e o artigo 1º da Resolução TJRR nº 14, 
de 6 de abril de 2016, que Regulamenta a concessão da 
Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ no âmbito do 
Poder Judiciário do Estado de Roraima. 

  
O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, em sua composição plenária, no uso 
de suas atribuições legais, e 
 
CONSIDERANDO a Resolução TJRR/TP nº 48, de 1º de dezembro de 2021; 
 
CONSIDERANDO o contido no SEI n° 0003584-52.2022.8.23.8000, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º O caput e o parágrafo único do artigo 1º e da Resolução nº 49, de 31 de outubro de 2014, passam a 
vigorar com a seguinte alteração: 
 

"Art. 1º O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima concederá, por meio de Portaria, a 
Gratificação de Produtividade aos ocupantes de cargo de provimento efetivo desta Corte, bem como 
aos servidores de outros órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal cedidos a 
esta corte e aos servidores pertencentes ao quadro do ex-Território Federal de Roraima, à disposição 
deste Tribunal, nos índices estabelecidos nesta Resolução, observando-se a disponibilidade 
orçamentária e financeira deste Tribunal e no interesse superior da Administração. 
Parágrafo único. Os servidores ocupantes de cargo em comissão e das funções de confiança TJ/FC-
1, TJ/FC-2, TJ/FC-3, TJ/FC-4 e TJ/FC-5, bem como aqueles que cumprem jornada diferenciada em 
razão de deficiência, não fazem jus à gratificação de que trata o caput deste artigo." (NR) 

 
Art. 2º O caput e o §2º do artigo 1º da Resolução nº 14, de 6 de abril de 2016, passam a vigorar com a 
seguinte alteração: 
 

"Art. 1º Conceder Gratificação de Atividade Judiciária – GAJ aos servidores ocupantes dos cargos 
efetivos de Técnico Judiciário e Analista Judiciário, não ocupantes de cargo em comissão ou função 
de confiança, lotados nas unidades judiciárias e nas unidades de apoio direto à atividade judicante, 
assim classificadas em Portaria da Presidência, no percentual de 20% do vencimento básico do cargo 
TJ/NM, segundo os critérios estabelecidos nesta Resolução. 
....................................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................................... 
§ 2º Os servidores lotados na Escola do Poder Judiciário e na Secretaria de Tecnologia da Informação 
não fazem jus à gratificação de que trata o caput deste artigo."(NR) 

 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da publicação. 
  

Desembargador Cristóvão Suter 
Presidente 
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RESOLUÇÃO TJRR/TP Nº 68, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
  

Altera a Resolução TJRR/TP nº 12, de 23 de abril de 2021, 
que autoriza a criação de Postos Avançados de Atendimento 
do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima e dá outras 
providências. 

  
O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, em sua composição plenária, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, e 
 
CONSIDERANDO a eficiência que deve balizar os atos da Administração Pública em harmonia à utilização 
racional dos recursos públicos; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento da regulamentação dos Postos Avançados de 
Atendimento no âmbito do Programa Justiça Cidadã; e 
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI nº 0003580-49.2021.8.23.8000, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º O art. 3º da Resolução TJRR/TP nº 12, de 23 de abril de 2021, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

"Art. 3º Os Postos Avançados de Atendimento compõem o Programa Justiça Cidadã, que será 
coordenado por um desembargador, responsável pela organização dos serviços ofertados e pelos 
recursos humanos, com suporte das unidades administrativas do Tribunal. 
§1° Os Postos Avançados de Atendimento ficam vinculados à Diretoria do Fórum da respectiva 
comarca." (NR) 
[...] 

 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Desembargador Cristóvão Suter 
Presidente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SICOJURR - 00081373

JQ
Y

vU
B

C
oE

F
gH

R
fc

H
+

E
zO

C
dP

U
r8

M
=

T
rib

un
al

 P
le

no
 -

 T
rib

un
al

 P
le

no

Boa Vista, 28 de dezembro de 2022 Diário da Justiça Eletrônico ANO XXV - EDIÇÃO 7293 005/104



 
 

RESOLUÇÃO TJRR/TP Nº 69, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

Disciplina e atualiza o funcionamento do Núcleo de 
Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas – 
Nugepnac, no âmbito do Tribunal de Justiça de Roraima 

  

O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, em sua composição plenária, no uso 
de suas atribuições legais; e 
 
CONSIDERANDO o § 4º do art. 103-B da Constituição Federal, que fixa a competência do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ para o controle da atuação administrativa no Poder Judiciário; 

 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNJ nº 235/2016, que dispõe sobre a padronização de 
procedimentos administrativos decorrentes de julgamento dos casos repetitivos e de incidente de assunção 
de competência previstos na Lei 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), no Superior 
Tribunal de Justiça, no Tribunal Superior Eleitoral, no Tribunal Superior do Trabalho, no Superior Tribunal 
Militar, nos Tribunais Regionais Federais, nos Tribunais Regionais do Trabalho e nos Tribunais de Justiça 
dos Estados e do Distrito Federal e Territórios; 

 
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 339/2020, que dispõe sobre a criação e funcionamento do Comitê 
Executivo Nacional dos Núcleos de Ações Coletivas - NAC, dos Núcleos de Ações Coletivas - NAC’s e dos 
cadastros de ações coletivas do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Superior do Trabalho, dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais do Trabalho, dos Tribunais de Justiça Estaduais e do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

 
CONSIDERANDO  a Resolução CNJ nº 444/2022, que institui o Banco Nacional de Precedentes - BNP para 
consulta e divulgação por órgãos e pelo público de precedentes judiciais, com ênfase nos pronunciamentos 
judiciais listados no art. 927 do Código de Processo Civil em todas as suas fases processuais; 

 
CONSIDERANDO a conveniência na existência de Comissão Gestora única para o gerenciamento dos 
precedentes obrigatórios vinculados aos incidentes de assunção de competência ou de resolução de 
demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos e das ações 
coletivas; e 

 
CONSIDERANDO a importância do monitoramento das ações coletivas para fins de acesso à justiça e da 
prestação jurisdicional, com economia processual, efetividade, duração razoável do processo e isonomia,   

 

RESOLVE: 
 
Art. 1º Assentar que, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, o Núcleo de Gerenciamento 
de Precedentes – Nugep e o Núcleo de Ações Coletivas – NAC consistem em unidade integrada, 
denominada Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas – Nugepnac. 
Parágrafo único. O Nugepnac é unidade permanente vinculada à Vice-Presidência. 

 
Art. 2º O Nugepnac será responsável: 
I - pelo gerenciamento dos incidentes de resolução de demandas repetitivas e assunção de competência 
instaurados no âmbito de sua competência; 
II - pela uniformização dos procedimentos administrativos decorrentes de sobrestamento de processos em 
virtude do incidente de assunção de competência e dos casos repetitivos, sendo esses o incidente de 
resolução de demandas repetitivas e os recursos especial e extraordinário repetitivos, nos termos do art. 
982 do Código de Processo Civil; e  
III - pela promoção do fortalecimento do monitoramento e da busca pela eficácia no julgamento das ações 
coletivas de competência da Justiça Estadual de Roraima. 
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Art. 3º O Nugepnac será supervisionado por uma Comissão Gestora composta por Desembargadores, 
representativa das Câmaras, conforme o Regimento Interno, por matéria de competência, nos termos do art. 
6º, § 3º, da Resolução CNJ nº 235/2016 e nos termos do art. 2º, § 4º, da Resolução CNJ nº 339/2020.  
Parágrafo único.  A Comissão Gestora se reunirá, pelo menos, semestralmente, para definição e 
acompanhamento das medidas necessárias à gestão dos dados e do acervo de processos vinculados aos 
casos repetitivos, incidentes de assunção de competência e de ações coletivas. 

 
Art. 4º O Nugepnac será composto por 4 (quatro) servidores, atendendo ao limite imposto pelo art. 6º, § 2º e 
§ 4º, da Resolução CNJ nº 235/2016 e pelo art. 3º da Resolução CNJ nº 339/2020, dentre os quais, no 
mínimo: 
I - 3 (três) deverão ser integrantes do Quadro de Pessoal Efetivo; e 
II -  3 (três) deverão ser graduados em direito. 
§ 1º Fica facultada a ampliação da equipe Nugepnac, conforme o volume de processos e procedimentos 
administrativos decorrentes de julgamentos de repercussão geral, de casos repetitivos e de ações coletivas. 
§ 2º  É facultado ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima a designação de magistrados 
para compor o Nugepnac.  
§ 3º Poderão ser convidados a acompanhar as reuniões da Comissão Gestora um representante do 
Ministério Público, um representante da Defensoria Pública e um representante da Ordem dos Advogados 
do Brasil-OAB/RR. 

 
Art. 5º O Nugepnac terá como principais atribuições: 
I - alimentar a página do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima na internet com os dados atualizados 
dos seus integrantes, tais como nome, telefone e e-mail, com a principal finalidade de permitir a integração 
entre os tribunais do país, bem como enviar esses dados ao CNJ e informar sempre que houver alteração 
em sua composição; 
II - uniformizar, nos termos desta Resolução, o gerenciamento dos procedimentos administrativos 
decorrentes da aplicação da repercussão geral, de julgamentos de casos repetitivos, de incidente de 
assunção de competência e os decorrentes das ações coletivas, com protocolos estaduais ou regionais, a 
fim de alcançar efetividade processual e das decisões judiciais; 
III - acompanhar os processos submetidos a julgamento para formação de precedentes qualificados e de 
precedentes em sentido lato, nos termos do art. 2º da Resolução CNJ nº 444/2022; 
IV - controlar os dados referentes aos grupos de representativos de que trata o art. 5º da Resolução CNJ 
nº 444/2022, bem como disponibilizar informações para a área técnica do Tribunal de Justiça do Estado de 
Roraima quanto à alteração da situação do grupo, inclusive se admitido como Controvérsia ou Tema, 
conforme o tribunal superior;  
V - acompanhar a tramitação dos recursos selecionados pelo TJRR como representativos da controvérsia 
encaminhados ao STF e ao STJ (art. 1.036, § 1º, do CPC), a fim de subsidiar a atividade dos órgãos 
jurisdicionais competentes pelo juízo de admissibilidade e pelo sobrestamento de feitos; 
VI - auxiliar os órgãos julgadores na gestão do acervo sobrestado por casos repetitivos e por incidente de 
assunção de competência, além da gestão do acervo de ações coletivas; 
VII - em conjunto com a Secretaria de Tecnologia da Informação, manter, disponibilizar e auxiliar a 
alimentação dos dados que integrarão o banco criado pela Resolução CNJ nº 444/2022, ou outro 
regulamentado pelo CNJ, com informações atualizadas sobre os processos sobrestados no âmbito do TJRR 
relacionados aos casos repetitivos e aos incidentes de assunção de competência, identificando o acervo a 
partir do respectivo tema ou, na inexistência de número de tema, do número do processo paradigma; 
VIII - informar a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos paradigmas para os fins dispostos nos 
arts. arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil; 
IX - receber e compilar os dados referentes aos recursos sobrestados em razão dos precedentes 
qualificados e precedentes em sentido lato no estado, com o auxílio da Comissão de Legislação e 
Jurisprudência, nos termos definidos no art. 2º da Resolução CNJ nº 444/2022, bem como nas turmas ou 
colégios recursais e nos juízos de execução fiscal; 
X - informar ao CNJ a existência de processos com possibilidade de gestão perante empresas, públicas e 
privadas, bem como agências reguladoras de serviços públicos, para implementação de práticas 
autocompositivas, nos termos do art. 6º, VII, da Resolução CNJ 125/2010, e informar ao CNJ os dados e 
informações solicitadas; 
XI - realizar estudos e levantamento de dados que subsidiem as políticas administrativas, judiciais e de 
formação relacionadas às ações coletivas e aos métodos de solução consensual de conflitos coletivos; 
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XII - implementar sistemas e protocolos voltados ao aprimoramento da prestação jurisdicional e das 
soluções consensuais de conflitos de modo coletivo; 
XIII - manter atualizado o Cadastro Nacional de Ações Coletivas e encaminhar ao CNJ os dados estatísticos 
das ações de tutela dos direito coletivos e difusos de competência do Tribunal de Justiça do Estado de 
Roraima, observada as disposições da Resolução CNJ nº 339/2020 e os requisitos a serem definidos em 
normativo próprio do Conselho, nos termos do art. 6º, § 3º e art. 9º, § 1º, da referida resolução; e 
XIV - auxiliar o TJRR no acompanhamento e cumprimento das determinações expedidas pelo CNJ 
relacionadas a padronização de procedimentos decorrentes de julgamento dos casos repetitivos e do 
incidente de assunção de competência.  
Parágrafo único. Nos eventos promovidos pelo STF, pelo CNJ, pelo STJ e pelo TST visando discutir os 
institutos de que trata esta Resolução, poderá haver a participação de integrante do Nugepnac do Tribunal. 

 
Art. 6º Os casos omissos serão resolvidos pela Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de 
Roraima. 

 
Art. 7º Ficam revogadas as Resoluções TJRR/TP nº 37, de 2016 e nº 17, de 2021. 

 
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
  

Desembargador Cristóvão Suter 
Presidente 
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RESOLUÇÃO TJRR/TP Nº 70, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
  

Dispõe sobre a Política de Privacidade dos Dados 
Pessoais - PPDP, no âmbito do Tribunal de Justiça de 
Roraima. 

  
O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO a vigência da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados - 
LGPD; 
 
CONSIDERANDO que os arts. 23 a 30 da Lei nº 13.709/2018 dispõem sobre o tratamento de dados 
pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público; 
 
CONSIDERANDO o teor da Recomendação nº 73, de 20 de agosto de 2020, do Conselho Nacional de 
Justiça, que dispõe sobre a adoção de medidas preparatórias e ações iniciais dos Tribunais para 
adequação às disposições contidas na LGPD; 
 
CONSIDERANDO que o art. 1º, inciso II, alínea "a", da supracitada Recomendação prevê a elaboração, 
pelos tribunais, da política de privacidade para navegação no endereço eletrônico a instituição em relação à 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; e 
 
CONSIDERANDO o contido no SEI nº 0013536-26.2020.8.23.8000, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Instituir a Política de Privacidade dos Dados Pessoais - PPDP no âmbito do Tribunal de Justiça de 
Roraima - TJRR. 
Parágrafo único. São objetivos específicos desta resolução: 
I - assegurar níveis adequados de proteção aos dados pessoais tratados pelo TJRR; 
II - orientar quanto à adoção de controles técnicos e administrativos para atendimento dos requisitos de 
proteção de dados pessoais; 
III - garantir aos titulares de dados pessoais os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural; 
IV - prevenir possíveis causas de violações de dados pessoais e incidentes de segurança da informação 
relacionados ao tratamento de dados pessoais; e 
V - minimizar os riscos de violação de dados pessoais tratados pelo TJRR e qualquer impacto negativo que 
resulte dessa violação. 
 
Art. 2º A PPDP estabelece princípios e regras que devem nortear o tratamento de dados pessoais, físicos e 
digitais, no TJRR, a fim de garantir a proteção da privacidade de seus titulares, bem como define papéis e 
diretrizes para a conformidade do Tribunal às disposições da Lei nº 13.709/2018. 
  

Capítulo I 
Dos Conceitos 

  
Art. 3º Para efeito desta Resolução, fica estabelecido o significado dos seguintes termos e expressões: 
I - política: definição de determinado objetivo da instituição e dos meios para atingi-lo; 
II - programa: conjunto de mecanismos e procedimentos administrados de forma integrada, reunidos em 
documento único, no qual são previstas ações articuladas e dinâmicas para atingir determinado objetivo; 
III - princípio: norteamento para a atuação de magistrados, servidores, estagiários, terceirizados e de todos 
os que estabeleçam relação com o TJRR; 
IV - gestão de Riscos: processo contínuo e técnico que consiste no desenvolvimento de ações destinadas a 
identificar, analisar, avaliar, priorizar, tratar e monitorar eventos em potencial, capazes de comprometer o 
alcance dos objetivos organizacionais; 
V - público interno: magistrados, servidores e colaboradores (estagiários e terceirizados); 
VI - público externo: usuários dos serviços do Tribunal e todos os que, de alguma forma, estabeleçam 
relações com a instituição; 
VII - privacidade: esfera íntima ou particular do indivíduo; 
VIII - pessoa física: pessoa natural ou física; 
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IX - titular: pessoa física a quem se referem os dados pessoais objeto de tratamento;  – dado pessoal: 
informação relativa à pessoa física identificada ou identificável; 
X - dado pessoal sensível: informação biométrica ou sobre origem racial ou étnica, saúde, vida sexual, 
convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização religiosa, filosófica ou política; 
XI - tratamento dos dados: toda operação realizada com dados pessoais, como aquelas relacionadas a 
coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, 
modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração; 
XII - consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o 
tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada; 
XIII - ciclo de vida dos dados: todas as etapas de manuseio dos dados, desde o surgimento destes na 
instituição até o respectivo descarte ou o arquivamento; 
XIV - controlador: pessoa jurídica de direito público interno a quem compete definir as principais ações 
relativas ao tratamento dos dados pessoais; 
XV - operador: pessoa física ou jurídica que realiza o tratamento em nome do controlador, em todas as 
instâncias da instituição ou no âmbito de contratos ou instrumentos congêneres firmados com ele; 
XVI - agentes de tratamento: o controlador e o operador; 
XVII - encarregado pelo tratamento dos dados pessoais: pessoa física ou jurídica responsável por, dentre 
outras atribuições, realizar a comunicação entre a Autoridade Nacional de Proteção de Dados e o 
controlador, bem como conhecer detalhadamente todo o tratamento de dados pessoais efetivado na 
instituição; e 
XVIII - Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD: órgão vinculado à Presidência da República, a 
qual caberá, dentre outras atribuições, zelar, implementar, fiscalizar a aplicação da Lei nº 13.709/2018 
(LGPD) em todo território nacional, e aplicar sanções em caso de descumprimento de suas determinações. 
  

Capítulo II 
Dos Princípios aplicáveis 

  
Art. 4º Deverão ser considerados os seguintes princípios no tratamento de dados pessoais e em todas as 
ações relativas a ele: 
I - boa-fé: convicção de agir com correção e em conformidade com o Direito; 
II - finalidade: o tratamento dos dados deve possuir propósitos legítimos, específicos, explícitos e 
informados; 
III - adequação: o tratamento dos dados deve ser compatível com a finalidade pela qual são tratados; 
IV - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para o alcance da finalidade, considerados 
apenas os dados pertinentes, proporcionais e não excessivos; 
V - livre acesso: garantia aos titulares de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do 
tratamento de seus dados pessoais bem como sobre a integralidade deles; 
VI - qualidade dos dados: garantia aos titulares de exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados de 
acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade do respectivo tratamento; 
VII - transparência: garantia aos titulares de informações claras, precisas e acessíveis sobre o tratamento de 
seus dados pessoais e sobre os agentes de tratamento; 
VIII - segurança e prevenção: utilização de medidas técnicas e administrativas que garantam a proteção dos 
dados pessoais contra acessos não autorizados e a prevenção contra situações acidentais ou ilícitas que 
gerem destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão desses dados; 
IX - não discriminação: vedação de realizar o tratamento de dados pessoais para fins discriminatórios, 
ilícitos ou abusivos; e 
X - responsabilização e prestação de contas: demonstração de que os agentes de tratamento da instituição 
são responsáveis por este e adotam medidas eficazes para o cumprimento das normas de proteção dos 
dados pessoais. 
  

Capítulo III 
Dos agentes de tratamento de dados pessoais 

  
Art. 5º No TJRR, o(a) Controlador(a), Operadores(as) e Encarregados(as) são respectivamente o(a) 
Presidente do Comitê Gestor de Proteção e Privacidade de Dados – CGPPD, magistrados, magistradas, 
servidores, servidoras, colaboradores e colaboradoras que exerçam atividade de tratamento de dados 
pessoais na instituição ou terceiros, em contratos e instrumentos congêneres firmados com o Tribunal. 
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Parágrafo único. O Comitê será formado por equipe técnica e multidisciplinar. As unidades organizacionais 
dos membros do CGPPD prestarão assessoria técnica nos assuntos de suas competências. 
 
Art. 6º Compete ao Controlador: 
I- designar o(a) Encarregado(a) pelas informações relativas aos dados pessoais;  
II- fornecer as instruções para a política de governança dos dados pessoais e respectivos programas, entre 
as quais: 
a) o modo como devem ser tratados os dados pessoais no TJRR, a fim de que os respectivos processos 
sejam auditáveis; 
b) a aplicação da metodologia de gestão de riscos no tratamento de dados; 
c) a aplicação de metodologias de segurança da informação; 
III-  determinar a capacitação do Operador para que atue com responsabilidade, critério e ética; 
IV - verificar a observância das instruções e das normas sobre a matéria na instituição; 
V - incentivar a disseminação da cultura da privacidade de dados pessoais no Tribunal; 
VI - determinar a permanente atualização dessa Política e o desenvolvimento dos respectivos programas; e 
VII - comunicar à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e ao titular, em prazo razoável, a ocorrência 
de incidentes de segurança com os dados pessoais que possam causar danos ou riscos relevantes ao 
titular. 
 
Art. 7º Os Operadores serão designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, competindo-lhes realizar o 
tratamento de dados pessoais em nome do Controlador e segundo as instruções por ele fornecidas. 
 
Art. 8º Compete aos Operadores em todos os níveis: 
I - documentar as operações que lhes cabem realizar durante o processo de tratamento de dados pessoais; 
II - proteger a privacidade dos dados pessoais desde o ingresso destes na instituição; 
III - descrever os tipos de dados coletados; 
IV - utilizar metodologia de coleta dos dados pessoais que considere a minimização necessária para 
alcançar a finalidade do processo; 
V - capacitar-se para exercer as atividades que envolvam dados pessoais com eficiência, ética, critério e 
responsabilidade; e 
VI - supervisionar os demais agentes de tratamento de dados que lhe são subordinados. 
 
Art. 9º O Presidente do Tribunal de Justiça nomeará o encarregado do tratamento de dados pessoais. 
 
Art. 10. Compete ao encarregado: 
I - ser o canal de comunicação entre o TJRR e: 
a) o titular de dados pessoais; 
b) a Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais; 
II - prestar esclarecimentos, realizar comunicações, orientar o operador e os controlador sobre as práticas 
tomadas para garantir a proteção de dados pessoais; 
III - determinar a publicidade da dispensa de consentimento para o tratamento de dados pessoais no 
Tribunal, em conformidade com o previsto na LGPD; 
IV - executar as atribuições a si determinadas pelo controlador; 
V - receber as reclamações dos titulares quanto ao tratamento de seus dados, respondê-las e tomar 
providências para que sejam sanados os desvios; 
VI - deter amplo e sólido conhecimento sobre a legislação de proteção de dados pessoais e normas 
correlatas; 
VII - deter conhecimentos técnicos sobre segurança e governança de dados; 
VIII- realizar o atendimento dos titulares de dados pessoais internos e externos à instituição; 
IX - manter a comunicação sobre o tratamento de dados pessoais com as autoridades internas e externas à 
instituição; 
X- apoiar a implementação e a manutenção de práticas de conformidade do TJRR à legislação sobre o 
tratamento de dados pessoais; 
XI - estabelecer campanhas educativas no órgão sobre o tratamento de dados pessoais; e 
XII - responder por incidentes no tratamento de dados pessoais. 
 
Art. 11. Operadores e encarregados respondem solidariamente por todo tratamento inadequado dos dados 
pessoais dos quais resultem, dentre outros, prejuízo ao(à) titular e comprometimento da confiabilidade da 
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instituição, devendo assinar termo de responsabilização por agir em desconformidade com a LGPD e esta 
Resolução. 
  

Capítulo IV 
Dos direitos dos titulares dos dados pessoais 

  
Art. 12. A toda pessoa natural é garantida a titularidade de seus dados pessoais, assegurado ainda os 
direitos fundamentais de liberdade, privacidade e intimidade. 
 
Art. 13. O titular dos dados pessoais tem direito de obter, a qualquer momento e mediante requisição: 
I - confirmação sobre a existência de tratamento de seus dados pessoais; 
II- acesso aos dados; 
III- correção dos dados que estejam incompletos, inexatos ou desatualizados; 
IV- anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em 
desconformidade com a LGPD; 
V- portabilidade de dados pessoais a outro fornecedor de produto ou serviço; 
VI- eliminação de dados tratados com o seu consentimento; 
VII- obtenção de informações sobre as entidades públicas e privadas com as quais o(a) controlador(a) 
realizou o compartilhamento de dados pessoais; 
VIII- obtenção de informações sobre a possibilidade de não consentir com o tratamento de dados pessoais 
e sobre as consequências de sua negativa; e 
IX- revogação do consentimento dado para o tratamento de dados pessoais. 
§ 1º A pessoa natural titular dos dados pessoais tem o direito de peticionar em relação aos seus dados em 
face do controlador perante a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD. 
§ 2º O titular dos dados pode opor-se ao tratamento realizado, com fundamento nas hipóteses de dispensa 
de consentimento, em caso de descumprimento do previsto na LGPD. 
§ 3º Os direitos previstos nesta seção serão exercidos mediante requerimento expresso do titular dos dados 
ou de seu representante legal a agente de tratamento. 
  

Capítulo V 
Das boas práticas de segurança e governança 

  
Art. 14. O TJRR, dispondo desta Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais e atuando em 
conjunto com os agentes de tratamento deve empreender na adoção de medidas de segurança, técnicas e 
administrativas, aptas à proteção dos dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 
ilícito. 
Parágrafo único. Embora o TJRR siga padrões e critérios nacionais e internacionais amplamente aceitos, tal 
precaução não implica em garantia contra a possibilidade de incidentes de segurança ou violação da 
proteção de dados pessoais, haja vista, sobretudo, a contínua diversificação dos riscos cibernéticos. 
 
Art. 15. O TJRR deverá adotar boas práticas de segurança e governança capazes de inspirar 
comportamentos adequados e de mitigar os riscos do comprometimento de dados pessoais. 
Parágrafo único. As boas práticas adotadas de proteção de dados e governança inseridas deverão ser 
objeto de campanhas informativas na esfera do TJRR e em seu sítio eletrônico, com vistas a disseminar no 
seu âmbito uma cultura protetiva, com conscientização e sensibilização dos interessados. 
 
Art. 16. O CGPPD poderá formular regras de boas práticas de segurança e governança que estabeleçam as 
condições de organização, regime de funcionamento, procedimento, padrões técnicos, normas de 
segurança, ações educativas, obrigações e competências dos envolvidos no tratamento, mecanismos 
internos de supervisão e de diminuição dos riscos relacionados ao tratamento de dados pessoais. 
  

Capítulo VI 
Do Tratamento de Dados Pessoais 

  
Art. 17. O tratamento de dados pessoais pelo TJRR será realizado para atendimento da finalidade pública, 
na persecução do interesse público, com o escopo de executar suas competências legais e de exercer as 
atribuições do serviço público. 
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Art. 18. O TJRR realizará o tratamento de dados pessoais desde que estritamente necessários e 
imprescindíveis à garantia do interesse público e a execução das suas funções jurisdicionais e 
administrativas. 
 
Art. 19. O Tribunal deve publicar, de modo claro e atualizado, em lugar de fácil acesso e visualização em 
seu portal na Internet, com vistas à divulgação de informações sobre a privacidade de dados pessoais: 
I - as hipóteses que fundamentam a realização do tratamento de dados pessoais na Instituição; 
II - a previsão legal, a finalidade e os procedimentos para tratamento de dados pessoais; 
III - a identificação e o contato do Controlador; 
IV - a identificação e o contato do Encarregado; 
V - as responsabilidades dos operadores no tratamento dos dados e os direitos do titular, com menção 
expressa ao art. 18 da LGPD; 
VI - a descrição dos titulares; 
VII - a categoria de dados; 
VIII - as categorias de destinatários; 
IX - transferência internacional; 
X - o prazo de conservação dos dados; 
XI - as medidas de segurança adotadas; 
XII - a política de segurança da informação; 
XIII - o formulário para o exercício de direitos dos titulares de dados; e 
XIV - a política de privacidade para navegação no sítio eletrônico da Instituição em relação à Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais e ao art. 7º, VIII, da Lei nº 12.965/2014. 
 
Art. 20. O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado, independentemente do 
fornecimento do consentimento do titular, nas seguintes hipóteses previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD): 
I - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
II - pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de 
políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos 
normativos; 
III - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização 
dos dados pessoais; 
IV - para a execução de contrato ou de procedimentos preliminares relacionados a contrato do qual seja 
parte o(a) titular junto à Administração Pública; 
V - para o exercício regular de direito em processo judicial, administrativo ou arbitral; VI – para a proteção 
da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 
VI - para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissional da saúde, serviços 
de saúde ou autoridade sanitária; 
VII - para atender interesses legítimos do controlador ou de terceiro, exceto no caso de prevalecer direitos e 
liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais; e 
VIII - para a proteção do crédito. 
§ 1º No tratamento de dados pelo poder público, os dados deverão ser mantidos em formato interoperável e 
estruturado para uso compartilhado, com vistas à execução de suas políticas públicas, à prestação de 
serviços públicos, à descentralização da atividade pública, à disseminação e ao acesso das informações 
pelo público em geral. 
§ 2º Fica permitido no âmbito nacional o uso compartilhado de dados com outras pessoas de direito público, 
devendo atender a finalidades específicas de execução de políticas públicas e atribuições legais pelos 
órgãos e entidades públicos. 
  

Capítulo VII 
Do tratamento de dados sensíveis e de dados pessoais de crianças e de adolescentes 

  
Art. 21. As informações a respeito do tratamento de dados pessoais sensíveis ou referente a crianças ou 
adolescentes estarão sempre disponíveis em linguagem clara e simples, com transparência, inteligibilidade 
e acessibilidade, devendo ser utilizados em seu melhor interesse, nos termos da legislação pertinente. 
Parágrafo único. As informações sobre o tratamento de dados de crianças e adolescentes deverão ainda 
levar em consideração as características físico-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais e mentais do 
usuário, com o uso de mecanismos audiovisuais, quando forem adequados, de forma a proporcionar a 
informação necessária aos pais ou ao representante legal, e adequada ao entendimento dos titulares dos 
dados. 
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Art. 22. O tratamento de dados sensíveis somente poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: 
I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, e somente para finalidades específicas; 
II - sem o consentimento do titular, nas hipóteses em que for indispensável para: 
a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
b) tratamento compartilhado de dados necessários à execução, pela administração pública, de políticas 
públicas previstas em leis ou regulamentos; 
c) realização de estudos por órgãos de pesquisa; 
d) exercício regular de direitos, inclusive em contrato e em processo judicial, administrativo e arbitral; 
e) proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro; 
f) tutela da saúde em procedimentos realizados por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade 
sanitária; e 
g) garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, nos processos de identificação e autenticação 
de cadastro em sistemas eletrônicos. 
 
Art. 23. O tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes deverá ser realizado com o 
consentimento específico e em destaque por pelo menos um dos pais ou pelo responsável legal. 
Parágrafo único. Poderão ser coletados dados pessoais de que trata o caput deste artigo sem o 
consentimento quando a coleta se mostrar necessária para contatar os pais ou o responsável legal, 
devendo estes dados serem utilizados uma única vez e sem armazenamento, ou para sua proteção, e em 
nenhum caso poderá ser repassado a terceiro sem o consentimento dos pais ou responsável legal. 
  

Capítulo VIII 
Do término do tratamento de dados pessoais 

  
Art. 24. O término do tratamento de dados pessoais ocorrerá nas seguintes hipóteses: 
I- quando for verificado que a finalidade da coleta foi alcançada ou que os dados deixaram de ser 
necessários ou pertinentes ao alcance da finalidade específica almejada; 
II- no fim do período de tratamento; 
III- por comunicação do titular, inclusive no exercício de seu direito de revogação do consentimento, 
resguardado o interesse público; ou 
IV- por determinação da autoridade nacional, quando houver violação ao disposto na LGPD. 
 
Art. 25. Após o término do tratamento dos dados, estes serão eliminados, no âmbito e nos limites técnicos 
das atividades, autorizada a conservação dos dados para as seguintes finalidades: 
I - cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
II - estudo por órgão de pesquisa; 
III - transferência a terceiros, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados; ou 
IV - uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados. 
  

Capítulo IX 
Da Transferência Internacional de Dados 

   
Art. 26. A transferência internacional de dados coletados no âmbito do TJRR observará as previsões legais 
e se orientará pelas disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). 
  

Capítulo X 
Da Ouvidoria-Geral 

  
Art. 27. A Ouvidoria-Geral do TJRR recepcionará as solicitações dos usuários titulares de dados pessoais, 
objeto de tratamento através de seus canais de acesso disponibilizados no seu portal institucional. 
  

Capítulo XI 
Das Disposições Finais 

  
Art. 28. O disposto nesta Resolução deve ser revisado e aperfeiçoado sempre que houver alterações 
significativas na arquitetura e/ou tecnologia referente, ou ainda, conforme sejam implementados os 
respectivos programas e constatada necessidade de novas previsões para conformidade do Tribunal à 
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LGPD, especialmente as derivadas de determinações do Conselho Nacional de Justiça e da Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados. 
 
Art. 29. As informações protegidas por sigilo e os dados pessoais relacionados aos casos de segredo de 
justiça continuam resguardados pelos atos normativos a elas relacionados. 
 
Art. 30. Os direitos e princípios salvaguardados pela Lei nº 13.709/2018 e por esta Política de Privacidade e 
Proteção de Dados Pessoais não excluem outros previstos no ordenamento jurídico pátrio. 
 
Art. 31. Os casos omissos serão resolvidos pelo Controlador de dados pessoais, mediante deliberação do 
respectivo Conselho. 
 
Art. 32. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Desembargador Cristóvão Suter 
Presidente 
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RESOLUÇÃO TJRR/TP Nº 71, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

Institui a Política de Integridade do Tribunal de Justiça do 
Estado de Roraima. 

 

O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, em sua composição plenária, no uso 
de suas atribuições legais, e 
 

CONSIDERANDO a edição da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, denominada Lei Anticorrupção, que 
dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira; 
 

CONSIDERANDO a edição do Decreto Federal nº 11.129, de 11 de julho de 2022, que apresentou definição 
legal para os programas de integridade; 
 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas institucionais estruturadas para a prevenção, 
detecção e efetivo combate à corrupção em todas as esferas; 
 

CONSIDERANDO a edição da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 – Estatuto Jurídico das Empresas 
Estatais, que incorporou ao ordenamento jurídico brasileiro o termo compliance, exigindo a observância 
pelas estatais de “regras de governança corporativa, de transparência e de estruturas, práticas de gestão de 
riscos e de controle interno”; 
 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 347, de 13 de outubro de 
2020, que dispõe sobre a Política de Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário; e 
 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 410, de 23 de agosto de 
2021, que dispõe sobre normas gerais e diretrizes para a instituição de sistemas de integridade no âmbito 
do Poder Judiciário,  
 

RESOLVE: 
Capítulo I 

Do Objeto e das Definições 
 

Art. 1º Esta Resolução institui a Política de Integridade do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima - 
TJRR, estabelecendo princípios, diretrizes e instrumentos que devem nortear a elaboração do Programa de 
Integridade. 
 

Art. 2°  A Política de Integridade tem como objetivo sedimentar e promover a cultura ética, de integridade, 
de conformidade e transparência na conduta dos agentes públicos e na tratativa com todos que 
estabeleçam relação com o Tribunal de Justiça do Estado de Roraima. 
 

Art. 3º Para o disposto nesta Resolução, considera-se: 
I – política: definição de determinado objetivo da instituição e dos meios para atingi-lo; 
II – programa: conjunto de mecanismos e procedimentos para atingir determinado objetivo; 
III – plano de ação: instrumento estratégico para ações que devem ser realizadas na instituição; 
IV – programa de integridade: conjunto de ações baseado na adesão de valores, princípios e normas éticas 
no sentido de priorizar o interesse público sobre os interesses privados, com o objetivo de prevenir, 
detectar, corrigir, monitorar e punir desvios e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública; 
V – alta administração: composta pela Presidência, Vice-Presidência e Corregedoria-Geral de Justiça; 
VI – comitê de integridade: tem por finalidade o desenvolvimento, a implementação, o acompanhamento, o 
monitoramento e a gestão do programa de integridade do TJRR; 
VII – monitoramento: acompanhamento permanente das áreas/unidades mais suscetíveis a desvios, 
inconformidades e atos ilícitos; 
VIII – transparência: princípio norteador que se refere ao comprometimento institucional com a garantia de 
fácil acesso às informações de interesse público pelo cidadão;  
IX– ética: princípio norteador da conduta de magistrados, servidores, estagiários, terceirizados e de todos 
os que estabeleçam relação com o Tribunal de Justiça do Estado de Roraima,  pautado pela dignidade, 
decoro, zelo, eficácia e supremacia do interesse público; 
X – accountability: termo que expressa o comprometimento institucional com as ações de controle, 
fiscalização, responsabilização e prestação de contas; e 
XI – compliance: termo que expressa o comprometimento institucional de conformidade da conduta dos 
agentes públicos com as normas internas e externas. 
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Capítulo II 

Dos Princípios 
  
Art. 4° A Política de Integridade do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima norteia-se pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, integridade, conformidade, probidade 
administrativa, motivação, segurança jurídica, primazia do interesse público sobre o privado, transparência, 
e pelos demais princípios constitucionais e legais e atos normativos correlatos.  
  

Capítulo III 
Das Diretrizes 

  
Art. 5º O Programa de Integridade do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima deve observar as seguintes 
diretrizes: 
I – definição de ações que evidenciem o patrocínio da integridade, da ética, do compliance e do 
accountability pela alta administração; 
II –  definição de etapas e dos respectivos prazos para implementação gradativa e eficiente do Programa; 
III – revisões periódicas dos normativos internos a fim de manter atualização e eficácia; 
IV – elaboração de declarações anuais públicas em linguagem acessível e clara, por meio das quais sejam 
informadas as ações realizadas para promover a integridade; 
V – realização de treinamentos periódicos sobre ética e compliance; 
VI – envolvimento das diferentes unidades do Tribunal de Justiça em ações de conscientização sobre os 
valores, as normas e as ações de integridade, bem como sobre a importância do envolvimento individual 
para a implementação da cultura de compliance; 
VII – alinhamento das ações das unidades que executam e monitoram o Programa; 
VIII – definição de ações que visem à segurança e à transparência das informações; 
IX – incentivo à denúncia de irregularidades e ao controle de fraudes na instituição; 
X – monitoramento dos controles internos e do cumprimento de recomendações de auditoria; 
XI – promoção da conduta ética por meio da divulgação ampla e acessível do Código de Ética, bem como 
das medidas e dos procedimentos de responsabilização que devem ser tomados em caso de desvios; 
XII – compilação regular dos casos de desvios e ilícitos para prevenção e correção; 
XIII – monitoramento e avaliação da exposição do Tribunal a riscos; 
XIV – capacitação dos servidores para identificarem possíveis irregularidades subjacentes nos processos a 
que tenham acesso; e 
XV – avaliação prévia da atuação externa de terceiros colaboradores, fornecedores ou prestadores de 
serviços, a fim de evitar contratações com envolvidos em condutas antiéticas ou suspeitas. 
  

Capítulo IV 
Dos Instrumentos 

  
Art. 6º O Programa de Integridade do TJRR deverá contar com os seguintes instrumentos, existentes, ou a 
serem definidos ou executados: 
I –  plano de ação do programa; 
II – código de ética dos servidores, atualizado periodicamente, no qual constem direitos, obrigações e 
proibições; 
III – manual de Processo de Responsabilização Administrativa de Pessoa Jurídica - PAR; 
IV – política de recrutamento de servidores e estagiários; 
V – cartilha de integridade para licitantes e contratados; 
VI – manual de gestão de riscos; 
VII – manual de fiscalização de contratos; 
VIII – fluxos de trabalho que facilitem a imediata investigação de denúncias sobre comportamentos 
antiéticos; 
IX – canal de denúncias acessível, transparente, imparcial e capacitado para tratar de questões relativas à 
integridade; 
X – mecanismos efetivos de apuração da denúncia e de investigação que resguardem o denunciante de 
boa-fé; 
XI – medidas de controle, remediadoras e disciplinares, devidamente divulgadas no Tribunal; e 
XII – mecanismos que promovam dinamismo às ações do Programa, atualizando-as com o passar do tempo 
e de acordo com as necessidades que se apresentarem nas respectivas execuções. 
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Capítulo V 

Do Comitê de Integridade 
  
Art. 7º Fica criado o Comitê de Integridade do TJRR, cuja finalidade é o desenvolvimento, a implementação, 
o acompanhamento, o monitoramento e a gestão do programa de integridade. 
 
Art. 8º  Compete ao comitê: 
I – implementar e monitorar o plano de ação para integridade;  
II – fortalecer a cultura da integridade e da gestão de riscos;  
III – manter atualizadas as normas internas de conduta e ética;  
IV – disseminar valores éticos, de lisura e justiça impressos na estrutura institucional;  
V – atuar como instância consultiva em matéria de ética pública no âmbito deste Tribunal; 
VI – criar estratégias de comunicação de padrões éticos de conduta;  
VII – propor ações para o aperfeiçoamento do programa e coordenar sua revisão no período máximo de 2 
(dois) anos; e 
VIII - fomentar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de ações objetivando a disseminação, capacitação 
e treinamento sobre as normas de ética e disciplina. 
 
Art. 9º  O Comitê de Integridade  é composto pelos seguintes membros titulares: 
I – Desembargador, que o presidirá; 
II – Representante da Corregedoria-Geral de Justiça; 
III – Secretário-Geral - SG; 
IV – Secretário de Gestão de Pessoas - SGP; 
V – Secretário de Gestão Administrativa - SGA; 
VI – Representante da Ouvidoria-Geral de Justiça; 
VII – Representante da Escola do Poder Judiciário de Roraima; e 
VIII – Servidor indicado pela Presidência. 
Parágrafo único. O Núcleo de Auditoria Interna indicará representante para atuar como consultor(a) do 
Comitê de que trata o caput. 
 
Art. 10. O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima designará 2 (dois) servidores para 
auxiliar os trabalhos do Comitê de Integridade, sem prejuízo de suas funções. 
 
Art. 11. As reuniões ordinárias do comitê deverão ocorrer, preferencialmente, a cada 2 (dois) meses, ou em 
períodos inferiores, sempre que houver necessidade. 
 
Art. 12. Deverá ser criada a unidade "Comitê de Integridade” no sistema SEI para registro e comunicação 
dos atos praticados. 
 
Art. 13. Os integrantes do comitê desempenharão suas atividades sem prejuízo do exercício das atribuições 
funcionais inerentes a seus cargos efetivos, funções de confiança ou cargos em comissão, não havendo 
remuneração pelos trabalhos desenvolvidos. 
Parágrafo único. Os trabalhos no comitê serão considerados prestação de relevante serviço público e 
constarão dos assentamentos funcionais. 
  

Capítulo VI 
Disposições Finais 

  
Art. 14. O plano de ação previsto neste ato normativo será elaborado pela Presidência e apresentado para 
deliberação e execução do Comitê de Integridade do TJRR. 
 
Art. 15. As omissões deste ato normativo serão dirimidas pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
de Roraima. 
 
Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Desembargador Cristóvão Suter 
Presidente 
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RESOLUÇÃO TJRR/TP Nº 72, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

Dispõe sobre a Política de Integridade para ingresso de 
servidores no quadro de pessoal do Tribunal de Justiça do 
Estado de Roraima.  

 

O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, em sua composição plenária, no uso 
de suas atribuições legais, e 
 

CONSIDERANDO que os princípios da moralidade, da legalidade, da eticidade e da probidade devem 
orientar os atos administrativos praticados pelo Poder Judiciário;  
 

CONSIDERANDO as medidas e as ações institucionais destinadas à promoção da ética, à implementação e 
ao desenvolvimento do Programa de Integridade do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima;  
 

CONSIDERANDO o art. 13 da Lei n. 8.429, de 2 de junho de 1992, que determina que "a posse e o 
exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e valores que 
compõem o seu patrimônio privado"; 
 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n. 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho de Nacional de 
Justiça - CNJ, relativamente à proibição de designação para função de confiança ou nomeação para cargo 
em comissão de pessoa que tenha praticado os atos que especifica;  
 

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 7, de 18 de outubro de 2005, que "disciplina o exercício de cargos, 
empregos e funções por parentes, cônjuges e companheiros de magistrados e de servidores investidos em 
cargos de direção e assessoramento, no âmbito dos órgãos do Poder Judiciário", e, consequentemente, 
veda "a prática do nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo nulos os atos assim 
caracterizados"; e 
 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual n. 1.486, de 28 de junho de 2021, que  dispõe sobre a 
vedação à nomeação para cargos em comissão de pessoas que tenham sido condenadas pela Lei 
n. 11.340, no âmbito do Estado de Roraima, 
 

RESOLVE:  
 

Art. 1º A Política de Integridade para o ingresso de servidores nos quadros do Tribunal de Justiça do Estado 
de Roraima tem por finalidade acompanhar o cumprimento dos requisitos legais necessários à ocupação de 
cargo em comissão ou função de confiança, bem como estabelecer as diligências destinadas à verificação 
da adequação do candidato à cultura ético organizacional.  
 

Art. 2º A análise prévia dos documentos exigidos para a posse de servidor em cargos do Tribunal de Justiça 
do Estado de Roraima será realizada pela unidade de gestão de pessoas. 
Parágrafo único. Os documentos exigidos para a posse em cargos do Tribunal constarão em ato normativo 
específico. 
 

Art. 3º A declaração dos bens e valores que compõem o patrimônio privado do servidor deverá ser 
apresentada em todo ano calendário, observado o prazo de 30 (trinta) dias do encerramento do prazo de 
entrega da Declaração do Imposto sobre a Renda, estabelecido pela Receita Federal do Brasil. 
 
Art. 4º Quando da indicação para nomeação de cargo em comissão e designação de função de confiança é 
obrigatória a apresentação de declaração de que não sofreu condenação, transitada em julgado, nas 
condições previstas na Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha, assim como o 
preenchimento da Ficha de Informações Confidenciais - FIC. 
 

Art. 5º A unidade de gestão de pessoas poderá utilizar outros meios de controle, a fim de levantar 
informações relevantes sobre os servidores que integrarão o quadro de pessoal do Tribunal de Justiça do 
Estado de Roraima.  
 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Desembargador Cristóvão Suter 
Presidente 
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RESOLUÇÃO TJRR/TP Nº 73, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

Institui o Código de Ética e de Conduta dos servidores do 
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima.  

 
O EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, em sua composição plenária, no uso 
de suas atribuições legais, e 
 
CONSIDERANDO que a ética consta no Planejamento Estratégico deste Tribunal como um dos atributos de 
valor para a sociedade; 
 
CONSIDERANDO que a atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé deve ser inerente 
aos integrantes da Administração Pública; e 
 
CONSIDERANDO que a elaboração e instituição formal de um Código de Ética é condição para 
implantação da Gestão de Riscos, com vistas ao aprimoramento da capacidade de governança, 
  
RESOLVE: 

Código de Ética e de Conduta 
 

Capítulo I 
Disposições Preliminares 

  
Art. 1º Este Código de Ética e de Conduta estabelece os princípios e as normas de conduta ética aplicáveis 
aos servidores do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima - TJRR, bem como aos estagiários e 
colaboradores que prestarem serviço neste Órgão, por força de lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, de 
forma temporária ou permanente, ainda que sem retribuição financeira, sem prejuízo da observância dos 
demais deveres e vedações legais e regulamentares. 
  

Capítulo II 
Dos Objetivos 

 
Art. 2º Este código tem por objetivo: 
I - tornar claras e explícitas as normas de ética e de conduta que regem os servidores, estagiários e 
colaboradores do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima no exercício de suas funções institucionais ou 
contratuais, bem como em função delas, fornecendo parâmetros para que a sociedade possa aferir a 
integridade e a lisura das ações institucionais; 
II - contribuir para a materialização da visão, da missão, dos objetivos e dos valores institucionais do 
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, mediante atitudes, comportamentos, regras de atuação e 
práticas organizacionais, orientados por elevado padrão de conduta ético-profissional; 
III - preservar a imagem e a reputação da instituição, seus membros, servidores, estagiários e 
colaboradores; 
IV - reduzir a subjetividade da interpretação de normas éticas, de forma a indicar com maior clareza e 
objetividade o entendimento da Administração, buscando compatibilizar os valores individuais dos 
servidores com os valores adotados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Roraima; e 
V - oferecer à sociedade um instrumento de verificação do compromisso com um serviço de excelência, 
submetendo-se à observância de princípios e normas de conduta ético-profissionais. 
  

Capítulo III 
Dos Princípios e Valores 

 
Art. 3º São princípios e valores fundamentais a serem observados pelos servidores do Tribunal de Justiça 
do Estado de Roraima, no exercício do seu cargo ou função: 
I - a moralidade pública; 
II - a dignidade humana e o respeito às pessoas; 
III - a honestidade, a urbanidade e o decoro; 
IV - a preservação e a defesa do interesse e patrimônio públicos;  
V - a transparência no cumprimento das ações; 
VI - a equidade no tratamento dispensado aos destinatários da atividade jurisdicional; 
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VII - a boa qualidade, a celeridade e a eficiência dos serviços públicos; 
VIII - o comprometimento com o alcance dos objetivos institucionais; 
IX - a inovação e o aperfeiçoamento contínuo dos serviços; 
X - a neutralidade político-partidária, religiosa e ideológica no desempenho das funções;  
XI - a responsabilidade socioambiental; 
XII - o sigilo profissional; 
XIII - o desenvolvimento e a valorização das pessoas; 
XIV - a gestão democrática nas decisões institucionais; e 
XV- a saúde e a qualidade de vida no trabalho. 
  

Capítulo IV 
Dos Direitos 

  
Art. 4º É direito de todo servidor do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima: 
I - trabalhar em ambiente adequado, que preserve sua qualidade de vida, integridade física, moral, mental e 
psicológica, tendo acesso às instalações físicas seguras, salubres e adequadas às atividades laborais, 
visando o equilíbrio entre a vida profissional e familiar; 
II - participar das atividades de capacitação e treinamento necessárias ao desenvolvimento de suas 
competências; 
III - ser atualizado quanto aos novos métodos, técnicas e normas de trabalho aplicáveis à sua área de 
atuação; 
IV - estabelecer livre interlocução com colegas e superiores hierárquicos, podendo expor ideias, 
pensamentos e opiniões, respeitando a disponibilidade de cada um; 
V - ter respeitado o sigilo das informações de ordem pessoal, ficando restritas somente ao próprio agente 
público e aos responsáveis pela guarda, manutenção e tratamento dessas informações, na forma da lei; 
VI - ser tratado com equidade e ter acesso, na forma da lei, às informações relativas a atos e processos em 
que seja parte; 
VII - ser cientificado, de forma acessível, clara e compreensível de todos os atos administrativos que 
possam afetá-lo; 
VIII - ser cientificado, pela Secretaria de Gestão de Pessoas, sobre a exoneração do cargo em comissão ou 
dispensa da função comissionada, antes da publicação do ato no Diário de Justiça Eletrônico - DJE; 
IX - manter imparcialidade e independência no exercício profissional; e 
X - não sofrer retaliações nos casos de denúncias de atos antiéticos ou ilegais cometidos por colegas ou 
superiores hierárquicos. 

Capítulo V 
Das Condutas 

  
Art. 5º São compromissos de conduta ética: 
I - atender demandas com postura ética e de modo imparcial, probo e efetivo, sendo vedada qualquer 
atitude procrastinatória, discriminatória ou que favoreça indevidamente alguma parte; 
II - não utilizar indevidamente informações obtidas em decorrência do trabalho para benefício próprio ou de 
outrem, sendo imperioso o sigilo quando ainda não divulgadas ou até o prazo que a lei determinar; 
III - atuar com neutralidade no cumprimento de suas atribuições, mantendo postura de independência em 
relação a influências político-partidária, religiosa ou ideológica; 
IV - repudiar atitudes discriminatórias ou preconceituosas de qualquer natureza relativamente à etnia, sexo, 
religião, estado civil, orientação sexual, faixa etária ou condição física especial, ou quaisquer outras formas 
de discriminação; 
V - declarar-se impedido ou suspeito em situações que sua independência ou imparcialidade possam estar 
prejudicadas para o desempenho de suas funções, observando-se as hipóteses legais; 
VI - representar de imediato à autoridade competente todo e qualquer ato ou fato que seja contrário ao 
interesse público, prejudicial ao Tribunal ou à sua missão institucional; 
VII - denunciar pressões de superiores hierárquicos, de contratantes e de outros que visem a obter favores, 
benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações ou omissões imorais, ilegais ou antiéticas; 
VIII - ser assíduo e frequente ao serviço, de acordo com o regulamento e regime de trabalho, seja remoto 
ou presencial; 
IX - apresentar-se ao trabalho com vestimentas asseadas e adequadas ao exercício do cargo ou função, 
não usando vestuário e adereços que comprometam a boa apresentação pessoal, a imagem institucional e 
a neutralidade profissional e político-partidária; 
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X - transitar nas dependências do Poder Judiciário do Estado de Roraima com a devida identificação 
funcional aposta em local de fácil visualização; 
XI - facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços por quem de direito, prestando toda colaboração ao 
seu alcance; 
XII - contribuir com o clima institucional, fortalecendo as relações de trabalho por meio da confiança mútua, 
assertividade e transparência, predispondo-se à solução pacífica de conflitos internos ou controvérsias nas 
quais esteja envolvido; 
XIII - valorizar e promover ambiente de trabalho harmonioso, primando por atitudes positivas de respeito 
pelas pessoas, a fim de evitar práticas que possam configurar qualquer tipo de assédio ou discriminação, 
comunicando a ocorrência de eventuais situações às autoridades competentes; 
XIV - participar ativamente dos movimentos, estudos, encontros, oficinas que se relacionem com 
treinamentos e melhoria do exercício de suas funções; 
XV - não aceitar ajuda financeira, presentes, privilégios, empréstimos, doações ou outra vantagem indevida 
para si e seus familiares, quando oriundos de possíveis interessados nos serviços institucionais prestados, 
não se considerando presentes os brindes sem valor comercial ou aqueles distribuídos por entidades de 
qualquer natureza, a título de cortesia, propaganda ou divulgação, por ocasião de eventos especiais ou 
datas comemorativas; 
XVI - zelar pelo uso correto e eficiente do patrimônio institucional, adotando práticas de economicidade e 
sustentabilidade, combatendo o desperdício de materiais;  
XVII - zelar pela aplicação dos critérios de sustentabilidade e da preservação do meio ambiente; 
XVIII - manter-se atualizado em relação à legislação, as instruções, os regulamentos e demais normas de 
serviço editadas no âmbito da Justiça Estadual; 
XIX - cumprir, de acordo com as normas de serviço, ordens e instruções superiores, as tarefas de seu cargo 
ou função; 
XX - utilizar com responsabilidade os recursos e ferramentas de Tecnologia da Informação e Comunicação, 
observando as normas internas, sendo vedada a utilização desses recursos para a prática de atos ilegais ou 
para propagação e divulgação de conteúdo que atente contra a moralidade administrativa; 
XXI - zelar pela imagem institucional, agindo com cautela em suas manifestações públicas, ressalvado o 
exercício da livre manifestação do pensamento; 
XXII - tratar autoridades, superiores hierárquicos, jurisdicionados, advogados, demais servidores, 
terceirizados, estagiários e outros colaboradores com respeito, cordialidade, disponibilidade e senso de 
cooperação e justiça, inclusive quanto às limitações pessoais; 
XXIII - zelar pela eficiência no serviço público, notadamente pelo cumprimento de prazos estabelecidos para 
prestação de informações ao setor ou à unidade demandante ou justificar a necessidade de sua 
prorrogação; 
XXIV - empenhar-se em seu desenvolvimento profissional, mantendo-se atualizado quanto a novos 
métodos, técnicas e normas de trabalho aplicáveis à sua área de atuação, sem prejuízo das qualificações 
promovidas pelo Tribunal de Justiça, bem como disseminar o conhecimento obtido em treinamentos 
profissionais; 
XXV - assegurar aos interessados o acesso às suas próprias informações pessoais ou a agentes públicos 
legalmente autorizados; 
XXVI - manter o sigilo de informações de natureza confidencial obtidas em função do desempenho das 
atividades laborativas, inclusive no que digam respeito a questões afetas à saúde; e 
XXVII - exercer suas atribuições administrativas, jurídicas e técnicas com rigor técnico e moral, obedecendo 
também às normas deontológicas e específicas das respectivas profissões. 
 
Art. 6º Além dos compromissos previstos no art. 5º, os ocupantes de funções comissionadas ou de cargos 
em comissão, de natureza gerencial, deverão: 
I - disseminar os princípios e normas elencados neste Código, bem como orientar os servidores que lhes 
são subordinados acerca de seu cumprimento;  
II - empenhar-se na implementação de boas práticas de governança e gestão do Tribunal;  
III - atuar em conformidade com o planejamento estratégico e de gestão do Tribunal e com as demais 
diretrizes adotadas pela Administração; 
IV - cumprir tempestivamente as decisões judiciais e as determinações oriundas de órgãos de controle 
externo; 
V - prestar contas dos recursos sob sua responsabilidade nos termos e prazos estabelecidos pela 
Administração e pelos órgãos de controle; 
VI - permitir a interlocução livre com os servidores subordinados, facultando-lhes a liberdade de exposição 
de ideias, pensamentos e opiniões acerca de suas atribuições; 
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VII - priorizar a orientação construtiva ao corrigir eventuais falhas dos subordinados;  
VIII - guardar sigilo das informações de ordem pessoal no tocante aos servidores que estão sob seu 
comando hierárquico; 
IX - alertar os prepostos das empresas contratadas quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais de 
discrição e sigilo por parte de seus empregados; 
X - respeitar a autonomia das empresas contratadas, abstendo-se de interferir em sua gestão interna;  
XI - estimular a inovação e promover a capacitação dos servidores subordinados; 
XII - valorizar a meritocracia e propiciar igualdade de oportunidade para o desenvolvimento profissional dos 
servidores lotados na unidade sob sua gestão; e 
XIII - realizar adequadamente as avaliações de desempenho dos servidores, os quais deverão ser ouvidos, 
inserindo informações relevantes para o histórico funcional do servidor. 

 
Capítulo VI 

Das Vedações 
  
Art. 7º Aos servidores do TJRR é vedado praticar qualquer ato que atente contra os compromissos éticos 
assumidos neste Código e os princípios e valores institucionais, em especial: 
I - ser conivente com erro ou infração a este Código ou ao Código de Ética de sua categoria profissional;  
II - divulgar estudos, pareceres e pesquisas, ainda não tornados públicos, sem prévia autorização; 
III - fazer uso, divulgar ou facilitar a divulgação de informações sigilosas ou estratégicas, de que tenha 
tomado conhecimento em razão das atividades exercidas no cargo ou função, mesmo após ter deixado o 
cargo; 
IV - apresentar como de sua autoria ideias, projetos ou trabalhos de outrem;  
V - cometer ou permitir assédio moral e/ou sexual; 
VI - adotar postura hostil, ofensiva, praticar qualquer tipo de assédio, desqualificar os demais profissionais 
ou ainda utilizar palavras ou gestos que atinjam a autoestima, a imagem ou o profissionalismo de alguém;  
VII - atribuir aos servidores ou colaboradores a execução de atividades de natureza particular ou abusivas 
que possam gerar comprometimento de ordem física, mental ou emocional; 
VIII - exercer advocacia judicial ou administrativa, ou atuar como procurador de outro servidor deste 
Tribunal, ainda que sem remuneração, em processo administrativo de qualquer espécie, exceto nas 
hipóteses previstas em lei; 
IX - exercer atividade incompatível com o afastamento concedido pelo Tribunal; 
X - exercer qualquer tipo de atividade mercantil ou com fins lucrativos em ambiente de trabalho; 
XI - utilizar bens do patrimônio institucional para atendimento de atividades de interesse particular, tais 
como impressora, veículo, equipamentos eletrônicos em geral, material de consumo, telefone e outros; 
XII - apresentar-se embriagado ou sob efeito de quaisquer drogas ilegais no ambiente de trabalho ou fora 
dele, em situações que comprometam a imagem pessoal e, por via reflexa, a institucional; 
XIII - ausentar-se do local de trabalho sem autorização do superior imediato e sem a compensação de 
horário correspondente; 
XIV - manter sob subordinação hierárquica cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
XV - discriminar colegas de trabalho, superiores, subordinados e demais pessoas com quem se relacionar 
em função do trabalho, por motivo de raça, sexo, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, 
tendência política, posição social ou qualquer outra forma de preconceito; 
XVI - prejudicar deliberadamente a reputação de outros servidores, jurisdicionados ou pessoas que 
frequentem ou possuam qualquer vínculo direto ou indireto com o Tribunal; 
XVII - utilizar sistemas e canais de comunicação do TJRR para a propagação e divulgação de trotes, 
boatos, correntes, pornografia, propaganda comercial, religiosa ou político-partidária e outras 
assemelhadas; 
XVIII - manifestar-se em nome do Tribunal quando não autorizado ou habilitado para tal;  
XIX - permitir, facilitar ou praticar agiotagem no ambiente de trabalho; e 
XX - manifestar-se em nome da Instituição quando não autorizado pela autoridade competente, nos termos 
da política interna de comunicação social. 
 
Art. 8º Além das vedações previstas no art. 7º, os ocupantes de funções comissionadas ou de cargos em 
comissão, de natureza gerencial, ainda estão proibidos de: 
I - opinar publicamente a respeito: 
a) da honorabilidade e do desempenho funcional de outro ocupante de função comissionada ou cargo em 
comissão, de natureza gerencial; 
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b) do mérito de questão que lhe for submetida, para decisão individual ou em órgão colegiado, salvo 
aquelas de conhecimento geral. 
II - cometer assédio moral; 
III - atribuir aos seus subordinados a execução de atividades de natureza particular;  
IV - receber salário ou qualquer outra remuneração de fonte privada que esteja em desacordo com a lei; e 
V - receber transporte, hospedagem ou favores de particulares, de forma a permitir situação que possa 
gerar dúvida sobre a sua probidade ou honorabilidade. 
Parágrafo único. É permitida a participação em seminários, congressos e eventos semelhantes, desde que 
tornada pública eventual remuneração, bem como o pagamento das despesas de viagem pelo promotor do 
evento, o qual não poderá ter interesse em decisão a ser tomada pela autoridade. 
  

Capítulo VII 
Disposições Finais 

  
Art. 9º Todos os servidores do Tribunal deverão observar o presente Código de Ética e de Conduta e 
firmarão termo de compromisso declarando ciência. 
§ 1º Todo ato de posse em cargo efetivo ou cargo comissionado deverá ser acompanhado da prestação de 
compromisso de acatamento e observância das regras estabelecidas por este Código de Ética e de 
Conduta. 
§ 2º - Este Código de Ética integrará o conteúdo programático de editais de concurso público para 
provimento de cargos no Tribunal, bem como o programa de ambientação dos novos servidores. 
 

Art. 10. O disposto neste Código aplica-se a todos os contratos de estágio e de prestação de serviços 
celebrados no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima , cabendo à Secretaria de Gestão de 
Pessoas dar conhecimento de seu teor aos estagiários e à Secretaria de Gestão Administrativa dar 
conhecimento aos colaboradores das empresas, de forma a assegurar o alinhamento da conduta desses 
durante a prestação contratual. 
 

Art. 11. A apuração de infringência aos compromissos e às vedações previstos neste Código ocorrerá na 
Corregedoria-Geral de Justiça, seguindo o procedimento previsto no artigo 190 e seguintes do Provimento 
da Corregedoria-Geral de Justiça n. 03, de 03 de fevereiro de 2021. 
 

Art. 12. É permitida a celebração de termo de ajustamento de conduta nas ocorrências de infração ética, 
observadas as disposições do artigo 191, do Provimento  da Corregedoria-Geral de Justiça n. 03, de 2021. 
 

Art. 13. Compete ao Comitê de Integridade dirimir as dúvidas suscitadas na aplicação deste Código. 
 

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 15. Fica revogada a Resolução TJRR/TP n. 25, de 19 de setembro de 2018. 
  

Desembargador Cristóvão Suter 
Presidente 
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PUBLICAÇÃO DE ERRATA 
 
Na Resolução do Tribunal Pleno n.º 65, de 07 de dezembro de 2022, publicada no Diário de Justiça 
Eletrônico, edição 7287, de 20 de dezembro de 2022, página 04, que dispõe sobre Remoção do Juiz de 
direito Phillip Barbieux Sampaio Braga de Macedo para a Comarca de Pacaraima, pelo critério de 
antiguidade, 
 
Onde se lê: 
 
RESOLUÇÃO Nº 65/2022 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2022. 
(...) 
Art. 1º Remover o Juiz de Direito Phillip Barbeaux Braga Sampaio de Macedo para a Comarca de 
Pacaraima, pelo critério de antiguidade.  
(...) 
 
Leia-se: 
(...) 
Art. 1º Remover o Juiz de Direito Phillip Barbieux Sampaio Braga de Macedo para a Comarca de 
Pacaraima, pelo critério de antiguidade. 
(...) 
 

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO, BOA VISTA-RR, 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 

Maurício Rocha do Amaral 
Diretor de Secretaria, em exercício 
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PRESIDÊNCIA 
 
 

PORTARIA TJRR/CIC N. 01, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

O CONSELHO INTERINSTITUCIONAL CONSULTIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
RORAIMA, em sua composição plenária, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o funcionamento do Conselho Interinstitucional 
Consultivo do Tribunal de Justiça de Roraima – CIC/TJRR, objeto da Portaria n. 574, de 23 de março de 
2021; 

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0004651-86.2021.8.23.8000, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Interinstitucional Consultivo – CIC/TJRR, na forma 
do Anexo Único deste Regimento Interno. 

Art. 2º Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Documento assinado eletronicamente por CRISTOVAO JOSE SUTER CORREIA DA 
SILVA, Presidente, em 26/12/2022, às 11:28, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 
11.419/2006.Portaria da Presidência - TJRR nº1650/2016. 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador 1497059 e o código CRC 1B4A91C2. 

 

ANEXO ÚNICO 
  

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO INTERINSTITUCIONAL CONSULTIVO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RORAIMA – CIC/TJRR 

   
  

Capítulo I 
Do Objeto 

  

Art. 1º O Conselho Interinstitucional Consultivo do Tribunal de Justiça de Roraima  - CIC/TJRR, constitui 
órgão colegiado para assessoramento na tomada de decisões que envolvam temáticas sensíveis e de grande 
impacto institucional e social. 

  

Capítulo II 
Da Composição 
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Art. 2º O Conselho Interinstitucional Consultivo será presidido pelo Presidente do TJRR e composto pelos 
seguintes integrantes, com mandato até 31 de janeiro de cada ano, possibilitada a recondução: 

I - Juiz Auxiliar da Presidência do TJRR; 

II - um membro do Ministério Público do Estado de Roraima, indicado pela Procuradoria Geral de Justiça; 

III - um representante do Poder Executivo Estadual, na pessoa do Procurador-Geral do Estado; 

IV - um representante do Poder Legislativo Estadual, na pessoa do Procurador-Geral da Assembleia; 

V - um representante do Tribunal de Contas do Estado, indicado por seu Presidente; 

VI - um magistrado, eleito em votação direta dentre os membros do TJRR, a partir da lista de inscrição; 

VII - um advogado, indicado pela Presidência da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Roraima; 

VIII - um defensor público, indicado pelo Defensor Público-Geral do Estado de Roraima; 

IX - um servidor, eleito em votação direta dentre os servidores do quadro efetivo do TJRR, a partir da lista de 
inscrição; e 

X - quatro brasileiros natos, com idade superior a 18 (dezoito) anos, vinculados às universidades, institutos de 
pesquisa, imprensa, instituições setoriais ou movimentos sociais, indicados pelo Presidente do TJRR. 

Art. 3º Os membros do CIC/TJRR serão definidos por Portaria da Presidência do Tribunal de Justiça de 
Roraima. 

Art. 4º Os membros do CIC/TJRR perderão o mandato, antes do prazo previsto para o término do mandato, 
nos seguintes casos: 

I - renúncia; e 

II - ausência imotivada em 5 (cinco) reuniões consecutivas do CIC/TJRR. 

Parágrafo único. No caso de perda do mandato, será designado novo Conselheiro. 

  

Capítulo III 
Da Competência 

  

Art. 5º Compete ao Conselho Interinstitucional Consultivo do Tribunal de Justiça de Roraima - CIC/TJRR: 

I - indicar diretrizes, estratégias e áreas prioritárias de atuação e projetos institucionais do TJRR; 

II- sugerir e participar de estudos sobre temas de interesse da justiça estadual; e 

III - analisar e estimular as propostas do TJRR que busquem consolidar sua missão e visão institucionais. 

Art. 6º As deliberações do CIC/TJRR serão tomadas por maioria simples de votos. 
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Capítulo IV 
Das Reuniões 

  

Art. 7º As reuniões ordinárias e extraordinárias do CIC/TJRR serão convocadas pelo Presidente do TJRR, por 
meio eletrônico, destinando-se à discussão, formulação de propostas e produção de orientações sobre os temas 
pautados. 

§ 1º As reuniões ordinárias ocorrerão trimestralmente, sendo designadas com 10 (dez) dias de antecedência. 

§ 2º As reuniões extraordinárias serão convocadas sempre que o Presidente reputar conveniente, com pelo 
menos 5 (cinco) dias de antecedência. 

§ 3º A pauta das reuniões será definida pelo Presidente do TJRR, a quem caberá decidir sobre as sugestões 
apresentadas pelos Conselheiros. 

§ 4º Por recomendação do CIC/TJRR e decisão de seu Presidente, as reuniões poderão contar com 
especialistas convidados e originar audiências públicas. 

§ 5º As propostas de temas por membros do CIC/TJRR atenderão ao critério do predomínio de interesse em 
razão da vinculação institucional e, quando aceitas, serão relatadas pelo membro proponente, que apresentará 
seu relatório e providenciará sua remessa aos demais componentes em até 5 (cinco) dias antes da reunião. 

Art. 8º Para convocação de reunião extraordinária por solicitação de Conselheiro, será necessário 
requerimento ao Presidente, com a respectiva justificativa. 

§ 1º A reunião extraordinária realizar-se-á no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados a partir do ato de 
convocação. 

Art. 9º As reuniões do CIC/TJRR serão públicas, podendo ser realizadas presencial ou virtualmente, podendo 
ser instaladas com a presença mínima de metade de seus membros. 

Art. 10. Será facultada a qualquer Conselheiro a apresentação de propostas para deliberação, encaminhando-
as à Secretaria Executiva, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis à data da reunião, para análise 
prévia e inclusão na pauta. 

Parágrafo único. A inclusão de propostas na pauta será analisada sob os seguintes critérios: 

I - pertinência da temática; 

II - anterioridade;  e 

III - viabilidade da discussão na reunião subsequente. 

Art. 11. O direito de voto será exercido pelos titulares do CIC/TJRR. 

Art. 12. O voto divergente poderá ser expresso na ata da reunião. 

Art. 13. Qualquer membro do CIC/TJRR poderá apresentar pedido de vista dos autos. 

Parágrafo único.  Os feitos retirados da pauta por pedido de vista serão automaticamente incluídos na pauta da 
reunião ordinária seguinte. 

Art. 14. Os trabalhos das reuniões do CIC/TJRR obedecerão à seguinte sequência: 

I - verificação da presença e da existência de quórum para a instalação da reunião; 
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II - leitura e aprovação da ata da reunião anterior; 

III - discussão e votação dos itens da pauta; e 

IV - comunicações administrativas e franqueamento da palavra. 

Parágrafo único. A gestão do tempo de fala será realizada pelo Presidente do TJRR, a partir da extensão das 
pautas de cada reunião. 

Art. 15. A deliberação sobre as matérias constantes da pauta ocorrerá mediante: 

I - apresentação; 

II - discussão pelo Plenário; e 

III - votação. 

  

Capítulo V 
Das Atribuições 

  
Seção I 

Do Presidente 

  

Art. 16. Ao Presidente do CIC/TJRR incumbe: 

I - convocar e presidir as reuniões do colegiado; 

II - solicitar estudos, informações e posicionamento sobre temas de relevante interesse público; 

III - aprovar a inclusão de assuntos além dos inseridos na pauta, quando revestidos de caráter de urgência ou 
de relevante interesse; 

IV - conceder vista dos autos, atendendo à solicitação de Conselheiro; 

V - autorizar o adiamento da votação de assuntos incluídos na pauta; 

VI - determinar, quando for o caso, o reexame de assunto retirado da pauta; 

VII - convidar, quando julgar conveniente, servidor ou magistrado para participar das reuniões do colegiado, 
na qualidade de observador e com direito à manifestação; 

VIII - constituir grupos técnicos com a finalidade de assessoramento e convidar especialista, sem direito a 
voto, para prestar informações; 

IX - nomear relator, dentre os membros do CIC/TJRR, para emitir parecer sobre matérias de interesse ou 
designar comissão relatora para fazê-lo, com indicação de seu coordenador e definição de prazo para 
conclusão dos trabalhos; 

X - editar resoluções, normas e atos relativos à ordem dos trabalhos e à gestão do CIC/TJRR; e 

XII - representar o CIC/TJRR nos atos que se fizerem necessários, ou designar representante. 
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Seção II 
Dos Conselheiros 

  

Art. 17. Aos Conselheiros do CIC/TJRR incumbe: 

I - propor matérias para inclusão na pauta de votação; 

II - participar das reuniões, discutir e votar; 

III - requerer esclarecimentos necessários à votação e apreciação de assuntos e decisões do CIC/TJRR; 

IV - solicitar a inclusão, em ata da reunião, de declarações de voto, quando julgar conveniente; 

V - requerer preferência para votação de assunto incluído na pauta; 

VI - apreciar e relatar as matérias que lhes forem atribuídas; 

VII - coordenar e participar de comissão relatora, quando designado pelo Presidente; 

VIII - integrar Comissão Permanente, Grupo de Trabalho ou Grupo Técnico; 

X - apresentar, por escrito, propostas sobre assuntos em análise no CIC/TJRR, entregando cópia à sua 
Secretaria Executiva; e 

XI - desenvolver outras atividades designadas pelo Presidente. 

  

Seção III 
Da Secretaria Executiva 

  

Art. 18. As funções de Secretaria Executiva do CIC/TJRR serão exercidas pela equipe do Gabinete da 
Presidência do Tribunal de Justiça de Roraima. 

Art. 19. Compete à Secretaria Executiva do CIC/TJRR: 

I - organizar e submeter prévia e tempestivamente ao Conselheiros a pauta de reunião, observados os itens 
submetidos por sua Presidência; 

II - comunicar aos membros do CIC/TJRR data, hora e local das reuniões; 

III - disponibilizar para os Conselheiros os eventuais conteúdos solicitados e estabelecidos pela Presidência 
para a devida apreciação ou conhecimento, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da reunião; 

IV - providenciar a logística e demais requisitos necessários à realização das reuniões; 

V - manter arquivo e ementário de assuntos de interesse do CIC/TJRR e de suas  decisões; e 

VI - redigir a ata de cada reunião. 

Art. 20. As atas de reuniões do CIC/TJRR serão lavradas com informação do local e a data de sua realização, 
nome dos Conselheiros presentes, demais participantes e convidados, resumo dos assuntos apresentados, 
debates e deliberações. 
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§ 1º As atas serão encaminhadas por meio eletrônico a todos os Conselheiros. 

§ 2º A aprovação da ata será deliberada no início da reunião subsequente. 

§ 3º As atas aprovadas serão arquivadas na Secretaria Executiva do CIC/TJRR. 

  

Capítulo VI 
Das Disposições Finais 

  

Art. 21. O CIC/TJRR possui sede na Capital Boa Vista. 

Art. 22. Os membros do CIC/TJRR não farão jus a qualquer remuneração, sendo seus serviços considerados 
de relevante interesse público. 

Art. 23. Os casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento Interno serão decididos 
pelo Presidente do Conselho Interinstitucional Consultivo do Tribunal de Justiça de Roraima. 

 

EXTRATO DE DECISÃO 

SEI n. 0017879-94.2022.8.23.8000 

Assunto: Doação de equipamentos - Comunidade Indígena Maturuca. 

Posto isto, com fundamento nas manifestações lançadas pelos órgãos técnicos deste Tribunal, presentes os 
requisitos legais, defiro o pedido na forma indicada pelo nobre Secretário Geral. 

Publique-se extrato desta decisão. 

Após, à SUBP para as demais providências. 

 

Documento assinado eletronicamente por CRISTOVAO JOSE SUTER CORREIA DA 
SILVA, Presidente, em 27/12/2022, às 08:08, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 
11.419/2006.Portaria da Presidência - TJRR nº1650/2016. 

 

 
A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador 1504923 e o código CRC 8A49E710. 
 

 

REPUBLICAÇÃO 

 

PORTARIA TJRR/PR N. 1184, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022. 

(Publicada no Diário da Justiça Eletrônico, edição 7290, de 23 de Dezembro de 2022, p. 18) 

 

Dispõe sobre a instituição e a manutenção do Programa 
de Avaliação da Qualidade de Auditoria Interna do 
Tribunal de Justiça do Estado de Roraima - PAQ-Aud 
TJRR. 
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O  PRESIDENTE DO  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o art. 62 da Resolução n. 309, de 2020, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que 
aprova as Diretrizes Técnicas das Atividades de Auditoria Interna Governamental do Poder Judiciário – 
DIRAUD-Jud e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o art. 26 da Resolução TJRR/TP n. 15, de 2020, do Tribunal Pleno do Tribunal de 
Justiça de Roraima, que institui o Estatuto da Auditoria Interna do Tribunal de Justiça do Estado de 
Roraima; 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir e manter programa de qualidade de auditoria que contemple 
toda a atividade de auditoria interna desde o seu planejamento até o monitoramento das recomendações; e 

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n. 0002772-44.2021.8.23.8000, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar o Programa de Avaliação da Qualidade de Auditoria Interna do Tribunal de Justiça do 
Estado de Roraima - PAQ-Aud TJRR, conforme Anexo Único. 

Art. 2º Os casos omissos decorrentes de interpretação do PAQ-Aud TJRR serão resolvidos pela Unidade de 
Auditoria Interna. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Documento assinado eletronicamente por CRISTOVAO JOSE SUTER CORREIA DA 
SILVA, Presidente, em 22/12/2022, às 08:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 
11.419/2006.Portaria da Presidência - TJRR nº1650/2016. 

 

 
A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade 
informando o código verificador 1508026 e o código CRC 7E2F872F. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Resolução nº 309/2020 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que aprovou as 

Diretrizes Técnicas das Atividades de Auditoria Interna Governamental do Poder Judiciário – 

DIRAUD-Jud, instituiu, no capítulo XI, as diretrizes para a elaboração do Programa de 

Qualidade de Auditoria no âmbito do Poder Judiciário. 

De acordo com a Resolução CNJ nº 309/2020, cada unidade de auditoria do Poder 

Judiciário deverá instituir e manter programa de qualidade de auditoria que contemple toda a 

atividade de auditoria, prevendo avaliações externas e internas, nos termos a seguir: 

 
Art. 62. As unidades de auditoria interna deverão instituir e manter programa 

de qualidade de auditoria que contemple toda a atividade de auditoria interna 

desde o seu planejamento até o monitoramento das recomendações. 

 
Art. 63. O controle de qualidade das auditorias visa à melhoria da qualidade 

em termos de aderência às normas, ao código de ética, aos padrões definidos, 

reduzindo o tempo de tramitação dos processos de auditorias, diminuindo o 

retrabalho e aumentando a eficácia e efetividade das propostas de 

encaminhamento. 

 
Art. 64. O programa deve prever avaliações internas e externas visando aferir 

a qualidade e identificar as oportunidades de melhoria. 

 
Art. 65. As avaliações internas de qualidade envolvem duas partes 

relacionadas entre si: o monitoramento contínuo e as autoavaliações 

periódicas. 

 
(...) 

 
Art. 67. A avaliação externa visa a obtenção de opinião independente sobre o 

conjunto geral dos trabalhos desenvolvidos pela unidade de auditoria interna 

e deve ser conduzida por avaliador, equipe de avaliação ou outra unidade de 

auditoria. 

 

Assim, a unidade de auditoria interna do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima – 

TJRR, estabeleceu o Programa de Avaliação da Qualidade de Auditoria Interna – PAQ-Aud 

TJRR, que cobre todos os aspectos da atividade de auditoria interna, preconizados pela 

Resolução CNJ nº 309/2020 e pelas normas internacionais de auditoria. 

O PAQ-Aud TJRR será periodicamente avaliado e atualizado, quando necessário, 

devendo observar a estrutura proposta no normativo do CNJ que recomenda avaliações 
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internas, compostas por duas partes: o monitoramento contínuo e as autoavaliações; e as 

avaliações externas, que poderão ser realizadas por meio de autoavaliações. 

O objetivo do PAQ-Aud TJRR consiste em estabelecer diretrizes para 

operacionalização das melhores práticas de auditoria interna, conforme disposto no Capítulo 

IX (arts. 62 a 68) da Resolução nº 309/2020 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

As avaliações da qualidade da atividade de auditoria interna estabelecidas no presente 

programa abrangem toda a atividade de auditoria interna, seja de avaliação ou consultoria, 

desde a fase de planejamento até o monitoramento das recomendações (levantamento de 

informações do objeto auditado, elaboração do programa de auditoria, documentação de 

evidências, matriz de resultados, elaboração de relatórios e monitoramento das 

recomendações). 

Para a elaboração deste Programa de Avaliação da Qualidade foram realizados 

benchmarkings de programas de qualidade das seguintes unidades de auditoria 

governamental: Tribunal de Contas da União – TCU, Controladoria Geral da União – CGU, 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, Superior Tribunal de Justiça – STJ, Tribunal de Justiça 

do Estado do Amazonas – TJAM, Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA, Tribunal de 

Justiça do Estado de Rondônia – TJRO, Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios – TJDFT, Tribunal de Justiça do Estado do Paraná – TJPR, Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina – TJSC. Basicamente, o programa de avaliação da qualidade de 

auditoria interna do Conselho Nacional de Justiça – CNJ foi o principal direcionador dos 

trabalhos deste PAQ-Aud. 

Por fim, considerando a anualidade das atividades de auditoria interna, as avaliações 

previstas no PAQ-Aud TJRR serão realizadas a partir de 1º de janeiro de 2023. 
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2. PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DE AUDITORIA INTERNA 

 

O PAQ-Aud TJRR será aplicado aos trabalhos de avaliação (assurance) e de 

consultoria realizados pela unidade de auditoria interna e visa concluir sobre o nível de 

qualidade da atividade de auditoria, além de identificar as oportunidades de melhorias. 

 

O programa visa analisar a1: 

 

a) conformidade dos trabalhos de auditoria com as normas e com o Código de Ética 

da unidade de auditoria interna; 

b) adequação do estatuto, objetivos, políticas e procedimentos da atividade de 

auditoria interna aos propósitos institucionais; 

c) contribuição das recomendações em sede de auditoria e das consultorias para o 

aprimoramento da governança, a gestão de riscos e o sistema de controle do 

TJRR; 

d) abrangência da cobertura do universo de auditoria; 

e) cumprimento das normas legislativas, regulamentares e governamentais a que a 

auditoria interna possa estar sujeita; 

f) os riscos que afetam o funcionamento e os objetivos da própria atividade de 

auditoria interna; 

g) a eficácia de atividade de melhoria contínua e adoção de melhores práticas; 

h) agregação de valor, melhoria nas operações e contribuição para a realização dos 

objetivos institucionais do TJRR; 

i) relevância da prestação de asseguração e consultoria; 

j) o atendimento às expectativas do dirigente da organização, entidades de auditoria 

e outras partes interessadas. 

  

                                                           
1 Fonte: Adaptado do Programa de Avaliação da Qualidade de Auditoria Interna – PQ-AUD / Conselho Nacional 
de Justiça – CNJ / Secretaria de Auditoria Interna – SAU. 
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3. OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS PELO PROGRAMA DE AVALIAÇÃO 

DA QUALIDADE DE AUDITORIA INTERNA 

 

A avaliação da qualidade dos trabalhos de auditoria interna visa aumentar a 

credibilidade das recomendações propostas pela auditoria interna, assim, em alinhamento ao 

que prescreve a Resolução CNJ nº 309/2020, os objetivos centrais do Programa de Avaliação 

da Qualidade de Auditoria Interna – PAQ-Aud TJRR são: 

 

a) otimizar os procedimentos de auditoria; 

b) ampliar a eficácia e efetividade das recomendações; 

c) receber feedback dos clientes de auditoria e outros interessados, com o objetivo de 

identificar oportunidades de aprimoramento do processo de auditoria conduzido 

pela unidade de auditoria interna; 

d) analisar a concisão das fases estabelecidas no planejamento de auditoria; 

e) revisar trabalhos realizados pelas unidades de auditoria em todas as suas etapas, 

de forma a fornecer diagnósticos que apontem boas práticas a serem disseminadas 

ou indiquem fragilidades a serem mitigadas; 

f) analisar a qualidade da supervisão dos trabalhos de auditoria; 

g) analisar a infraestrutura de suporte e apoio às atividades de auditoria interna; 

h) analisar o valor agregado pelo trabalho de auditoria às unidades auditadas; 

i) analisar demais métricas de desempenho definidas em normas e manuais de 

auditoria; 

j) prover avaliações externas com o objetivo de obter opinião independente sobre o 

conjunto geral dos trabalhos desenvolvidos pela unidade de auditoria interna. 
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4. BASES PARA A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

A prática profissional de auditoria requer a adesão aos seguintes padrões: 

 

a) às orientações gerais dos órgãos de controle externo; 

b) ao Código de Ética da unidade de auditoria interna; 

c) aos Princípios Fundamentais para a Prática Profissional de Auditoria; 

d) às Normas Internacionais para Prática Profissional de Auditoria Interna; 

e) às boas práticas internacionais de auditoria; 

f) aos Guias Práticos editados por entidades de auditoria; 

g) às Declarações de Posicionamento exaradas por entidades de auditoria. 
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5. ESTRUTURA DO PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DE 

AUDITORIA INTERNA 

 

Para conseguir uma cobertura abrangente de todos os aspectos da atividade de 

auditoria interna, o programa será aplicado sob duas perspectivas: interna e externa, conforme 

figura 1 a seguir: 

 

Figura 1 – Estrutura de avaliação do PAQ-Aud TJRR 

 

Fonte: Adaptado do Programa de Avaliação da Qualidade de Auditoria Interna – PQ-AUD / Conselho Nacional 

de Justiça – CNJ / Secretaria de Auditoria Interna – SAU. 
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5.1. AVALIAÇÃO INTERNA 

 

As avaliações internas contemplam um conjunto de procedimentos e de ações 

realizados ou conduzidos pela unidade de auditoria com vistas a aferir, junto à própria equipe 

de auditores, à unidade auditada e aos gestores internos do TJRR, a qualidade dos trabalhos 

realizados. 

As avaliações internas contemplam duas avalições: 

 

a) avaliações contínuas (realizadas ao final de cada auditoria ou consultoria) – 

aplicadas à equipe executora da auditoria e às unidades auditadas ou consulentes 

com vistas a aferir, a qualidade dos trabalhos realizados pela unidade de auditoria; 

b) avaliações periódicas – aplicadas à unidade de auditoria e a alta administração, 

com vistas a aferir se as auditorias agregaram valor aos objetivos estratégicos do 

órgão. 

 

5.1.1. Avaliações contínuas 

 

A avaliação contínua (realizada por trabalho de auditoria e consultoria) é aplicada ao 

final de cada trabalho previsto no Plano Anual de Auditoria – PAA, com o objetivo de 

verificar a eficiência dos processos de auditoria, incluindo o planejamento, a execução, a 

supervisão, a comunicação dos resultados, o monitoramento e a interação com os auditados, 

de forma a identificar possíveis falhas de aprimoramento. 

Os questionários devem ser disponibilizados a todos os interessados, em até 10 (dez) 

dias após o encerramento de cada auditoria/consultoria, estabelecendo-se o prazo máximo de 

10 (dez) dias para serem respondidos, a partir da data de sua disponibilização. 

Caberá ao titular da unidade de auditoria interna comunicar, anualmente, o 

desempenho da unidade de auditoria interna em relação ao Plano Anual de Auditoria – PAA. 

Assim, os indicadores de qualidade poderão subsidiar o relatório anual das atividades, 

previsto no art. 5, I da Resolução CNJ nº 308/2020, com o objetivo de promover e reforçar o 

patrocínio da alta administração em relação à atividade de auditoria interna. 
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5.1.1.1. Avaliação contínua na perspectiva da equipe da auditoria interna 

 

Os membros da unidade de auditoria interna realizarão a avaliação de cada trabalho de 

que tenham participado, logo após o envio das recomendações finais à unidade auditada. 

Essa avaliação será feita com base no questionário aplicado a cada trabalho para as 

respectivas equipes nos termos do Anexo II (Questionário QACA1). 

 

5.1.1.2. Avaliação interna na perspectiva do supervisor da equipe de cada trabalho 

 

A atuação da equipe de cada trabalho da auditoria interna será avaliada pelo dirigente 

da unidade de auditoria, que tem a responsabilidade geral pela supervisão do trabalho de 

auditoria interna. Entretanto, o dirigente pode designar auditores com a experiência 

apropriada para realizar a revisão. 

Essa avaliação ocorrerá de acordo com a escala dada em cada questionário. O modelo 

de questionário aplicado à supervisão de cada trabalho encontra-se no Anexo II (Questionário 

QACA2). 

 

5.1.1.3. Avaliação contínua na perspectiva da unidade auditada 

 

Nesse subtipo de avaliação, a percepção dos gestores será obtida por meio da 

aplicação de questionários estruturados, padronizados e específicos, encaminhados ao 

responsável pela unidade auditada, com o objetivo de coletar a avaliação em cada trabalho 

realizado pela unidade de auditoria interna. 

Aos gestores das unidades auditadas será aplicado o questionário constante no Anexo 

II (Questionário QACA3). 

 

5.1.2. Avaliações periódicas 

 

A avaliação periódica é um processo de exame da qualidade da auditoria que se 

destina, de forma global, a verificar a conformidade da atuação da unidade de auditoria 

interna com os padrões normativos e operacionais estabelecidos, a eficiência e a eficácia da 

auditoria interna, o valor agregado da auditoria interna à organização, de forma a fornecer 
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diagnósticos que apontem boas práticas a serem disseminadas ou indiquem fragilidades a 

serem mitigadas. 

As avaliações periódicas ocorrerão a cada dois anos, preferencialemnte ao final de 

cada gestão do TJRR, visando avaliar se a condução das funções da auditoria interna estão 

operando com eficácia, eficiência e em conformidade com o Código de Ética da Unidade de 

Auditoria Interna, o Estatuto de Auditoria Interna e as Normas para Prática Profissional da 

Auditoria Interna. Essas avaliações também examinam os planos, as políticas, os 

procedimentos e as práticas da atividade de auditoria interna, definidos internamente, além 

dos requisitos legislativos e regulatórios aplicáveis. 

A avaliação periódica deve permitir avaliar os seguintes aspectos2: 

 

a) as políticas e os procedimentos escritos, abrangendo questões técnicas e 

administrativas, estão formalmente documentados para orientar a equipe de 

auditoria em conformidade consistente com a definição de auditoria interna, o 

código de ética e as normas; 

b) o trabalho de auditoria está em conformidade com as políticas e procedimentos 

escritos; 

c) o trabalho de auditoria atinge as finalidades gerais e as responsabilidades descritas 

no estatuto de auditoria interna; 

d) o trabalho de auditoria está em conformidade com a definição de auditoria interna, 

o código de ética e as normas internacionais; 

e) o trabalho de auditoria interna atende às expectativas dos interessados; 

f) a atividade de auditoria interna agrega valor e melhora as operações da 

organização; 

g) os recursos para a atividade de auditoria interna são eficientes e efetivamente 

utilizados. 

 

Os questionários de avaliação periódica, constante do anexo V, são subdivididos em 

duas avalições. Uma referente à comissão composta por membros da equipe de auditoria e 

                                                           
2 Fonte: Adaptado do Programa de Avaliação da Qualidade da Auditoria Interna – PQ-AUD / Conselho Nacional 
de Justiça – CNJ / Secretaria de Auditoria – SAU. 
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outra referente à alta administração. Ambas as avaliações compõem um conjunto de itens que 

avaliam a governança das atividades de auditoria. 

 

5.1.2.1. Avaliação periódica na perspectiva da unidade de auditoria interna 

 

A avaliação periódica feita pela própria unidade de auditoria interna é considerada a 

mais ampla e complexa das avaliações. Será conduzida a cada dois anos, junto com as demais 

avaliações periódicas. 

Dada à complexidade, esta avaliação será conduzida por equipe capacitada da unidade 

de auditoria interna, designada especificamente para esse fim. 

A equipe avaliadora organizará as evidências em processo administrativo 

especialmente autuado para fins da avaliação. O modelo do questionário a ser aplicado nesta 

avaliação está demonstrado no Anexo V (Questionário QAP1). 

 

5.1.2.2. Avaliação periódica na perspectiva da Administração 

 

A avaliação da Administração será feita pelos gestores das unidades auditadas, a ser 

realizada a cada dois anos. 

O questionário será aplicado aos gestores das unidades: Secretário-Geral, Secretários e 

Coordenadores, abordando aspectos relacionados aos serviços prestados pela unidade de 

auditora interna. 

O modelo do questionário a ser aplicado nesta avaliação está demonstrado no Anexo 

V (Questionário QAP2). 

 

5.2. AVALIAÇÃO EXTERNA 

 

A avaliação externa da atividade de auditoria interna do TJRR poderá ocorrer de duas 

formas: autoavaliação, feita pela própria unidade de auditoria interna e validada por órgão 

externo e independente ou diretamente, por órgão externo e independente. 

Essa avaliação ou validação da autoavaliação da unidade de auditoria interna deverá 

ocorrer pelo menos uma vez a cada 05 (cinco) anos, devendo ser realizada por um avaliador 

independente ou equipe de avaliação de fora da organização, desde que seja qualificado na 
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prática de auditoria interna, bem como do processo de avaliação da qualidade. Para tanto 

devem ser observados os seguintes preceitos
3
: 

 

a) os avaliadores externos deverão expressar uma opinião sobre todo o espectro de 

garantia dos trabalhos realizados pela atividade de auditoria interna, incluindo sua 

conformidade com a definição de auditoria interna e os normativos internos 

adotados pela unidade de auditoria interna; 

b) os avaliadores deverão concluir sobre a eficiência e eficácia da atividade de 

auditoria interna na execução de suas funções e sobre o cumprimento das 

expectativas das partes interessadas; 

c) a avaliação externa deverá emitir opinião independente sobre o conjunto geral dos 

trabalhos de auditoria realizados pela unidade e sua conformidade com o disposto 

nos normativos internos, nas normas para a prática da auditoria interna, no 

Estatuto de Auditoria Interna, e na legislação aplicável; 

d) é vedada a realização de avaliações recíprocas em um mesmo ciclo, nas quais 

duas unidades de auditoria se avaliem mutuamente. 

 

As avaliações externas serão realizadas com base em questionários com questões 

relevantes previamente acordados entre a equipe de avaliação e a unidade de auditoria interna, 

de modo que o resultado da avaliação externa obtenha opinião independente sobre o conjunto 

geral dos trabalhos de auditoria realizados pela unidade e sua conformidade com o disposto 

nos normativos internos adotados no âmbito do TJRR, nas normas para a prática da auditoria 

interna, no Estatuto de Auditoria Interna, na legislação aplicável, bem como acerca da 

adequação do e funcionamento do programa de qualidade. 

As avaliações externas serão conduzidas por profissional ou organização, que sejam 

qualificados e independentes na prática de auditoria interna e no processo de avaliação de 

qualidade, externos à estrutura da unidade de auditoria interna, sendo vedada a realização de 

avaliações recíprocas em um mesmo ciclo, nas quais duas unidades de auditoria se avaliem 

mutuamente. 

  

                                                           
3
 Fonte: Programa de Avaliação da Qualidade da Auditoria Interna – PQ-AUD / Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ / Secretaria de Auditoria – SAU. 
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5.3. ESCALA DE AVALIAÇÃO INTERNA 

 

O resultado apurado na realização da avaliação interna será classificado conforme os 

níveis a seguir, estabelecidos na Escala de Avaliação do IIA – The Path to Quality
4: 

 

a) introdutório: prática inexistente, não implementada ou não funcional. Considera-

se em fase introdutória quando forem observados que os mecanismos e 

instrumentos utilizados estão parcialmente presentes, mas não são suficientes e 

não atendem as necessidades dos envolvidos; 

b) emergente: prática realizada de maneira informal, esporádica e eventual em 

algumas situações, áreas ou aspectos. Considera-se emergente quando forem 

observados que os mecanismos e instrumentos necessários são parcialmente 

suficientes, mas não atendem regularmente as necessidades dos envolvidos; 

c) estabilizado: prática realizada de acordo com normas e padrões de forma 

intermitente. Considera-se estabilizada quando forem observados que os 

mecanismos e instrumentos necessários, são parcialmente suficientes e atendem 

regularmente as necessidades dos envolvidos; 

d) progressivo: prática realizada de acordo com normas e padrões definidos na maior 

parte das vezes. Considera-se em fase progressiva quando forem observados que 

os mecanismos e instrumentos necessários são suficientes e atendem 

satisfatoriamente as necessidades dos envolvidos; 

e) avançado: prática realizada de acordo com normas e padrões definidos. 

Considera-se em fase avançada quando forem observados que os mecanismos e 

instrumentos necessários são suficientes e adequados e atendem plenamente as 

necessidades dos atores envolvidos. 

 

Cada nível terá pontuação que, conforme o resultado das avaliações dos questionários, 

por um critério objetivo, indicará o escalonamento dos trabalhos da unidade de auditoria, 

conforme tabela 1 a seguir: 

  

                                                           
4 Fonte: https://na.theiia.org/services/quality/Public_Documents/Path%20to%20Quality.pdf 
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Tabela 1 – Escala de avaliação da qualidade das avaliações e consultorias 

 Escala de avaliação da qualidade das auditorias e consultorias 

 
Nível 01 

Introdutório 
Nível 02 

Emergente 
Nível 03 

Estabilizado 
Nível 04 

Progressivo 
Nível 05 

Avançado 

Pontuação (x) 0 < x ≤ 30 30 < x ≤ 50 50 < x ≤ 80 80 < x ≤ 90 90 < x ≤ 100 

Fonte: Adaptado do Programa de Avaliação da Qualidade de Auditoria Interna – PQ-AUD / Conselho Nacional 
de Justiça – CNJ / Secretaria de Auditoria Interna – SAU 

 

 

 

Figura 2 – Escala de avaliação da qualidade das avaliações e consultorias 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado do Programa de Qualidade e Melhoria de Auditoria Interna – PQ-AUD TJPR 

 

5.4. AVALIAÇÃO DAS AÇÕES COORDENADAS DE AUDITORIA 

 

A avaliação das Ações Coordenadas de Auditoria seguirá os mesmos padrões 

estabelecidos para avaliações contínuas, devendo ser respondida pela equipe que atuou no 

acompanhamento da ação coordenada (QACO1), pelo supervisor dos trabalhos de 

coordenação da ação (QACO2), e pela equipe responsável pela execução da auditoria nos 

Prática realizada de acordo com normas e padrões definidos. Avançado 

Progressivo 

Estabilizado 

Emergente 

Prática realizada de acordo com normas e padrões definidos na 

maior parte das vezes. 

Prática realizada de acordo com normas e padrões de forma 

intermitente. 

Prática realizada de maneira informal, esporádica e eventual em 

algumas situações, áreas ou aspectos. 

Introdutório Prática inexistente, não implementada ou não funcional. 
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tribunais e conselhos das unidades controladas pelo CNJ (QACO3), que, em função da 

percepção do resultado da ação coordenada de auditoria junto às unidades auditadas, trarão a 

visão de cada tribunal para uma avaliação consolidada nacional. 

 

5.5. AVALIAÇÃO DAS CONSULTORIAS 

 

A avaliação das consultorias realizadas seguirá os padrões de cálculo estabelecidos 

para avaliações contínuas, devendo ser respondida pela equipe que atuou na execução da 

consultoria (QACC1), pelo supervisor dos trabalhos de consultoria (QACC2), e pela unidade 

consulente (QACC3). 
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6. CÁLCULO DA PONTUAÇÃO DE CADA QUESTIONÁRIO 

 

6.1. QUESTIONÁRIOS DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA 

 

Os questionários de avaliação contínua, constante dos Anexos II, III e IV, são 

subdivididos em 5 grupos, assim, cada grupo responde por 20 pontos, em uma pontuação total 

de 100 pontos. 

Para cálculo da pontuação de cada questionário aplicado, o avaliador deverá somar a 

quantidade de quesitos de cada grupo, que deverá ser tomado como 100% dos 20 pontos 

atribuídos a cada grupo e, após, somar a quantidade de itens assinalados como ‘concordo’. 

Ao final deverá ser aplicada a fórmula a seguir: 

 

Fórmula 1 – Cálculo da pontuação de cada questionário de avaliação contínua                                                                              

Fonte: Programa de Avaliação de Qualidade de Auditoria Interna – PQ-AUD CNJ 
 

Assim, supondo que o grupo 01 – Planejamento, tenha 10 itens e que apenas 4 tenham 

sido assinalados como ‘concordo’, teríamos a seguinte pontuação para o grupo 1: 

                , logo      8      s 

 

Agora, para obter a pontuação de cada questionário, basta somar os resultados de 

todos os grupos, obtendo o resultado da avaliação do questionário. 

Supondo que cada grupo tenha tido a mesma pontuação, teríamos: 

       8 + 8 + 8 + 8 + 8),              çã             á    é 40. 

 

Para cálculo da pontuação total da avaliação contínua, o avaliador deverá somar a 

pontuação de cada questionário (QACA1, QACA2 e QACA3) com o produto do valor 

individual de cada questionário pelo seu devido peso, conforme tabela de pesos abaixo. Ao 

final, é só dividir o resultado por 4, conforme fórmula apresentada na tabela de pesos a seguir: 
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Tabela 2 – Peso dos questionários (QAC1, QAC2 e QAC3) 

Questionário Peso 

QACA1 Peso 1 

QACA2 Peso 1 

QACA3 Peso 2 

Fonte: Programa de Avaliação de Qualidade de Auditoria Interna – PQ-AUD CNJ 

 

Fórmula 2 – Cálculo da pontuação total da avaliação contínua                                              

Fonte: Adaptado do Programa de Avaliação de Qualidade de Auditoria Interna – PQ-AUD CNJ 
 

Assim, supondo que o questionário QACA1 tenha obtido 40 pontos e o questionário 

QACA2 tenha obtido 60 pontos, e o questionário QACA3 tenha obtido 20 pontos, teríamos a 

seguinte pontuação para a avaliação contínua (TAC): 

                                                            

 

6.2. QUESTIONÁRIOS DE AVALIAÇÃO PERIÓDICA 

 

Os questionários de avaliação periódica, constante do Anexo V, são subdivididos em 

6 grupos, assim, cada grupo responde por 1/6 dos pontos, em uma pontuação total de 100. 

Para cálculo da pontuação de cada questionário aplicado, o avaliador deverá somar a 

quantidade de quesitos de cada grupo, que deverá ser tomado como 100% de 1/6 dos pontos 

atribuídos a cada grupo e, após, somar a quantidade de itens assinalados como ‘concordo’. 

Ao final deverá ser aplicada a fórmula a seguir: 

 

Fórmula 3 – Cálculo da pontuação de cada questionário aplicado de avaliação períodica                                                                                

Fonte: Programa de Avaliação de Qualidade de Auditoria Interna – PQ-AUD CNJ 
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Assim, supondo que o grupo 01 – Serviços e Papel da Auditoria Interna, tenha 10 itens 

e que apenas 4 tenham sido assinalados como “concordo”, teríamos a seguinte pontuação para 

o grupo 01: 

                                        

 

Agora, para obter a pontuação de cada questionário, basta somar os resultados de 

todos os grupos, obtendo o resultado da avaliação do questionário. 

Supondo que cada grupo tenha tido a mesma pontuação, teríamos: 

                                                           

 

Para cálculo da pontuação total da avaliação periódica, o avaliador deverá somar a 

pontuação de cada questionário (QAP1, QAP2) dividindo o resultado por 2. 

 

Fórmula 4 – Cálculo da pontuação total da avaliação períodica                        

Fonte: Programa de Avaliação de Qualidade de Auditoria Interna – PQ-AUD CNJ 

 

Assim, supondo que o questionário QAP1 tenha obtido 40 pontos e o questionário 

QAP2 tenha obtido 60 pontos teríamos a seguinte pontuação para a avaliação periódica 

(TAP): 

                                     

 

O modelo do questionário a ser aplicado nesta avaliação está demonstrado no Anexo 

V.  
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7. CÁLCULO DA PONTUAÇÃO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 

 

A unidade de auditoria consolidará uma pontuação bianual, por meio da média das 

avaliações contínuas e da avaliação periódica. 

Assim, para o cálculo da pontuação da unidade deverá ser utilizada a seguinte fórmula: 

 

Fórmula 5 – Cálculo da pontuação da unidade de auditoria interna                                           

Fonte: Programa de Avaliação de Qualidade de Auditoria Interna – PQ-AUD CNJ 

 

Onde: 

 Maca é a média das avaliações contínuas para auditorias; 

 Macc é a média das avaliações contínuas para consultoria; 

 Maco é a média das avaliações para Ações Coordenadas de Auditoria; e 

 TAP é o total da avalição periódica.  
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8. ANEXOS 

 

ANEXO I – ESTRUTURA DA AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE DE AUDITORIA INTERNA DO TJRR 

QUEM? QUANDO? MEDE O QUÊ? PARA QUÊ? 

Equipe A cada trabalho realizado 
A percepção e satisfação quanto 
ao trabalho realizado. 

Para aferir a qualidade de um 
trabalho específico na visão 
da equipe coletivamente. 

Supervisor A cada trabalho realizado 
A percepção e satisfação quanto 
ao trabalho realizado e quanto à 
atuação da equipe. 

Para aferir a qualidade de um 
trabalho específico, a 
atuação da equipe e os 
resultados, na visão de quem 
supervisiona o trabalho. 

Servidor/Gestor da Unidade 
Auditada 

A cada trabalho realizado 

A forma como foi conduzido o 
trabalho de avaliação e 
consultoria, a atuação da equipe 
de auditoria e os resultados de 
um trabalho específico. 

Para aferir como os 
servidores e gestores das 
unidades auditadas 
perceberam a atuação da 
equipe de auditoria, a 
condução e os resultados do 
trabalho. 

Comissão de Avaliação da 
unidade de audiotira interna5 

Final de gestão 

A conformidade da atuação e 
dos trabalhos da unidade de 
auditoria interna com a estrutura 
normativa que rege a auditoria 
interna. 

Para aferir a conformidade 
da atuação da unidade de 
auditoria interna com a 
estrutura normativa (Código 
de Ética, Estatuto da 
Auditoria Interna, Definição 
Interna, Normas para a 
Prática de Auditoria Interna) 
e com determinações e 
recomendações dos órgãos 
de controle externo. Abrange 
sentido amplo (qualidade 
geral de trabalhos, 
capacidade para realizar 
trabalhos, recursos, 
participação, 
relacionamentos, etc.). O 
resultado desta avaliação, 
além de valor para o 
indicador específico de 
desempenho da unidade de 
auditoria interna, deve ser 
usado também para a 
avaliação da atividade de 
auditoria como um todo, em 
conjunto com a opinião dos 
outros atores. 

Gestores das unidades do 
TJRR – Alta Administração6 

Final de gestão 
A percepção e satisfação com a 
atuação da unidade de auditoria 
interna nos últimos dois anos. 

Para aferir como os gestores 
das unidades do TJRR (Alta 
Administração) percebem a 
atuação da unidade de 
auditoria interna, se 
conhecem, se sabem a 
função e papéis, se observam 
os resultados, etc. 

  

                                                           
5 Comissão formada por membros das unidades da unidade de auditoria interna, devidamente destacados para 
proceder a avaliação. 
6 São gestores das unidades do Tribunal que de alguma forma têm interação com os trabalhos da unidade de 
auditoria interna. Incluem-se as unidades: Secretaria-Geral, Secretaria de Gestão Administrativa, Secretaria de 
Gestão Estratégica, Secretaria de Infraestrutura e Logística, Secretaria de Gestão de Magistrados, Secretaria de 
Orçamento e Finanças e Secretaria Tecnologia da Informação. 
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ANEXO II: QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – AUDITORIAS 

 

QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – EQUIPE DE AUDITORIA INTERNA (QACA1) 

Analise as assertivas e marque a alternativa: 
 CONCORDO – se não houver nenhum ponto de divergência entre a realidade percebida e a assertiva; 
 DISCORDO – se houver ponto de discordância entre a realidade percebida e assertiva proposta. 

1 PLANEJAMENTO CONCORDO DISCORDO 

1.1 
A equipe de auditoria tinha conhecimento preliminar do objeto 
ou buscou previamente informações para conhecê-lo de forma 
satisfatória e suficiente para o planejamento do trabalho. 

  

1.2 
O planejamento foi estruturado e documentado de forma a 
servir de guia para a realização da auditoria e a permitir 
verificações posteriores. 

  

1.3 
O planejamento fixou os procedimentos a serem realizados no 
trabalho e as técnicas a serem utilizadas para o atingimento dos 
objetivos. 

  

1.4 
Os prazos destinados, em todas as etapas da realização da 
auditoria, foram compatíveis com natureza e com a 
profundidade das tarefas desenvolvidas. 

  

1.5 
A interlocução com a unidade auditada e/ou responsáveis, 
quando necessária para o planejamento, foi conduzida de forma 
satisfatória. 

  

2 EXECUÇÃO CONCORDO DISCORDO 

2.1 
A distribuição das tarefas entre os membros da equipe ocorreu 
de forma adequada e pertinente para o desenvolvimento dos 
trabalhos. 

  

2.2 
Os procedimentos e exames da auditoria ocorreram conforme o 
planejamento aprovado. 

  

2.3 
Os registros, papéis de trabalho e demais documentos que 
embasam as análises e conclusões foram arquivados 
digitalmente ou de forma apropriada e estão acessíveis. 

  

2.4 

As constatações relevantes do trabalho foram relacionadas em 
uma matriz de achados, com a identificação das causas ou 
possíveis causas para cada achado de forma apropriada com o 
escopo, objetivos e questões de auditoria. 

  

2.5 
A definição da estrutura do relatório e dos pontos relevantes que 
seriam contemplados foi precedida de discussão entre os 
membros e com base nas informações levantadas ou coletadas. 

  

2.6 A versão preliminar do relatório foi revisada pelo supervisor.   

2.7 
O relatório de auditoria contemplou adequadamente o objetivo, 
as questões de auditoria, a metodologia, os achados, as 
conclusões e a proposta de encaminhamento. 

  

2.8 
As evidências e registros relevantes foram devidamente 
referenciados no texto do relatório. 

  

2.9 
Foi elaborado um sumário executivo do relatório para 
comunicação aos stakeholders relevantes para o trabalho. 

  

2.10 
Os achados e as conclusões basearam-se em informações 
confiáveis e respaldaram-se em evidências adequadas e 
suficientes. 

  

2.11 
Houve revisão, por parte da própria equipe, dos procedimentos 
em todas as etapas do trabalho. 

  

2.12 O trabalho foi supervisionado, tendo sido efetuados os registros   
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formais da supervisão. 

3 
RELACIONAMENTO COM A UNIDADE AUDITADA E 
COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS 

CONCORDO DISCORDO 

3.1 

A escolha da forma de contato com as unidades auditadas para 
dirimir dúvidas e buscar confirmações adicionais foi feita de 
forma adequada e tempestiva, garantindo fluidez no andamento 
dos trabalhos. 

  

3.2 

A interlocução com a unidade auditada ou responsáveis, quando 
necessária para o planejamento, foi conduzida de forma 
satisfatória. 

  

3.3 

Houve comunicação da abertura dos trabalhos, quando foi 
explicitada para a unidade auditada o objetivo, o escopo, as 
etapas e os prazos relacionados ao trabalho programado. 

  

3.4 

A equipe não encontrou qualquer obstáculo, dificuldade ou 
limitação para a realização dos trabalhos advindos da unidade 
auditada ou de seus representantes. 

  

3.5 

Na condução dos trabalhos, foi dada ampla oportunidade aos 
responsáveis da unidade auditada para interagir com os 
membros da equipe e para esclarecer dúvidas ou outras 
necessidades. 

  

3.6 

O supervisor se colocou disponível para a interlocução com a 
unidade auditada nos momentos oportunos durante a realização 
dos trabalhos. 

  

3.7 

A versão preliminar do relatório foi encaminhada para 
conhecimento e observações da unidade auditada em tempo 
razoável para manifestação. 

  

3.8 

A equipe de auditoria participou da reunião de encerramento 
dos trabalhos, representando a unidade de auditoria e auxiliando 
a equipe na comunicação dos resultados à unidade auditada. 

  

4 MONITORAMENTO CONCORDO DISCORDO 

4.1 
As recomendações feitas à unidade auditada foram devidamente 
registradas para monitoramento. 

  

5 PREPARO DA EQUIPE CONCORDO DISCORDO 

5.1 

A Equipe tinha conhecimento preliminar do objeto ou buscou 
previamente informações para conhecê-lo de forma satisfatória 
e suficiente para o planejamento do trabalho. 

  

5.2 

A equipe, individual ou coletivamente, detinha conhecimentos 
obtidos por capacitação prévia (autoinstrucional, instrucional, 
obtida por meios gratuitos ou onerosos), habilidades e 
informações suficientes para a execução adequada do trabalho. 

  

5.3 
O objetivo, a abrangência e a importância do trabalho estavam 
claros para todos os membros da equipe. 

  

5.4 

Os membros da equipe tinham plena consciência das vedações e 
de suas prerrogativas na condução do trabalho de auditoria 
interna. 
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QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – SUPERVISOR DO TRABALHO (QACA2) 

Analise as assertivas e marque a alternativa: 
 CONCORDO – se não houver nenhum ponto de divergência entre a realidade percebida e a assertiva; 
 DISCORDO – se houver ponto de discordância entre a realidade percebida e assertiva proposta. 

1 PLANEJAMENTO CONCORDO DISCORDO 

1.1 
O objetivo do trabalho, o tipo de auditoria e a expectativa da 
auditoria interna foram debatidos preliminarmente pelo 
supervisor com a equipe responsável. 

  

1.2 
Houve designação formal da equipe, dando pleno conhecimento 
às unidades auditadas acerca da realização da ação de auditoria. 

  

1.3 

A escolha do trabalho e a oportunidade de sua realização 
obedeceram ao Plano Anual de Auditoria Interna ou foram 
apresentadas justificativas pertinentes e suficientes para sua 
realização, caso o trabalho não tenha sido programado 
previamente. 

  

1.4 
A matriz de planejamento foi revisada e homologada pelo 
supervisor. 

  

2 EXECUÇÃO CONCORDO DISCORDO 

2.1 

A equipe conduziu os trabalhos dentro dos parâmetros 
planejados, especialmente quanto a prazos, abrangência, 
profundidade e qualidade, apresentando justificativas, quando 
necessárias. 

  

2.2 
Durante todas as fases do trabalho, foram observadas tanto as 
prerrogativas quanto as vedações à equipe de auditoria. 

  

2.3 
As técnicas e procedimentos utilizados pela equipe estão em 
conformidade com os padrões e orientações para o tipo de 
trabalho realizado. 

  

2.4 

A proposta de encaminhamento e as recomendações estão 
consistentes com as análises das situações encontradas, com a 
cadeia de responsabilidade e com causas relacionadas ao 
problema identificado. 

  

2.5 
As constatações, especialmente aquelas resultantes em 
recomendações à unidade auditada, estão baseadas em 
evidências adequadas e suficientes. 

  

2.6 
As constatações estão baseadas em amostra apropriada e 
suficiente para as generalizações e emissão das recomendações, 
quando cabíveis. 

  

2.7 
A versão preliminar do relatório recebeu a revisão do titular da 
unidade de auditoria interna. 

  

2.8 
O relatório de auditoria contemplou adequadamente o objetivo, 
as questões de auditoria, a metodologia, os achados, as 
conclusões e a proposta de encaminhamento. 

  

2.9 
As evidências e registros relevantes foram devidamente 
referenciados no texto do relatório. 

  

2.10 

O supervisor avaliou e decidiu, em conjunto com os membros 
da equipe, quais partes interessadas seriam comunicadas dos 
resultados e quais instrumentos (infográfico, sumário-executivo, 
etc.) seriam adotados para essa comunicação. 

  

2.11 
O supervisor cuidou para garantir a independência funcional 
dos membros da equipe em relação ao trabalho realizado. 

  

2.12 
O supervisor apoiou a equipe durante toda a condução dos 
trabalhos. 

  

3 RELACIONAMENTO COM A UNIDADE AUDITADA E CONCORDO DISCORDO 
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COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS 

3.1 

O titular da unidade de auditoria promoveu a adequada abertura 
dos trabalhos, representando a unidade e auxiliando a equipe na 
comunicação dos objetivos, escopo e etapas do trabalho à 
unidade auditada. 

  

3.2 

O supervisor se colocou disponível para a interlocução com a 
unidade auditada em momentos oportunos durante a realização 
dos trabalhos 

  

3.3 

O supervisor avaliou e decidiu, em conjunto com a equipe, 
acerca da forma mais conveniente e oportuna para a 
apresentação dos resultados do trabalho. 

  

4 MONITORAMENTO CONCORDO DISCORDO 

4.1 
O supervisor aprovou a inclusão das recomendações em 
monitoramento. 

  

5 PREPARO DA EQUIPE CONCORDO DISCORDO 

5.1 

5.1 O supervisor/titular da unidade de auditoria certificou-se do 
preparo da equipe para elaborar o planejamento de auditoria e 
promoveu todas as condições necessárias e suficientes para que 
o planejamento de auditoria fosse confiável e suficiente. 

  

5.2 

5.2 O supervisor/titular da unidade de auditoria certificou-se do 
preparo da equipe para a execução do trabalho e promoveu 
todas as condições necessárias e suficientes para realização 
confiável dos exames. 
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QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – UNIDADE AUDITADA (QACA3) 

Analise as assertivas e marque a alternativa: 
 CONCORDO – se não houver nenhum ponto de divergência entre a realidade percebida e a assertiva; 
 DISCORDO – se houver ponto de discordância entre a realidade percebida e assertiva proposta. 

1 PLANEJAMENTO CONCORDO DISCORDO 

1.1 
A unidade tomou conhecimento, por meio de comunicação 
específica da unidade de auditoria interna, da realização do 
trabalho de auditoria. 

  

1.2 
O objeto definido sobre qual o trabalho da auditoria interna 
versou é relevante no contexto da unidade ou do tribunal. 

  

1.3 
As questões mais relevantes da temática abordada no 
trabalho foram consideradas no planejamento dos trabalhos 
pela equipe de auditoria interna 

  

2 EXECUÇÃO CONCORDO DISCORDO 

2.1 

A equipe de auditoria interna conduziu os trabalhos dentro dos 
parâmetros planejados e ajustados com a unidade, 
especialmente quanto a prazos, abrangência, profundidade e 
qualidade, comunicando os fatos relevantes surgidos durante a 
execução do trabalho. 

  

2.2 
Durante todas as fases do trabalho foram observadas tanto as 
prerrogativas quanto as vedações à equipe de auditoria. 

  

2.3 
A unidade auditada teve a compreensão da necessidade de 
preservação da independência da equipe na condução dos 
trabalhos e apoiou as iniciativas que visavam esse propósito. 

  

2.4 
As informações requeridas pela equipe de auditoria mostraram-
se pertinentes ao objeto auditado e ao escopo do trabalho 
realizado. 

  

2.5 
A versão preliminar do relatório foi encaminhada para 
conhecimento e observações da unidade auditada em tempo 
razoável para manifestação. 

  

2.6 
A manifestação preliminar foi apreciada de forma satisfatória 
pela unidade de auditoria. 

  

2.7 
O relatório de auditoria apresentou características relevantes 
para sua compreensão e efetividade tais como clareza, 
objetividade e conectividade entre causas e efeitos. 

  

2.8 
As constatações, especialmente aquelas resultantes em 
recomendações à unidade auditada, estão baseadas em 
evidências adequadas e suficientes. 

  

2.9 

A proposta de encaminhamento e as recomendações estão 
consistentes com as análises das situações encontradas, com 
causas relacionadas ao problema identificado e com a cadeia de 
comando do órgão. 

  

2.10 
As avaliações, conclusões e recomendações decorrentes do 
trabalho têm potencial para provocar melhorias nos processos 
de trabalho da unidade auditada. 

  

3 
RELACIONAMENTO COM A UNIDADE AUDITADA E 
COMUNICAÇÃO DOS RESULTADOS 

CONCORDO DISCORDO 

3.1 
Foi realizada reunião de abertura dos trabalhos, oportunidade 
em que a equipe da auditoria interna esclareceu os pontos 
relevantes relacionados ao trabalho. 

  

3.2 
Na ocasião da reunião de abertura dos trabalhos de auditoria, a 
unidade auditada teve oportunidade de oferecer sugestões para a 
execução e desenvolvimento dos exames. 
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3.3 

Na condução dos trabalhos, foi dada ampla oportunidade aos 

responsáveis da unidade auditada para interagir com os 

membros da equipe para esclarecer dúvidas ou outras 

necessidades. 

  

3.4 

A unidade auditada colocou à disposição da equipe os 

documentos e informações solicitadas, não se observando 

qualquer obstáculo, dificuldade ou limitação para a realização 

dos trabalhos da auditoria interna, advindos da unidade auditada 

ou de seus representantes. 

  

3.5 

A reunião de apresentação dos achados atendeu às expectativas 

da unidade auditada, especialmente quanto à compreensão do 

objetivo, do escopo, das etapas e dos prazos relacionados ao 

trabalho programado. 

  

3.6 

A equipe de auditoria debateu com a unidade auditada sobre a 

necessidade de realizar a reunião de encerramento para 

apresentação das conclusões dos trabalhos de auditoria. 

  

4 MONITORAMENTO CONCORDO DISCORDO 

4.1 

Os prazos estabelecidos no atendimento das recomendações 

propostos pela equipe de auditoria foram razoáveis e pertinentes 

com o grau de complexidade de implementação. 

  

5 PREPARO DA EQUIPE CONCORDO DISCORDO 

5.1 

A equipe de auditoria, individual ou coletivamente, demonstrou 

conhecimentos, habilidades e informações suficientes para a 

realização da auditoria de forma a adicionar valor aos processos 

de trabalho da unidade auditada. 

  

5.2 

Os membros da equipe de auditoria, quando demandados 

durante suas interações com os responsáveis pela unidade 

auditada, demonstraram bom conhecimento dos processos de 

trabalho da auditoria interna, das responsabilidades e 

prerrogativas dos auditores, do ambiente e contexto de trabalho 

da unidade auditada. 

  

5.3 
Na visão da unidade auditada, a equipe de auditoria foi bem 

supervisionada pelos dirigentes da unidade de auditoria interna. 

  

5.4 

As relações entre os auditores e os responsáveis pela unidade 

auditada ocorreram de forma respeitosa, cordial e sempre 

objetivando a melhor forma de realização dos trabalhos e o 

menor prejuízo para as atividades da unidade. 
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ANEXO III: QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – CONSULTORIAS 

 

QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – EQUIPE DE AUDITORIA INTERNA (QACC1) 

Analise as assertivas e marque a alternativa: 
 CONCORDO – se não houver nenhum ponto de divergência entre a realidade percebida e a assertiva; 
 DISCORDO – se houver ponto de discordância entre a realidade percebida e assertiva proposta. 

1 PLANEJAMENTO CONCORDO DISCORDO 

1.1 
Os prazos destinados, em todas as etapas da realização da 
consultoria, foram compatíveis com natureza e com a 
profundidade das tarefas desenvolvidas. 

  

1.2 
O plano de trabalho foi submetido ao crivo da unidade auditada 
antes do início da execução. 

  

1.3 O Plano de trabalho foi submetido à supervisão para aprovação.   
2 EXECUÇÃO CONCORDO DISCORDO 

2.1 
A distribuição das tarefas entre os membros da equipe ocorreu 
de forma adequada e pertinente para o desenvolvimento dos 
trabalhos. 

  

2.2 
Os registros, papéis de trabalho e demais documentos que 
embasam as análises e conclusões foram arquivados 
digitalmente ou de forma apropriada e estão acessíveis. 

  

2.3 
A definição da estrutura e da forma de apresentação dos 
resultados foi precedida de discussão entre os membros. 

  

2.4 
Os trabalhos de consultoria basearam-se em informações 
confiáveis. 

  

2.5 
Houve revisão, por parte da própria equipe, dos procedimentos 
em todas as etapas do trabalho. 

  

2.6 
O trabalho foi supervisionado, tendo sido efetuados os registros 
formais da supervisão. 

  

3 RELACIONAMENTO COM A UNIDADE CONSULENTE CONCORDO DISCORDO 

3.1 
A interlocução com a unidade consulente ou responsáveis, 
quando necessária para o planejamento da consultoria, foi 
conduzida de forma satisfatória. 

  

3.2 

A escolha da forma de contato com as unidades auditadas para 
dirimir dúvidas e buscar confirmações adicionais foi feita de 
forma adequada e tempestiva, garantindo fluidez no andamento 
dos trabalhos. 

  

3.3 
A interlocução com a unidade auditada ou responsáveis, quando 
necessária para o planejamento, foi conduzida de forma 
satisfatória. 

  

3.4 
Houve comunicação da abertura dos trabalhos, quando foi 
explicitada para a unidade auditada o objetivo, o escopo, as 
etapas e os prazos relacionados ao trabalho programado. 

  

3.5 
A equipe não encontrou qualquer obstáculo, dificuldade ou 
limitação para a realização dos trabalhos advindos da unidade 
consulente ou de seus representantes. 

  

3.6 

Na condução dos trabalhos, foi dada ampla oportunidade aos 
responsáveis da unidade consulente para interagir com os 
membros da equipe e para esclarecer dúvidas ou outras 
necessidades. 

  

3.7 
O supervisor se colocou disponível para a interlocução com a 
unidade consulente nos momentos oportunos durante a 
realização dos trabalhos. 
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3.8 

A equipe da unidade de auditoria, estabeleceu em conjunto 

com a unidade consulente quais partes interessadas seriam 

comunicadas dos resultados e quais instrumentos (infográfico, 

sumário-executivo, etc.) seriam adotados para essa 

comunicação. 

  

4 PREPARO DA EQUIPE CONCORDO DISCORDO 

4.1 

A Equipe tinha conhecimento preliminar do objeto ou buscou 

previamente informações para conhecê-lo de forma satisfatória 

e suficiente para a realização do trabalho antes do termo de 

aceitação ser expedido. 

  

4.2 
O objetivo, a abrangência e a importância do trabalho estavam 

claros para todos os membros da equipe. 

  

4.3 

Os membros da equipe tinham plena consciência das vedações e 

de suas prerrogativas na condução do trabalho de consultoria, 

de modo a não prejudicar a independência das atividades de 

auditoria interna. 

  

5 RESULTADOS CONCORDO DISCORDO 

5.1 
Todas as entregas acordadas na fase de planejamento da 

consultoria foram entregues. 

  

5.2 
No seu julgamento, a unidade consulente foi atendida em suas 

expectativas com o resultado da consultoria realizada 
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QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – SUPERVISOR DO TRABALHO (QACC2) 

Analise as assertivas e marque a alternativa: 
 CONCORDO – se não houver nenhum ponto de divergência entre a realidade percebida e a assertiva; 
 DISCORDO – se houver ponto de discordância entre a realidade percebida e assertiva proposta. 

1 PLANEJAMENTO CONCORDO DISCORDO 

1.1 
O objetivo do trabalho, e as expectativas da unidade consulente 
foram debatidos preliminarmente pelo supervisor com a equipe 
responsável. 

  

1.2 
Houve designação formal da equipe, dando pleno conhecimento 
a unidades consulente acerca da realização da consultoria. 

  

1.3 

A escolha do trabalho e a oportunidade de sua realização 
obedeceram a quantidade de horas disponíveis, estabelecidas no 
Plano Anual de Auditoria Interna ou foram apresentadas 
justificativas pertinentes e suficientes para sua realização, caso 
o trabalho não tenha sido programado previamente. 

  

2 EXECUÇÃO CONCORDO DISCORDO 

2.1 

A equipe conduziu os trabalhos dentro dos parâmetros 
planejados, especialmente quanto a prazos, abrangência, 
profundidade e qualidade, apresentando justificativas, quando 
foram necessárias. 

  

2.2 
Durante todas as fases do trabalho foram observadas tanto as 
prerrogativas quanto as vedações à equipe de auditoria. 

  

2.3 
As técnicas e procedimentos utilizados pela equipe estão em 
conformidade com os padrões e orientações para o tipo de 
trabalho realizado. 

  

2.4 
Todos os aspectos relevantes foram devidamente abordados nos 
resultados da consultoria. 

  

2.5 

O supervisor avaliou e decidiu, em conjunto com os membros 
da equipe, quais partes interessadas seriam comunicadas dos 
resultados e quais instrumentos (infográfico, sumário-executivo, 
etc.) seriam adotados para essa comunicação. 

  

2.6 
O supervisor cuidou para garantir a independência funcional 
dos membros da equipe em relação ao trabalho realizado. 

  

2.7 
O supervisor apoiou a equipe durante toda a condução dos 
trabalhos. 

  

3 RELACIONAMENTO COM A UNIDADE CONSULENTE CONCORDO DISCORDO 

3.1 

O supervisor avaliou e decidiu, em conjunto com os membros 
da equipe e com a unidade consulente, quais partes interessadas 
seriam comunicadas dos resultados da consultoria e quais 
instrumentos (infográfico, sumário-executivo, etc.) seriam 
adotados para essa comunicação. 

  

3.2 
O supervisor se colocou disponível para a interlocução da 
unidade consulente em momentos oportunos durante a 
realização dos trabalhos. 

  

4 PREPARO DA EQUIPE CONCORDO DISCORDO 

4.1 

O supervisor/titular da unidade de auditoria certificou-se do 
preparo da equipe para a execução do trabalho e promoveu 
todas as condições necessárias e suficientes para realização 
confiável da consultoria. 

  

5 RESULTADOS CONCORDO DISCORDO 

5.1 
O supervisor aprovou todas as entregas, acordadas na fase de 
planejamento da consultoria, antes do envio a unidade 
consulente. 
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5.2 
No seu julgamento, a unidade consulente foi atendida em suas 

expectativas com o resultado da consultoria realizada. 
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QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – UNIDADE CONSULENTE (QACC3) 

Analise as assertivas e marque a alternativa: 
 CONCORDO – se não houver nenhum ponto de divergência entre a realidade percebida e a assertiva; 
 DISCORDO – se houver ponto de discordância entre a realidade percebida e assertiva proposta. 

1 PLANEJAMENTO CONCORDO DISCORDO 

1.1 
As questões mais relevantes da temática foram abordadas 
no plano de trabalho de consultoria. 

  

2 EXECUÇÃO CONCORDO DISCORDO 

2.1 

A equipe de auditoria interna conduziu os trabalhos dentro dos 
parâmetros planejados e ajustados com a unidade consulente, 
especialmente quanto a prazos, abrangência, profundidade e 
qualidade, comunicando os fatos relevantes surgidos durante 
aexecução do trabalho. 

  

2.2 
Durante todas as fases do trabalho foram observadas tanto as 
prerrogativas quanto as vedações à equipe de auditoria. 

  

2.3 
A unidade consulente teve a compreensão da necessidade de 
preservação da independência da equipe na condução dos 
trabalhos e apoiou as iniciativas que visavam a esse propósito. 

  

2.4 
As informações requeridas pela equipe de auditoria mostraram-
se pertinentes ao escopo do trabalho realizado. 

  

2.5 
A apresentação dos resultados da consultoria apresentou 
características relevantes para sua compreensão e efetividade 
tais como clareza e objetividade. 

  

3 RELACIONAMENTO COM A UNIDADE CONSULENTE CONCORDO DISCORDO 

3.1 
Foi realizada reunião com a unidade consulente para definição 
do escopo da consultoria. 

  

3.2 

Na condução dos trabalhos foi dada ampla oportunidade aos 
responsáveis da unidade consulente para interagir com os 
membros da equipe para esclarecer dúvidas ou outras 
necessidades. 

  

3.3 

A unidade consulente colocou à disposição da equipe os 
documentos e informações solicitadas, não se observando 
qualquer obstáculo, dificuldade ou limitação para a realização 
dos trabalhos. 

  

4 PREPARO DA EQUIPE CONCORDO DISCORDO 

4.1 
A equipe tinha conhecimento preliminar do objeto ou buscou 
previamente informações para conhecê-lo de forma satisfatória 
e suficiente antes do aceite dos trabalhos de consultoria. 

  

4.2 

Os membros da equipe de auditoria, quando demandados 
durante suas interações com os responsáveis pela unidade 
auditada, demonstraram bom conhecimento dos processos de 
trabalho daauditoria interna, das responsabilidades e 
prerrogativas dos auditores, do ambiente e contexto de trabalho 
da unidade auditada. 

  

4.3 
Na visão da unidade auditada, a equipe de auditoria foi bem 
supervisionada pelos dirigentes da unidade de auditoria interna. 

  

4.4 

As relações entre os auditores e os responsáveis pela unidade 
auditada ocorreram de forma respeitosa, cordial e sempre 
objetivando a melhor forma de realização dos trabalhos e o 
menor prejuízo para as atividades da unidade. 

  

5 RESULTADOS CONCORDO DISCORDO 

5.1 
Todas as entregas acordadas na fase de planejamento da 
consultoria foram entregues. 
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5.2 
A unidade consulente foi atendida em suas expectativas com o 

resultado da consultoria realizada. 
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ANEXO IV: QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – AÇÃO COORDENADA DE 

AUDITORIA  

 

QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – EQUIPE DE AUDITORIA INTERNA (QACO1) 

Analise as assertivas e marque a alternativa: 
 CONCORDO – se não houver nenhum ponto de divergência entre a realidade percebida e a assertiva; 
 DISCORDO – se houver ponto de discordância entre a realidade percebida e assertiva proposta. 

1 PLANEJAMENTO CONCORDO DISCORDO 

1.1 

A base para o planejamento da auditoria, encaminhada aos 
tribunais, foi estruturado e documentado de forma a servir de 
guia para a realização da auditoria e a permitir verificações 
posteriores. 

  

1.2 

A base para o planejamento da auditoria, encaminhada aos 
tribunais, fixou os procedimentos a serem realizados no 
trabalho e as técnicas a serem utilizadas para o atingimento dos 
objetivos. 

  

1.3 
Os prazos destinados, em todas as etapas da realização da 
auditoria, foram compatíveis com a natureza e com a 
profundidade das tarefas desenvolvidas. 

  

1.4 

O programa de auditoria, contemplando a matriz de 
planejamento, foi submetido ao Comitê de Governança e 
Coordenação do SIAUD-Jud ou a Comissão Permanente de 
Auditoria para validação. 

  

2 EXECUÇÃO CONCORDO DISCORDO 

2.1 
A distribuição das tarefas entre os membros da equipe ocorreu 
de forma adequada e pertinente para o desenvolvimento dos 
trabalhos de Coordenação da Ação de Auditoria. 

  

2.2 
Os procedimentos e exames da auditoria ocorreram conforme o 
planejamento aprovado. 

  

2.3 
Os registros, papéis de trabalho e demais documentos foram 
arquivados digitalmente ou de forma apropriada e estão 
acessíveis. 

  

2.4 
As constatações relevantes do trabalho foram consolidadas e 
estruturadas para serem capazes de gerar informações à alta 
administração. 

  

2.5 
A definição da estrutura de apresentação dos resultados foi 
precedida de discussão entre os membros e com base nas 
informações levantadas ou coletadas. 

  

2.6 
Foi elaborado um sumário executivo com os resultados da Ação 
Coordenada de Auditoria para encaminhamento às autoridades 
e demais interessados. 

  

2.7 
Houve revisão, por parte da própria equipe, dos procedimentos 
em todas as etapas do trabalho. 

  

2.8 
O trabalho foi supervisionado, tendo sido efetuados os registros 
formais da supervisão. 

  

3 
RELACIONAMENTO COM AS UNIDADES DE 
AUDITORIA DOS TRIBUNAIS 

CONCORDO DISCORDO 

3.1 

A escolha da forma de contato com as unidades auditadas para 
dirimir dúvidas e buscar confirmações adicionais foi feita de 
forma adequada e tempestiva, garantindo fluidez no andamento 
dos trabalhos. 

  

3.2 A interlocução com as unidades de auditoria dos tribunais,   
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quando necessária para o planejamento, foi conduzida de forma 

satisfatória. 

3.3 

Houve comunicação da abertura dos trabalhos, quando foi 

explicitada para as unidades de auditoria dos tribunais, o 

objetivo, o escopo, as etapas e os prazos relacionados ao 

trabalho programado. 

  

3.4 

A equipe não encontrou qualquer obstáculo, dificuldade ou 

limitação para a realização dos trabalhos advindos das unidades 

de auditoria dos tribunais ou de seus representantes. 

  

3.5 

Na condução dos trabalhos, foi dada ampla oportunidade aos 

responsáveis pelas unidades de auditoria dos tribunais para 

interagir com os membros da equipe e para esclarecer dúvidas 

ou outras necessidades. 

  

3.6 

O supervisor se colocou disponível para a interlocução com as 

unidades de auditoria dos tribunais nos momentos oportunos 

durante a realização dos trabalhos. 

  

4 MONITORAMENTO CONCORDO DISCORDO 

4.1 

O monitoramento dos encaminhamentos dos resultados foi 

devidamente registrado em sistema informatizado ou outro meio 

que garanta a consulta e integridade das informações. 

  

5 PREPARO DA EQUIPE CONCORDO DISCORDO 

5.1 

A equipe tinha conhecimento preliminar do objeto ou buscou 

previamente informações para conhecê-lo de forma satisfatória 

e suficiente para a elaboração das bases do planejamento da 

Ação Coordenada de Auditoria. 

  

5.2 

A equipe, individual ou coletivamente, detinha conhecimentos 

obtidos por capacitação prévia (autoinstrucional, instrucional, 

obtida por meios gratuitos ou onerosos), habilidades e 

informações suficientes para a execução adequada da Ação 

Coordenada deAuditoria. 

  

5.3 
O objetivo, a abrangência e a importância do trabalho estavam 

claros para todos os membros da equipe. 

  

5.4 

Os membros da equipe tinham plena consciência das vedações e 

de suas prerrogativas na condução do trabalho de Coordenação 

da Ação de Auditoria. 
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QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – SUPERVISOR DO TRABALHO (QACO2) 

Analise as assertivas e marque a alternativa: 
 CONCORDO – se não houver nenhum ponto de divergência entre a realidade percebida e a assertiva; 
 DISCORDO – se houver ponto de discordância entre a realidade percebida e assertiva proposta. 

1 PLANEJAMENTO CONCORDO DISCORDO 

1.1 

O objetivo do trabalho, o tipo de auditoria e a expectativa das 
unidades de auditoria interna dos tribunais foram debatidos 
preliminarmente pelo supervisor com a equipe responsável pela 
Coordenação da Ação de Auditoria. 

  

1.2 
Houve designação formal da equipe, dando pleno conhecimento 
às unidades de auditoria interna dos tribunais acerca da 
realização da Ação Coordenada de Auditoria. 

  

1.3 

A escolha do trabalho e a oportunidade de sua realização 
obedeceram ao Plano Anual de Auditoria Interna ou foram 
apresentadas justificativas pertinentes e suficientes para sua 
realização, caso o trabalho não tenha sido programado 
previamente. 

  

1.4 O plano de trabalho foi revisado e homologado pelo supervisor.   
2 EXECUÇÃO CONCORDO DISCORDO 

2.1 

A equipe conduziu os trabalhos dentro dos parâmetros 
planejados, especialmente quanto a prazos, abrangência, 
profundidade e qualidade, apresentando justificativas, quando 
foram necessárias. 

  

2.2 
Durante todas as fases do trabalho, foram observadas tanto as 
prerrogativas quanto as vedações à equipe de auditoria. 

  

2.3 
As técnicas e procedimentos utilizados pela equipe estão em 
conformidade com os padrões e orientações para o tipo de 
trabalho realizado. 

  

2.4 

A proposta de encaminhamento dos resultados está consistente 
com as análises das situações encontradas, com a cadeia de 
responsabilidade e com causas relacionadas ao problema 
identificado. 

  

2.5 
As constatações estão baseadas em amostra apropriada e 
suficiente para as generalizações. 

  

2.6 

O supervisor avaliou e decidiu, em conjunto com os membros 
da equipe, quais partes interessadas seriam comunicadas dos 
resultados e quais instrumentos (infográfico, sumário-executivo, 
etc.) seriam adotados para essa comunicação. 

  

2.7 
O supervisor cuidou para garantir a independência funcional 
dos membros da equipe em relação ao trabalho realizado. 

  

2.8 
O supervisor apoiou a equipe durante toda a condução dos 
trabalhos. 

  

3 
RELACIONAMENTO COM AS UNIDADES DE 
AUDITORIA DOS TRIBUNAIS E COMUNICAÇÃO DOS 
RESULTADOS 

CONCORDO DISCORDO 

3.1 
O titular da unidade de auditoria comunicou a abertura dos 
trabalhos, informando os objetivos, escopo e etapas do trabalho 
às unidades de auditoria dos tribunais. 

  

3.2 
O supervisor se colocou disponível para a interlocução com a 
unidade de auditoria dos tribunais em momentos oportunos 
durante a realização dos trabalhos. 

  

4 MONITORAMENTO CONCORDO DISCORDO 
4.1 O supervisor aprovou a inclusão dos encaminhamentos de   
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resultados no sistema de monitoramento 

5 PREPARO DA EQUIPE CONCORDO DISCORDO 

5.1 

O supervisor certificou-se do preparo da equipe para elaborar o 

planejamento da Ação Coordenada de Auditoria e promoveu 

todas as condições necessárias e suficientes para que o 

planejamento da auditoria fosse confiável e suficiente. 

  

5.2 

O supervisor certificou-se do preparo da equipe para a 

coordenação da ação de auditoria e promoveu todas as 

condições necessárias e suficientes para realização confiável 

dos trabalhos. 
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QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO CONTÍNUA – UNIDADE DE AUDITORIA DOS TRIBUNAIS 

(QACO3) 

Analise as assertivas e marque a alternativa: 
 CONCORDO – se não houver nenhum ponto de divergência entre a realidade percebida e a assertiva; 
 DISCORDO – se houver ponto de discordância entre a realidade percebida e assertiva proposta. 

1 PLANEJAMENTO CONCORDO DISCORDO 

1.1 
A unidade de auditoria do tribunal tomou conhecimento, por 
meio de comunicação específica da unidade de auditoria interna 
do CNJ, acerca da realização da Ação Coordenada de Auditoria. 

  

1.2 
O objeto definido sobre qual o trabalho da auditoria interna 
versou é relevante no contexto da unidade ou do tribunal. 

  

1.3 

As questões mais relevantes da temática abordada no trabalho 
foram consideradas no plano de trabalho encaminhado a sua 
unidade para servir de base para o planejamento da auditoria 
interna de cada 
tribunal. 

  

2 EXECUÇÃO CONCORDO DISCORDO 

2.1 

A equipe da auditoria interna conduziu os trabalhos dentro dos 
parâmetros planejados e ajustados com a unidade, 
especialmente quanto a prazos, abrangência, profundidade e 
qualidade, comunicando os fatos relevantes surgidos durante a 
execução do trabalho. 

  

2.2 
As informações requeridas pela equipe de auditoria do CNJ 
mostraram-se pertinentes ao objeto auditado e ao escopo do 
trabalho realizado. 

  

2.3 
Os resultados da Ação Coordenadas de Auditoria foram 
consolidados e apresentados de maneira didática e de fácil 
compreensão. 

  

3 
RELACIONAMENTO COM AS UNIDADES DE 
AUDITORIA DOS TRIBUNAIS E COMUNICAÇÃO DOS 
RESULTADOS 

CONCORDO DISCORDO 

3.1 
Foi enviado comunicado do início dos trabalhos, oportunidade 
em que a equipe da auditoria interna do CNJ esclareceu os 
pontos relevantes à Ação Coordenada de Auditoria. 

  

3.2 

Na condução dos trabalhos foi dada ampla oportunidade aos 
responsáveis da unidade de auditoria do tribunal para interagir 
com os membros da equipe do CNJ para esclarecer dúvidas ou 
outras necessidades. 

  

3.3 

A unidade de auditoria do tribunal colocou à disposição da 
equipe do CNJ os documentos e informações solicitadas, não se 
observando qualquer obstáculo, dificuldade ou limitação para a 
realização dos trabalhos da auditoria interna. 

  

4 MONITORAMENTO CONCORDO DISCORDO 

4.1 

As unidades auditadas foram cientificadas de que o 
monitoramento dos encaminhamentos dos resultados, enviados 
às autoridades do CNJ, serão incluídas no Portal do CNJ, na 
área da auditoria, para posterior consulta. 

  

5 PREPARO DA EQUIPE CONCORDO DISCORDO 

5.1 
A equipe de auditoria do CNJ, individual ou coletivamente, 
demonstrou conhecimentos, habilidades e informações 
suficientes para a realização da Ação Coordenada de Auditoria. 

  

5.2 
Os membros da equipe de auditoria do CNJ, quando 
demandados durante suas interações com os responsáveis pela 

  

SICOJURR - 00081375

V
hs

y9
G

Y
8p

hs
dh

6g
gc

N
ur

no
cx

C
qc

=
P

re
si

dê
nc

ia
 -

 T
JR

R

Boa Vista, 28 de dezembro de 2022 Diário da Justiça Eletrônico ANO XXV - EDIÇÃO 7293 076/104



 
Unidade de Auditoria Interna 

 

 

 

45 

unidade de auditoria do tribunal, demonstraram bom 

conhecimento dos processos de 

trabalho, das responsabilidades e prerrogativas dos auditores, do 

ambiente e contexto de trabalho de cada segmento da justiça. 

5.3 

Na sua visão, a equipe de auditoria do CNJ foi bem 

supervisionada pelo dirigente da unidade de auditoria interna do 

referido conselho. 

  

5.4 

As relações entre os auditores e os responsáveis pela unidade de 

auditoria do tribunal ocorreu de forma respeitosa, cordial e 

sempre objetivando a melhor forma de realização dos trabalhos 

e o menor prejuízo para as atividades da unidade. 
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ANEXO V – QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO PERIÓDICA 

 

QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO PERÍODICA – UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA (QAP1) 

APLICÁVEL À COMISSÃO AVALIADORA DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 

Analise as assertivas e marque a alternativa: 

 CONCORDO – se não houver nenhum ponto de divergência entre a realidade percebida e a assertiva; 

 DISCORDO – se houver ponto de discordância entre a realidade percebida e assertiva proposta. 

1 SERVIÇO E PAPEL DA AUDITORIA INTERNA 

1.1 AUDITORIA CONCORDO DISCORDO 

1.1.1 

Ao planejar o trabalho de auditoria interna, a equipe comunica- 

se com os gestores auditados e elabora plano detalhado 

especificando os objetivos, o escopo, os critérios e a abordagem 

do trabalho de auditoria. 

  

1.1.2 

Ao realizar o trabalho de auditoria, a equipe de auditoria realiza 

testes de auditoria específicos e utiliza metodologias baseadas 

em evidências relevantes para alcançar os objetivos da auditoria 

e, como resultado, formula conclusões e recomendações. 

  

1.1.3 

Ao comunicar os resultados do trabalho de auditoria, a equipe 

de auditoria prepara o relatório preliminar e final para 

comunicar os resultados do trabalho, além de manter um 

sistema para monitorar os resultados das recomendações. 

  

1.1.4 
O supervisor orienta os membros da equipe, de forma adequada 

e oportuna, quanto à importância de uma relação profissional 

mais participativa com os responsáveis pela unidade auditada. 

  

1.2 SERVIÇOS DE CONSULTORIA CONCORDO DISCORDO 

1.2.1 
A equipe de auditoria desenvolve políticas e procedimentos 

apropriados para a condução de serviços de consultoria. 

  

1.2.2 
O dirigente da unidade de auditoria utiliza critérios claros para o 

aceite dos trabalhos de consultoria. 

  

1.2.3 
A equipe de auditoria implementa práticas para assegurar a 

independência e a objetividade dos auditores internos na 

condução dos trabalhos. 

  

1.2.4 
A equipe de auditoria garante que os auditores internos exerçam 

o devido zelo profissional na condução de serviços de 

consultoria. 

  

1.2.5 
A equipe de auditoria determina a metodologia e o tipo de 

serviço de consultoria; 

  

1.2.6 

A equipe de auditoria comunica-se com a gerência a fim de 

obter acordo sobre os princípios e a abordagem que serão 

empregados naexecução e no relatório do serviço de 

consultoria. 

  

1.2.7 

A equipe de auditoria obtém garantia de que a administração 

será responsável pelas decisões e/ou ações tomadas como 

resultado do aconselhamento prestado através de serviços de 

consultoria. 

  

1.2.8 
A equipe de auditoria comunica os resultados do serviço de 

consultoria. 

  

1.3 
GARANTIA GERAL DE GOVERNANÇA, 

GERENCIAMENTO DE RISCOS E CONTROLE 
CONCORDO DISCORDO 

1.3.1 
A unidade de auditoria assegura que o escopo da atividade de 

auditoria englobe a governança, a gestão de riscos e os 

controles de toda a organização. 
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1.3.2 

De acordo com o Plano Anual de Auditoria com seleção de 
trabalhos baseada em risco, a unidade de auditoria revisa a 
suficiência dos elementos relacionados à governança, à gestão 
de riscos e aos controles para expressar uma opinião sobre todo 
o escopo. 

  

1.3.3 
A unidade de auditoria expressa uma opinião para cada trabalho 
de auditoria individual realizado durante o período específico. 

  

1.3.4 

A unidade de auditoria apoia as opiniões com evidência de 
auditoria adequada e suficiente, coletada de acordo com as 
normas. 

  

1.3.5 

Baseando-se nos resultados de monitoramento da 
administração, nas próprias avaliações de riscos da auditoria 
interna e nas atividades de auditoria e nos resultados de 
avaliações relevantes realizadas por terceiros, a unidade de 
auditoria fornece opinião independente sobre a efetividade da 
governança, da gestão de riscos e dos processos de controle no 
apoio à realização de objetivos organizacionais. 

  

1.3.6 

A unidade de auditoria reforça a noção de que a 
responsabilidade geral pela governança, pelo gerenciamento de 
risco e pela instituição de processo de controle eficaz sobre 
operações, conformidade e relatórios financeiros são da 
administração. 

  

1.4 
AUDITORIA INTERNA RECONHECIDA COMO AGENTE-
CHAVE DE MUDANÇAS 

CONCORDO DISCORDO 

1.4.1 

O estatuto da auditoria interna é mantido atualizado de forma a 
acomodar funções e escopo expandidos da atividade de 
auditoria interna. 

  

1.4.2 
A atividade de auditoria interna foca sua estratégia no 
atendimento contínuo aos auditados e na alta administração. 

  

1.4.3 

A auditoria interna desenvolve habilidades pessoais e 
conhecimento dos seus profissionais em áreas de tecnologia, 
processos de negócios e práticas específicas do setor da 
organização. 

  

1.4.4 

A unidade de auditoria monitora o ambiente de negócios em 
mutação e seu impacto nos processos de negócios, na 
governança, no gerenciamento de riscos e no controle da 
organização. 

  

1.4.5 

A unidade de auditoria contribui para o desenvolvimento e 
implementação de estratégias de gerenciamento de riscos na 
organização. 

  

1.4.6 

A unidade de auditoria avalia como os resultados da auditoria 
interna contribuem para melhorar os processos de negócios e 
auxiliar a gestão  
no atingimento dos objetivos estratégicos da organização. 

  

2 GESTÃO DE PESSOAS 

2.1 
PESSOAS QUALIFICADAS, IDENTIFICADAS E 
RECRUTADAS 

CONCORDO DISCORDO 

2.1.1 

A unidade de auditoria identifica e define as tarefas de auditoria 
específicas a serem realizadas por cada auditor, com base nos 
conhecimentos, habilidade e atitudes. 

  

2.1.2 

A unidade de auditoria identifica os conhecimentos, habilidades 
(técnicas e comportamentais) e outras competências necessárias 
para realizar as tarefas de auditoria. 

  

2.1.3 
A unidade de auditoria desenvolve descrições de cargos para 
posições. 
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2.1.4 
A unidade de auditoria conduz processo de recrutamento válido 
e acreditável para selecionar auditores com perfis apropriados. 

  

2.2 DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL INDIVIDUAL CONCORDO DISCORDO 

2.2.1 

A unidade de auditoria determina um número alvo de 
horas/dias/ créditos de treinamento para cada auditor/gerente 
consistente com prescrições de normas de auditoria ou 
certificações relevantes. 

  

2.2.2 

A unidade de auditoria identifica os cursos, provedores ou 
fontes que seriam suficientes para realizar o desenvolvimento 
profissional do pessoal. 

  

2.2.3 
A unidade de auditoria incentiva os auditores a serem 
membros de associações profissionais. 

  

2.2.4 

A unidade de auditoria faz levantamento e registra horas/dias 
de treinamento, tipos de cursos e provedores para monitorar a 
conformidade com requisitos de formação individual e para 
apoiar o desenvolvimento profissional contínuo. 

  

2.2.5 

A unidade de auditoria elabora relatórios periódicos para 
documentar o treinamento realizado pelos auditores internos 
individualmente. 

  

2.3 COORDENAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO CONCORDO DISCORDO 

2.3.1 

A unidade de auditoria estima a quantidade da força de 
trabalho em função do escopo da auditoria e de outros 
serviços que são necessários para concluir o plano de trabalho 
proposto para a atividade da unidade de auditoria. 

  

2.3.2 

A unidade de auditoria usa filtros de priorização para vincular 
os projetos de planos de trabalho periódicos da atividade de 
auditoria, compromissos e atribuições à capacidade máxima 
do pessoal de auditoria interna (tanto em quantidade quanto 
em especialização do pessoal). 

  

2.4 PESSOAL PROFISSIONALMENTE QUALIFICADO CONCORDO DISCORDO 

2.4.1 

A unidade de auditoria estabelece critérios explícitos e 
objetivos (expectativas) para avaliar o desempenho dos 
auditores. 

  

2.4.2 
A unidade de auditoria rotineiramente/periodicamente, 
compara o desempenho de cada auditor. 

  

2.4.3 

A unidade de auditoria cria um “plano de treinamento e 
desenvolvimento” para cada indivíduo para orientar a 
melhoria e o progresso com base no quadro de competências. 

  

2.4.4 
A unidade de auditoria estabelece programas para assegurar 
que os auditores obtenham certificações profissionais. 

  

2.4.5 
A unidade de auditoria incentiva o envolvimento em 
associações profissionais relevantes. 

  

2.4.6 

A unidade de auditoria avalia a combinação de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias a cada 
colaborador, definindo se o pessoal pode ser desenvolvido 
internamente ou por meio de parcerias ou terceirização. 

  

2.5 
CONSTRUINDO EQUIPES E DESENVOLVENDO 
COMPETÊCIAS 

CONCORDO DISCORDO 

2.5.1 

A unidade de auditoria introduz mecanismos de comunicação 
e coordenação (por exemplo, reuniões periódicas de equipe, 
compartilhamento de recursos e de dados entre os membros e 
atribuições e cronogramas de projeto acordados). 

  

2.5.2 

A unidade de auditoria desenvolve critérios para 
comportamentos e práticas eficazes de trabalho em equipe e 
incorpora os critérios no quadro de competências do pessoal. 
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2.5.3 

A unidade de auditoria fornece oportunidades de 
desenvolvimento profissional em tópicos como trabalho em 
equipe e liderança de equipe, comunicação eficaz e construção 
de relacionamentos. 

  

2.5.4 

A unidade de auditoria identifica e atribui papel de liderança 
de equipe a indivíduos selecionados, com deveres explícitos, 
responsabilidades e autoridade. 

  

2.5.5 

A unidade de auditoria implementa recompensas baseadas em 
equipe para realizações bem-sucedidas para reforçar à equipe 
comportamentos desejados. 

  

2.5.6 

A unidade de auditoria desenvolve os membros da equipe 
para assumir mudanças de funções à medida que a organização 
muda. 

  

2.6 PLANEJAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO CONCORDO DISCORDO 

2.6.1 

A unidade de auditoria identifica os recursos, habilidades, 
treinamento e ferramentas necessárias para abordar áreas de 
maior importância e risco para a organização (que foram 
identificados no Plano Anual de Auditoria, com seleção de 
trabalhos baseada em risco). 

  

2.6.2 

A unidade de auditoria vincula as competências, habilidades 
e atitudes necessárias à ocupação de cargos e funções da 
unidade. 

  

2.6.3 

A unidade de auditoria quantifica os  requisitos da força 
de trabalho em termos do número de recursos e conjuntos de 
habilidades necessários para permitir a realização de suas 
atividades. 

  

2.6.4 
A unidade de auditoria analisa a lacuna entre os níveis de 
recursos existentes e as competências desejadas. 

  

2.6.5 

A unidade de auditoria desenvolve e implementa estratégias 
para reduzir a lacuna de recursos, incluindo treinamento, 
ferramentas para o desenvolvimento, parcerias e terceirização. 

  

2.6.6 

2.6.6 A unidade de auditoria comunica à administração e 
demais partes interessadas as prioridades e as estratégias das 
atividades de auditoria. 

  

2.7 
AUDITORIA INTERNA CONTRIBUI PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO 

CONCORDO DISCORDO 

2.7.1 

A unidade de auditoria identifica as oportunidades de 
melhoria que agregam valor aos processos de gerenciamento 
de riscos e controles da organização. 

  

2.7.2 

A unidade de auditoria promove a atividade de auditoria como 
um meio para os gestores desenvolverem amplo conhecimento 
dos conceitos de governança, de gerenciamento de riscos e de 
controle, bem como dos processos de negócios da 
organização. 

  

2.7.3 

A unidade de auditoria divulga as atividades dos auditores, e o 
papel dos membros da equipe dentro da organização, 
contribuindo para a governança, gerenciamento de risco e 
controles. 

  

2.8 PROJEÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO CONCORDO DISCORDO 

2.8.1 

A unidade de auditoria projeta os futuros serviços da atividade 
de auditoria e as competências/recursos necessários no 
contexto dos planos estratégicos da organização. 

  

2.8.2 

A unidade de auditoria analisa e desenvolve os requisitos de 
força de trabalho necessários para a atividade de auditoria (em 
termos de recursos e conjuntos de habilidades) para executar 
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os serviços programados. 

2.8.3 
A unidade de auditoria analisa a lacuna entre recursos e 
competências existentes e os desejados. 

  

2.8.4 

A unidade de auditoria desenvolve estratégias de longo prazo 
para reduzir a lacuna de recursos (por exemplo, treinamento e 
desenvolvimento de pessoal existente, criação de novos 
cargos, reclassificação de cargos existentes, reorganização de 
relacionamentos, desenvolvendo relacionamentos de 
consultoria, envolvendo ferramentas tecnológicas, parcerias e 
terceirização). 

  

2.9 
ENVOLVIMENTO DA LIDERANÇA COM ORGANISMOS 
PROFISSIONAIS 

CONCORDO DISCORDO 

2.9.1 

A unidade de auditoria estabelece uma cultura de apoio para o 
envolvimento da liderança e contribuição para os organismos 
profissionais. 

  

2.9.2 
A unidade de auditoria reconhece as realizações da liderança 
da auditoria interna em órgãos profissionais relevantes. 

  

2.9.3 

A unidade de auditoria aprende com outras unidades de 
auditoria e suas organizações e integra o pensamento 
estratégico relevante e práticas dentro da atividade de 
auditoria do setor público e da organização. 

  

2.9.4 

A unidade de auditoria usa os conhecimentos adquiridos 
para contribuir e melhorar as estratégias de aprendizagem para 
a organização. 

  

3 PRÁTICAS PROFISSIONAIS DA AUDITORIA INTERNA 

3.1 
PLANO DE AUDITORIA BASEADO EM PRIORIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO/PARTES INTERESSADAS. 

CONCORDO DISCORDO 

3.1.1 
A unidade de auditoria identifica todos os objetos auditáveis 
na organização e documenta o universo de auditoria. 

  

3.1.2 

A unidade de auditoria, em colaboração com a alta 
administração e outras partes interessadas, determina o período 
a ser coberto pelo plano (ou seja, anual, plurianual ou uma 
combinação). 

  

3.1.3 

A unidade de auditoria, através de consultas à alta 
administração e outras partes interessadas (por exemplo, 
servidores ou auditor externo), identifica as áreas/ questões 
que são consideradas prioritárias a serem abordadas pela 
atividade de auditoria interna. 

  

3.1.4 

A unidade de auditoria identifica os trabalhos de auditoria a 
serem incluídos no plano e quais outros serviços que a 
atividade de auditoria interna fornecerá à organização. 

  

3.1.5 

A unidade de auditoria determina os objetivos e o escopo 
indicativos de cada trabalho de auditoria e outros serviços, se 
aplicável. 

  

3.1.6 

A unidade de auditoria determina os recursos globais 
necessários (humanos, financeiros, materiais) para realizar o 
plano, incluindo a soma dos recursos para cada trabalho, 
outros serviços a serem prestados e quaisquer recursos 
adicionais que possam ser necessários para responder a outros 
gerentes e/ou prioridades das partes interessadas. 

  

3.1.7 
Obtém aprovação da alta administração e/ou conselho do plano 
e dos recursos necessários para implementar o plano. 

  

3.2 
PLANOS ANUAIS DE AUDITORIA, COM SELEÇÃO DOS 
TRABALHOS BASEADOS EM RISCO 

CONCORDO DISCORDO 

3.2.1 A unidade de auditoria realiza uma avaliação periódica de   
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riscos, por meio de atualização do universo de auditoria, 

identificando onde a exposição ao risco é maior. 

3.2.2 

A unidade de auditoria determina a probabilidade de o risco 

identificado se tornar significativo ou generalizado e de gerar 

deficiências que impactam na consecução dos objetivos da 

organização. 

  

3.2.3 
A unidade de auditoria identifica as respostas ao risco postas 
em prática ou as medidas tomadas pela administração para 
abordar ou gerenciar esses riscos. 

  

3.2.4 

A unidade de auditoria inclui como trabalhos no Plano Anual 
de Auditoria, aqueles objetos de auditoria em que a exposição 
da organização a risco é alta e/ou as respostas de 
gerenciamento de risco não são consideradas apropriadas. 

  

3.2.5 

A unidade de auditoria compara o Plano Anual de Auditoria 
com as metas e objetivos estratégicos da organização para 
certificar-se de que ambos estejam alinhados. 

  

3.2.6 
A unidade de auditoria obtém da alta administração e/ou 
do conselho a aprovação do Plano Anual de Auditoria. 

  

3.3 
ESTRUTURA DE PRÁTICAS PROFISSIONAIS E 
PROCESSOS 

CONCORDO DISCORDO 

3.3.1 

A unidade de auditoria reconhece, no estatuto de auditoria 
interna, a natureza obrigatória da Definição de Auditoria 
Interna, do Código de Ética e das Normas. 

  

3.3.2 

A unidade de auditoria desenvolve políticas relevantes para a 
atividade de auditoria (por exemplo, recursos humanos, 
informações gerenciais e financeiras). 

  

3.3.3 
A unidade de auditoria desenvolve orientação geral para a 
preparação do programa de trabalho de auditoria interna. 

  

3.3.4 
A unidade de auditoria documenta os processos para preparar o 
programa de trabalho. 

  

3.3.5 

A unidade de auditoria documenta os processos para planejar, 
executar e relatar os resultados de trabalhos individuais de 
auditoria, incluindo comunicação com a alta administração. 

  

3.3.6 

A unidade de auditoria desenvolve metodologia padrão, 
procedimentos e ferramentas a serem usados pela atividade e 
planeja, executa e relata os resultados do trabalho de auditoria, 
incluindo diretrizes para a elaboração e manutenção de papéis 
de trabalho. 

  

3.3.7 
A unidade de auditoria implementa os processos necessários 
para garantir a qualidade dos trabalhos individuais de auditoria. 

  

3.4 ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO CONCORDO DISCORDO 

3.4.1 

A unidade de auditoria desenvolve políticas, práticas e 
procedimentos que contribuam para a melhoria contínua da 
atividade de auditoria 

  

3.4.2 

A unidade de auditoria desenvolve e documenta as funções, 
responsabilidades e o dever de prestar contas, para executar, 
revisar e aprovar os produtos de trabalho de auditoria interna 
em cada estágio do processo de auditoria. 

  

3.4.3 

A unidade de auditoria implementa e mantém um programa de 
garantia de qualidade e melhoria, que inclui atividades de 
monitoramento interno, bem como avaliações periódicas 
internas e externas da qualidade. 

  

3.4.4 A unidade de auditoria desenvolve sistemas e procedimentos   
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para monitorar e relatar o desempenho do programa de 
qualidade de 
auditoria. 

3.4.5 

A unidade de auditoria realiza revisão periódica dos 
documentos (estatuto, objetivos, políticas e procedimentos da 
auditoria interna) que regulam a atividade de auditoria como 
resultado da avalição da sua efetividade. 

  

3.4.6 

A unidade de auditoria desenvolve sistemas e processos para 
acompanhar a implementação das recomendações feitas para 
melhorar a efetividade e o desempenho da atividade de 
auditoria e sua conformidade com as normas. 

  

3.5 
RELEVÂNCIA DA AUDITORIA EM FUNÇÃO DA 
ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL 

CONCORDO DISCORDO 

3.5.1 

A unidade de auditoria compreende as estratégias e práticas de 
gestão de riscos organizacionais por meio de consulta à 
administração e aos principais interessados e revisão da 
documentação relevante, interna e externa à organização. 

  

3.5.2 

A unidade de auditoria traduz as estratégias de gerenciamento 
de risco da organização em termos operacionais; considera 
influências externas, como o ambiente geral da organização 
(por exemplo, legislação ou cultura) necessidades das principais 
partes interessadas e influências internas, tais como prioridades 
de gestão, processos e as operações da organização. 

  

3.5.3 

A unidade de auditoria considera a necessidade ou oportunidade 
de realizar uma auditoria periódica de gerenciamento de riscos 
em toda a organização. 

  

3.6 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA AUDITORIA 
INTERNA 

CONCORDO DISCORDO 

3.6.1 

A unidade de auditoria se mantém a par do ambiente interno e 
externo da organização para identificar e avaliar tendências 
emergentes em temas e riscos. 

  

3.6.2 

A unidade de auditoria trabalha em estreita colaboração com a 
alta administração para entender as diretrizes estratégicas atuais 
e futuras da organização. 

  

3.6.3 

A unidade de auditoria realiza uma avaliação abrangente para 
identificar lacunas nas práticas, ferramentas e conjuntos de 
habilidades que precisam ser abordados para responder às 
questões e riscos atuais e emergentes para a organização. 

  

3.6.4 

A unidade de auditoria avalia opções para abordar as lacunas, 
como revisão de procedimentos ou adoção de adicionais, 
práticas e/ou ferramentas, pessoal adicional e/ou de perfil 
diferente, parcerias ou acordos de terceirização. 

  

3.6.5 

A unidade de auditoria garante que todos os auditores internos 
sigam um programa de desenvolvimento profissional 
continuado. 

  

3.7 MELHORIA CONTÍNUA NAS PRÁTICAS PROFISSIONAIS CONCORDO DISCORDO 

3.7.1 

A unidade de auditoria revisa e atualiza o estatuto, políticas, 
práticas e procedimentos da atividade de auditoria para garantir 
que reflitam as atividades de auditoria de padrão internacional. 

  

3.7.2 
A unidade de auditoria implementa recomendações resultantes 
da garantia de qualidade e de programa de melhoria contínua. 

  

3.7.3 

A unidade de auditoria monitora o sistema de gerenciamento de 
desempenho da atividade de auditoria e consultoria para avaliar 
os resultados e adotar ações para melhoria do desempenho. 

  

3.7.4 A unidade de auditoria compartilha as melhores práticas,   
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melhorias de desempenho e tendências globais emergentes com 
a alta administração da organização para angariar apoio para a 
melhoria contínua de ambos, atividade de auditoria e 
organização. 

4 GESTÃO DE DESEMPENHO E ACCOUNTABILITY 
4.1 PLANO DE NEGÓCIOS DA AUDITORIA INTERNA CONCORDO DISCORDO 

4.1.1 

A unidade de auditoria determina os objetivos de negócios e os 
resultados a serem alcançados pela atividade de auditoria, de 
forma articulada com o plano de auditoria e de serviços 
periódicos/anuais. 

  

4.1.2 

A unidade de auditoria determina os serviços administrativos e 
de suporte necessários para a entrega efetiva da atividade de 
auditoria (por exemplo, humano, material e tecnologia da 
informação). 

  

4.1.3 
A unidade de auditoria prepara os cronogramas relevantes e 
determina os recursos necessários para alcançar os objetivos. 

  

4.1.4 
A unidade de auditoria obtém da alta administração e/ou 
do conselho a aprovação do plano de negócios. 

  

4.2 ORÇAMENTO OPERACIONAL DA AUDITORIA INTERNA CONCORDO DISCORDO 

4.2.1 

A unidade de auditoria estabelece um orçamento realista para as 
atividades e recursos estabelecidos no plano de negócios da 
atividade de auditoria, considerando os custos fixos e variáveis. 

  

4.2.2 
A unidade de auditoria obtém da alta administração e/ou do 
conselho a aprovação do orçamento operacional. 

  

4.2.3 

A unidade de auditoria analisa o orçamento de maneira contínua 
para garantir que ele permaneça realista e preciso, e identifica e 
relata quaisquer variações. 

  

4.3 
RELATÓRIOS DE GERENCIAMENTO DA AUDITORIA 
INTERNA ESCALA DE AVALIAÇÃO 

CONCORDO DISCORDO 

4.3.1 
A unidade de auditoria identifica necessidades e requisitos de 
relatórios de gerenciamento de auditoria interna. 

  

4.3.2 
A unidade de auditoria desenvolve mecanismos de coleta de 
dados relevantes. 

  

4.3.3 

A unidade de auditoria fornece gerenciamento de auditoria 
interna com informações e relatórios relevantes em bases 
tempestivas e periódicas. 

  

4.3.4 

A unidade de auditoria monitora todas as recomendações e 
trabalhos de consultoria para garantir coerência dos trabalhos, 
promovendo revisão contínua. 

  

4.4 INFORMAÇÃO DE CUSTOS CONCORDO DISCORDO 

4.4.1 
A unidade de auditoria desenvolve informações precisas sobre 
os custos de serviço da atividade de auditoria. 

  

4.4.2 

A unidade de auditoria emprega um sistema de gerenciamento 
de custos para capturar custos em todo o processo de entrega de 
serviços. 

  

4.4.3 

A unidade de auditoria alinha os sistemas de gestão de custos da 
auditoria com os sistemas financeiros e operacionais da 
organização e suas práticas de relatórios financeiros e 
gerenciais. 

  

4.4.4 

A unidade de auditoria monitora os custos reais em relação aos 
custos previstos ou padrões estabelecidos em vários estágios de 
entrega. 

  

4.4.5 

A unidade de auditoria monitora o sistema de gerenciamento de 
custos regularmente, garantindo que a estrutura de custos 
continue a ser relevante e que a informação sobre custos seja 

  

SICOJURR - 00081375

V
hs

y9
G

Y
8p

hs
dh

6g
gc

N
ur

no
cx

C
qc

=
P

re
si

dê
nc

ia
 -

 T
JR

R

Boa Vista, 28 de dezembro de 2022 Diário da Justiça Eletrônico ANO XXV - EDIÇÃO 7293 085/104



 
Unidade de Auditoria Interna 

 

 

 

54 

produzida/obtida da forma mais eficiente e econômica. 

4.4.6 
A unidade de auditoria utiliza informações de custos na tomada 
de decisões. 

  

4.5 MEDIDAS DE DESEMPENHO CONCORDO DISCORDO 

4.5.1 
A unidade de auditoria identifica os objetivos de negócios e 
organizacionais da atividade de auditoria. 

  

4.5.2 
A unidade de auditoria determina quais operações de auditoria 
interna precisam ser medidas. 

  

4.5.3 
A unidade de auditoria desenvolve medidas de desempenho 
(relações de entrada/saída, medidas de produtividade). 

  

4.5.4 

A unidade de auditoria usa as informações de desempenho para 
monitorar as operações e os resultados da atividade de auditoria 
frente aos objetivos estabelecidos e tomar as medidas 
adequadas. 

  

4.5.5 

A unidade de auditoria elabora relatório sobre o desempenho da 
atividade de auditoria para a alta administração e/ou partes 
interessadas relevantes, conforme requerido (por exemplo, 
relatórios trimestrais/anuais). 

  

4.5.6 
A unidade de auditoria avalia periodicamente a relação custo- 
benefício e a relevância das medidas de desempenho. 

  

4.6 
INTEGRAÇÃO DE MEDIDAS QUALITATIVAS E 
QUANTITATIVAS DE DESEMPENHO 

CONCORDO DISCORDO 

4.6.1 
A unidade de auditoria identifica claramente os objetivos 
estratégicos da atividade de auditoria. 

  

4.6.2 

A unidade de auditoria desenvolve medidas de desempenho 
abrangentes e metas que estabeleçam um nível de risco, custo, 
qualidade e resultados aceitáveis. 

  

4.6.3 

A unidade de auditoria usa informações sobre o desempenho 
para medir e monitorar as flutuações que afetam os resultados 
da atividade de auditoria. 

  

4.6.4 

A unidade de auditoria usa informações sobre desempenho para 
otimizar o uso de recursos de auditoria interna para abordar 
exposições da organização a risco. 

  

4.6.5 

A unidade de auditoria obtém informações das principais partes 
interessadas regularmente sobre a eficácia e qualidade da 
atividade de auditoria. 

  

4.6.6 

A unidade de auditoria incorpora os resultados do programa de 
garantia de qualidade e melhoria, que inclui o monitoramento e 
avaliações periódicas internas e externas, com as de eventual 
sistema de gerenciamento de desempenho utilizado, e usa as 
informações para melhorar o desempenho, conforme 
apropriado. 

  

4.7 
RELATÓRIO PÚBLICO SOBRE A EFETIVIDADE DA 
AUDITORIA INTERNA 

CONCORDO DISCORDO 

4.7.1 

A unidade de auditoria estabelece medidas que geram 
resultados efetivos, auxiliando a gestão na concretização dos 
objetivos organizacionais. 

  

4.7.2 

A unidade de auditoria identifica o impacto no nível 
organizacional da atividade de auditoria, incluindo os riscos 
mitigados e as oportunidades de redução de custos. 

  

4.7.3 
A unidade de auditoria reporta às partes interessadas externas e 
ao público. 

  

4.7.4 

A unidade de auditoria obtém e usa o feedback de partes 
interessadas externas para melhorar a efetividade da atividade 
de auditoria. 
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5 RELAÇÕES ORGANIZACIONAIS E CULTURA DA AUDITORIA INTERNA 

5.1 
GERENCIAMENTO DA ATIVIDADE DE AUDITORIA 
INTERNA 

CONCORDO DISCORDO 

5.1.1 

A unidade de auditoria determina e estabelece formalmente a 
estrutura organizacional apropriada para execução das 
atividades de auditoria. 

  

5.1.2 
A unidade de auditoria identifica os papéis e responsabilidades 
das posições-chave da unidade. 

  

5.1.3 
Apoia as necessidades organizacionais para atividade de 
auditoria e as relações de reporte. 

  

5.1.4 

A unidade de auditoria avalia os requisitos e obtém os recursos 
necessários e ferramentas de auditoria, incluindo ferramentas 
baseadas em tecnologia, necessárias para gerenciar e executar 
os trabalhos. 

  

5.1.5 

A unidade de auditoria promove relacionamentos e encoraja a 
comunicação contínua e construtiva dentro da atividade de 
auditoria. 

  

5.2 
AUDITORIA INTERNA COMO COMPONENTE DA 
EQUIPE DE GERENCIAMENTO ORGANIZACIONAL 

CONCORDO DISCORDO 

5.2.1 

O titular da unidade de auditoria interna mantém-se a par das 
prioridades de gestão e da mudança dos processos de negócios e 
de novas iniciativas. 

  

5.2.2 

A alta administração compartilha os principais planos de 
gerenciamento e relatórios de informações da organização com 
o titular da unidade de auditoria interna (por exemplo, planos 
estratégicos e de negócios e relatórios financeiros). 

  

5.2.3 

O titular da unidade de auditoria interna compartilha os 
principais planos e problemas de gerenciamento com a equipe 
de auditoria. 

  

5.2.4 
A alta administração é consultada e contribui para o 
desenvolvimento de planos de auditoria interna. 

  

5.2.5 

As informações relativas aos planos e atividades da atividade de 
auditoria interna são regularmente intercambiadas com a alta 
administração. 

  

5.3 COORDENAÇÃO COM OUTROS GRUPOS DE REVISÃO CONCORDO DISCORDO 

5.3.1 

A unidade de auditoria identifica os prestadores de serviços de 
asseguração e consultoria internos e externos relevantes para a 
organização. 

  

5.3.2 

A unidade de auditoria identifica áreas onde compartilhar 
planos, informações e resultados de atividades pode ser 
benéfico. 

  

5.3.3 

A unidade de auditoria desenvolve processos/mecanismos para 
compartilhar informações, para comunicar e coordenar sobre 
questões de preocupação mútua. 

  

5.4 ACONSELHAMENTO E LIDERANÇA CONCORDO DISCORDO 

5.4.1 

 O titular da unidade de auditoria interna comunica 
regularmente e interage diretamente com o gerenciamento de 
nível superior. 

  

5.4.2 

O titular da unidade de auditoria interna contribui como parte da 
equipe de aconselhando sobre questões estratégicas emergentes 
que 
possam afetar os negócios. 

  

5.4.3 

O titular da unidade de auditoria interna promove a colaboração 
e estimula a confiança entre auditores internos e os gestores da 
organização em questões relevantes de auditoria interna e 
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organizacionais. 

5.4.4 

O titular da unidade de auditoria interna compartilha 
conhecimento sobre processos de negócios e melhores práticas 
com gerentes operacionais em toda a organização. 

  

5.4.5 

O titular da unidade de auditoria interna estabelece um forte 
exemplo de gerenciamento eficaz, ético e perspicaz, 
demonstrado por meio dos conselhos e orientações dadas aos 
outros gerentes da organização. 

  

5.4.6 

O titular da unidade de auditoria interna comunica 
proativamente as principais questões estratégicas e operacionais 
para a alta administração e outras partes interessadas relevantes, 
e faz recomendações. 

  

5.4.7 

O titular da unidade de auditoria interna participa como 
observador em todos os comitês de missão crítica da 
organização. 

  

5.4.8 

O titular da unidade de auditoria interna facilita o aprendizado 
organizacional, identificando mudanças no ambiente global que 
possam impactar a organização. 

  

5.4.9 

O titular da unidade de auditoria interna conecta de maneira 
consistente todos os serviços da atividade de auditoria a visão, 
missão, valores e objetivos estratégicos do órgão. 

  

5.4.10 

O titular da unidade de auditoria interna contribui para a 
efetividade da alta administração e do conselho (por exemplo, 
refinamento dos estatutos, treinamento de gestores, etc.). 

  

6 GOVERNANÇA DA AUDITORIA INTERNA 
6.1 LINHAS DE REPORTE CONCORDO DISCORDO 

6.1.1 

Há estatuto de auditoria interna ou outro documento que defina 
formalmente o propósito, a autoridade, e a responsabilidade da 
atividade de auditoria. 

  

6.1.2 
A alta administração e/ou o conselho (corpo diretivo) aprova 
formalmente o estatuto. 

  

6.1.3 
Há declaração de missão e/ou visão para a atividade de 
auditoria. 

  

6.1.4 
O propósito, a autoridade e a responsabilidade da atividade de 
auditoria para toda a organização são comunicados. 

  

6.1.5 

O titular da unidade de auditoria interna relata 
administrativamente e funcionalmente a um nível dentro da 
organização que permite que a atividade de auditoria cumpra 
suas responsabilidades. 

  

6.1.6 
O estatuto é revisado e atualizado regularmente, obtendo da alta 
administração e/ou do conselho a aprovação das atualizações. 

  

6.2 
ACESSO TOTAL ÀS INFORMAÇÕES, ATIVOS E 
PESSOAS DA ORGANIZAÇÃO 

CONCORDO DISCORDO 

6.2.1 

O estatuto de auditoria interna esclarece que a equipe de 
auditoria deverá ter acesso a todas as informações, ativos e 
pessoas da organização necessárias para o desempenho de suas 
funções. 

  

6.2.2 

Existe política relacionada à autoridade específica da atividade 
de auditoria com respeito a atividades plenas, livres e de acesso 
irrestrito aos registros, propriedades físicas e pessoal da 
organização, e em relação a das operações da organização que 
estão sendo auditadas. 

  

6.2.3 

Há procedimento para acessar formalmente os registros, 
propriedades físicas e pessoal relativamente a qualquer uma das 
operações da organização que estiver sendo auditada. 
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6.2.4 

Existem procedimentos a seguir quando a administração optar 
por não divulgar os documentos necessários durante o 
desempenho de um trabalho de auditoria interna. 

  

6.3 
REPORTE DO CHEFE DA AUDITORIA INTERNA A 
AUTORIDADE DE NÍVEL 

CONCORDO DISCORDO 

6.3.1 

O estatuto de auditoria interna reflete a relação de subordinação 
funcional direta do titular chefe da auditoria interna com o 
órgão colegiado superior e a relação de subordinação 
administrativa direta com o dirigente máximo ou colegiado 
dirigente da organização. 

  

6.3.2 

A estrutura hierárquica do órgão garante que o titular chefe da 
auditoria interna se reúna regularmente e se comunique 
diretamente com o dirigente máximo ou corpo diretivo, se 
aplicável. 

  

6.4 
INDEPENDÊNCIA, PODER E AUTORIDADE DA 
AUDITORIA INTERNA 

CONCORDO DISCORDO 

6.4.1 
A organização confirma ou aprova formalmente o mandato 
apropriado para o dirigente da unidade de auditoria. 

  

6.4.2 

A organização explora e avalia as principais práticas de 
auditoria interna em outras jurisdições para melhorar a 
independência e objetividade da atividade de auditoria. 
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QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO PERIÓDICA – ALTA ADMINISTRAÇÃO (QAP2) 

APLICÁVEL À ALTA ADMINISTRAÇÃO 

Analise as assertivas e marque a alternativa: 
 CONCORDO – se não houver nenhum ponto de divergência entre a realidade percebida e a assertiva; 
 DISCORDO – se houver ponto de discordância entre a realidade percebida e assertiva proposta. 

1 SERVIÇOS E PAPEL DA AUDITORIA INTERNA CONCORDO DISCORDO 

1.1 

A atividade de auditoria interna é reconhecida como 
influenciadora de mudanças positivas e melhoria contínua dos 
processos, dos resultados e da prestação de contas dentro da 
organização. 

  

1.2 
A atividade de auditoria interna acrescenta valor influenciando 
a política organizacional e contribuindo para melhores decisões 
dos principais interessados. 

  

1.3 
A organização aceita e usa o conhecimento dos auditores 
internos para melhorar processos de negócios e ajudar a 
alcançar os objetivos estratégicos. 

  

1.4 

O monitoramento das recomendações da auditoria interna e das 
medidas adotadas é relevante para o desenvolvimento e o 
aperfeiçoamento dos processos de trabalho da minha unidade ou 
da organização. 

  

1.5 
Os trabalhos da auditoria interna contribuem para a melhoria 
dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de 
controle do objeto auditado. 

  

1.6 

Os trabalhos da auditoria interna contribuem para a prevenção, 
o impedimento e a detecção de atos ilegais ou violações de 
política, procedimentos ou requisitos estabelecidos em contratos 
e normas, na minha unidade ou no Conselho como um todo. 

  

2 PESSOAL DA AUDITORIA INTERNA CONCORDO DISCORDO 

2.1 
As equipes da auditoria interna se comunicam de forma eficaz 
(oral, escrita e apresentações). 

  

2.2 
As equipes da auditoria interna, individual e/ou coletivamente 
demonstram ser tecnicamente preparadas para os trabalhos que 
realizam. 

  

2.3 
As equipes da auditoria interna demonstram estar atualizadas 
com as mudanças nos modelos de gestão do setor judiciário e 
em questões regulatórias relevantes para o Conselho. 

  

2.4 
O pessoal da auditoria interna apresenta adequadamente os 
problemas identificados e propõe soluções razoáveis e 
pertinentes. 

  

2.5 
A atividade de auditoria interna é vista como uma fonte viável 
de profissionais qualificados que possam contribuir com o 
desenvolvimento das unidades do CNJ. 

  

2.6 
O pessoal da auditoria interna compartilha conhecimento, 
experiências e perspectivas com as equipes e servidores de 
outras unidades do Conselho. 

  

3 PRÁTICAS PROFISSIONAIS DA AUDITORIA INTERNA CONCORDO DISCORDO 

3.1 
Os relatórios da atividade de auditoria interna são precisos, 
objetivos, claros, concisos, construtivos, completos e oportunos. 

  

3.2 

A atividade de auditoria interna contribui para a governança, o 
gerenciamento de riscos e os controles da organização, processa 
e agrega valor, promove melhorias para as operações da 
organização. 

  

3.3 A atividade de auditoria interna é estratégica e observa as boas   
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práticas aplicadas no âmbito externo visando o aprendizado 
contínuo e a melhoria de sua atuação. 

3.4 
Os trabalhos de auditoria são realizados com proficiência e o 
devido cuidado. 

  

3.5 

A auditoria interna considera as prioridades das unidades e da 
administração no planejamento e no desenvolvimento dos seus 
trabalhos. 

  

4 
GESTÃO DE DESEMPENHO E ACCOUNTABILITY DA 
AUDITORIA INTERNA 

CONCORDO DISCORDO 

4.1 
Os gestores da atividade de auditoria interna se comunicam de 
forma eficaz (oral, escrita e apresentações). 

  

4.2 

A atividade de auditoria interna estabelece planos anuais de 
auditoria para avaliar áreas ou tópicos que são significativos 
para a nossa organização. 

  

4.3 

A atividade de auditoria interna comunica suficientemente seus 
planos de auditoria à administração das áreas que são clientes 
dos trabalhos. Isso inclui descrições de objetivos e escopo dos 
trabalhos. 

  

4.4 
A atividade de auditoria interna promove efetivamente a ética e 
os valores apropriados em nossa organização. 

  

4.5 
A atividade de auditoria interna avalia adequadamente a 
maturidade da governança institucional da organização. 

  

4.6 

A atividade de auditoria interna avalia adequadamente a 
eficácia dos processos de gerenciamento de riscos empregados 
pela administração para atingir os objetivos. 

  

4.7 

A atividade de auditoria interna avalia com competência a 
adequação e eficácia do sistema de controles internos de nossa 
organização. 

  

4.8 
As contribuições da atividade de auditoria interna para os 
objetivos das unidades e do Conselho são perceptíveis. 

  

5 
RELAÇÕES ORGANIZACIONAIS E CULTURA DA 
AUDITORIA INTERNA 

CONCORDO DISCORDO 

5.1 
A auditoria interna demonstra esforço e integração de sua 
atuação com a atuação das unidades do conselho. 

  

5.2 
A auditoria interna mantém visão consistente e alinhada com a 
do Conselho. 

  

5.3 

A auditoria interna articula claramente seus objetivos 
estratégicos e de curto prazo e o valor que ela oferece para a 
organização. 

  

5.4 

A auditoria interna busca minimizar a duplicidade de esforços 
entre sua própria atividade e as atividades de outras unidades do 
Conselho. 

  

5.5 

Os dirigentes da auditoria interna são vistos como parte 
integrante (fundamental) da equipe de gestão da organização e 
contribuem para o alcance dos resultados organizacionais. 

  

5.6 

A auditoria interna auxilia o conselho e suas unidades 
promovendo uma interlocução adequada com os órgãos de 
controle externo. 

  

5.7 

O propósito, a autoridade e a responsabilidade estão 
documentados e definem o papel da auditoria interna e 
fornecem uma base de critérios para que a alta administração 
e/ou o conselho (ou controle externo) possam avaliar as 
operações da atividade de auditoria. 

  

6 GOVERNANÇA DA AUDITORIA INTERNA CONCORDO DISCORDO 
6.1 O pessoal da atividade de auditoria interna respeita o valor e a   
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propriedade das informações que recebe e não divulga 

informações sem a devida autoridade, a menos que haja uma 

obrigação legal ou profissional de fazê-lo. 

6.2 

O pessoal apresenta o mais alto nível de objetividade 

profissional ao realizar seu trabalho, fazendo uma avaliação 

equilibrada de todas 

as circunstâncias relevantes, e não é indevidamente influenciado 

por seus próprios interesses ou por outros na formação de 

julgamentos. 

  

6.3 

A integridade da atividade de auditoria interna estabelece 

confiança em relação as recomendações e demais resultados 

apresentados à organização. 

  

6.4 

A posição da atividade de auditoria interna na estrutura 

organizacional (vinculada ao presidente) garante sua 

independência e capacidade de cumprir suas responsabilidades. 

  

6.5 

A criação e/ou a manutenção de linha de reporte dos resultados 

de trabalhos relevantes realizados e da atuação da auditoria 

interna é relevante para o fortalecimento da atividade de 

auditoria interna. 

  

6.6 

O pessoal da atividade de auditoria interna tem acesso livre e 

irrestrito a registros, informações, locais e funcionários durante 

o desempenho de seus trabalhos. 

  

6.7 

O pessoal da atividade de auditoria interna leva em 

consideração os riscos relativos aos objetivos da minha unidade 

na definição de escopo e extensão dos trabalhos que realiza. 
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 GABINETE DO DESEMBARGADOR ALMIRO PADILHA 

 PORTARIA N. 01, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 O DESEMBARGADOR ALMIRO PADILHA  , no uso de suas atribuições  legais e regimentais, e 

 Considerando  a  necessidade  de  prestarmos  um  serviço  jurisdicional  à  Sociedade  com  eficiência,  presteza, 
 qualidade e transparência; 

 Considerando  a  necessidade  de  identificar  as  oportunidades  de  melhoria  para  propor  ações  que  aumentem  a 
 produtividade no Judiciário; 

 Considerando o aumento contínuo de recursos e ações cíveis distribuídos no 2º. Grau de jurisdição; e 

 Considerando  os  indicadores  relacionados  à  Justiça  em  Números  e  às  metas  do  Conselho  Nacional  de  Justiça 
 para o ano de 2023, 

 RESOLVE: 

 Art.1º. Implementar um plano de trabalho neste Gabinete a partir de 07 de janeiro de 2023. 

 Art.  2º.  Levando  em  conta  o  número  total  de  processos  distribuídos  para  julgamento  na  Meta  1,  cada  assessor 
 jurídico deverá produzir: 

 I - 3 (três) vezes na semana, no mínimo e diariamente, 2 (dois) processos da referida meta; 

 II - nos demais dias, no mínimo, 1 (um) processo da mesma relação; 

 Art.  3º.  Cada  assessor  jurídico  deverá  gerir  o  seu  acervo,  verificando  a  necessidade  de  medidas  prévias  ao 
 julgamento de mérito, desde logo em que ocorrerá a chegada do processo no Gabinete. 

 Art.  4º.  Os  feitos  com  pedido  liminar  devem  ser  minutados  em,  no  máximo,  48h  (quarenta  e  oito)  horas  da  sua 
 conclusão. 

 Art. 5º. A oficial de gabinete deverá realizar conferência mensal dos feitos enviados ao Ministério Público. 

 Art.  6º.  A  oficial  de  gabinete  deverá  conferir  o  lançamento  dos  votos  no  julgamento  eletrônico,  tanto  nos 
 processos de minha relatoria como naqueles em que atuo como julgador. 

 Art.  7º.  As  minutas  dos  votos  aprovados  devem  ser  entregues  à  oficial  de  gabinete  em  até  2  (dois)  dias 
 anteriores à data da sessão de julgamento presencial. 

 Art.  8º.  Todos  os  processos  distribuídos  aos  assessores  jurídicos  devem  ser  comunicados  diariamente  no 
 grupo de  whatsapp  “Gabinete Oficial”. 

 Art. 9º. Os casos omissos serão decididos ocasionalmente. 

 Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
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 Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 Des. Almiro Padilha 
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SECRETARIA DE GESTÃO DE MAGISTRADOS

Expediente de 27/12/2022.

PORTARIA TJRR/SGM Nº 258, DO DIA 27 DE DEZEMBRO DE 2022.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento SEI n° 0010657-75.2022.8.23.8000,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a Juíza de Direito Lana Leitão Martins, titular da Primeira Vara do Tribunal do Júri e
Justiça Militar, para atuar no 1º Núcleo da Justiça 4.0, no período de 20/12/2022 a 6/1/2023, sem prejuízo de
outras atribuições.
Art. 2º - Designar a Juíza de Direito Lana Leitão Martins, titular da Primeira Vara do Tribunal do Júri e
Justiça Militar, para coordenar o 1º Núcleo da Justiça 4.0, no período de 20/12/2022 a 6/1/2023, sem prejuízo
de outras atribuições.
Art. 3º - Designar o Juiz de Direito Angelo Augusto Graça Mendes, titular da Segunda Vara Cível, para
atuar no 2º Núcleo da Justiça 4.0, no período de 20/12/2022 a 6/1/2023, sem prejuízo de outras atribuições.
Art. 4º - Designar o Juiz de Direito Angelo Augusto Graça Mendes, titular da Segunda Vara Cível, para
coordenar o 2º Núcleo da Justiça 4.0, no período de 20/12/2022 a 6/1/2023, sem prejuízo de outras
atribuições.
Art. 5º - Designar o Juiz de Direito Eduardo Álvares de Carvalho​, titular da Primeira Titularidade da
Comarca de Rorainópolis, para atuar no 2º Núcleo da Justiça 4.0, no período de 20/12/2022 a 6/1/2023, sem
prejuízo de outras atribuições.

Documento assinado eletronicamente por CRISTOVAO JOSE SUTER CORREIA DA
SILVA, Presidente, em 27/12/2022, às 07:38, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.Portaria da Presidência - TJRR nº1650/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjrr.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 1519835 e o código CRC F9D241FA.
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 SECRETARIA-GERAL 

 DECISÃO 

 Processo GESTÃO DE PESSOAS n.  0024145-97.2022.8.23.8000 
 Assunto:  Ajuda de Custo - Kelle Cristina Valério. 

 1.  Trata-se  de  requerimento  originado  pela  servidora  Kelle  Cristina  Valério,  ocupante  do  cargo  em 
 comissão  de  Oficial  de  Gabinete  de  Juiz,  requerendo  o  pagamento  de  ajuda  de  custo,  com  fundamento 
 na  Resolução  n.  05/2011,  em  razão  de  sua  mudança  do  Município  de  São  Luiz/RR  para  o  Município  de 
 Rorainópolis/RR (Ep.  1504167  ). 

 2.  Consoante  Fluxo  para  Concessão  de  Ajuda  de  Custo  ,  verifica-se  que  a  Secretaria  de  Gestão  de 
 Pessoas  -  SGP  detalhou  a  instrução  dos  autos,  revelando-se  o  atendimento  dos  itens  necessários  ao 
 pleito. (Ep.  1511630  ). 

 3. Consta dos autos informação de disponibilidade orçamentária no Ep.  1515803  . 

 4. É o breve relato. Decido. 

 5.  Registre-se,  inicialmente,  que  a  ajuda  de  custo  é  verba  de  natureza  indenizatória  que  se  destina  "a 
 compensar  as  despesas  de  instalação  do  servidor  que,  no  interesse  da  Administração,  passa  a  ter 
 exercício  em  nova  sede,  com  mudança  de  domicílio  em  caráter  permanente"  (  art.  49,  caput,  da  LCE  nº 
 053/2001  ). 

 6.  Da  análise  do  autos,  verifica-se  que  a  requerente  residia  na  cidade  de  São  Luiz/RR,  impondo-se  o 
 pagamento  da  verba  indenizatória  em  razão  de  sua  remoção  para  o  município  de  Rorainópolis/RR,  posto 
 que  constatada  a  mudança  do  domicílio  civil,  em  harmonia  com  a  previsão  contida  no  art.  76,  parágrafo 
 único  do  Código  Civil  ,  com  as  comprovações  de  efetiva  mudança  de  domicílio  no  interesse  da 
 Administração,  em  caráter  permanente,  conforme  atestam  os  documentos  aos  Eps.  1515803  ,  1504227  e 
 1504227  . 

 7.  Portanto,  com  amparo  na  Resolução  TJRR  n.º  05/2011  ,  acolho  a  sugestão  da  ilustre  Secretária  de 
 Gestão  de  Pessoas  (Ep.  1498914  )  e  reconheço  o  direito  à  percepção  de  ajuda  de  custo,  conforme 
 Cálculo SUBCP constante no Ep.  1510840  . 

 8. Publique-se e certifique-se. 

 9. À Secretaria de Gestão de Pessoas para providências necessárias. 

 Felipe Diogo Jácome Queiroz 
 Secretário-Geral 
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SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
Expediente do dia 27/12/2022.

EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO CONTRATO: 109/2022 SEI n°. 0008556-65.2022.8.23.8000.

OBJETO
Prestação de serviços de engenharia relacionados à manutenção preventiva e
corretiva  das  subestações  de  energia  elétrica  dos  Prédios  do  Tribunal  de
Justiça do Estado de Roraima.

CONTRATADA:
M A BERNARDO DO COUTO MONTAGENS ELETRICAS EIRELI - CNPJ n.º
22.507.726/0001-58.

VALOR
R$ 283.927,87 (duzentos e oitenta e três mil novecentos e vinte e sete reais e
oitenta e sete centavos).

VIGÊNCIA 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

FUNDAMENTAÇÃO:
Lei nº 8.666/93,  Lei n.º 10.520/02,  Lei n.º 8.078/1990 (Código de Defesa do
Consumidor), Resolução TP/TJRR n.º 26/2006 (e suas alterações), Resolução
TP/TJRR n.º 8/2015 e Resolução TP/TJRR n.º 15/2013.

DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

Ação n.º 12.101.02.122.0003.2454 - Manutenção das Atividades de Apoio e
Ação n.º 12.601.02.061.0003.2438 - Gestão da Infraestrutura das Instalações
Físicas,  Elemento  de Despesa  3.3.90.39.31 -  Manutenção  de equipamento
para fornecimento de energia elétrica.

REPRESENTANTE DO 
CONTRATANTE:

Felipe Diogo Jácome Queiroz - Secretário-Geral.

REPRESENTANTE DA 
CONTRATADA:

Marcos Antônio Bernardo do Couto - Representante Legal.

DATA: Boa Vista, 26 de Dezembro de 2022.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Nº DO CONTRATO: 01/2022. SEI nº 0019542-15.2021.8.23.8000.

ADITAMENTO: Primeiro Termo Aditivo.

ASSUNTO:
Aquisição de 01 (uma) licença de uso, com assinatura válida por 36 (trinta e
seis)  meses,  de uso do software de Simulação  de tributos  incidentes  nos
pagamentos efetuados, incluindo garantia on-site, pelo período de 36 meses.

CONTRATADA: Open Treinamento Empresariais Ltda. CNPJ: 09.094.300/0001-51.

OBJETO DA 
ALTERAÇÃO:

Adequa-se o prazo de vigência do presente contrato para 36 (trinta e seis)
meses, com término em 13/01/2025.

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 65, I, “a” , da Lei nº 8.666/93.

REPRESENTANTE DO 
TJRR:

Felipe Diogo Jácome Queiroz – Secretário-Geral.

REPRESENTANTE DA 
CONTRATADA:

Alexandre Marques Andrade Lemos - Representante Legal.

DATA: Boa Vista, 26 de Dezembro de 2022.
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EXTRATO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO

Nº DO TERMO: 03/2022. SEI nº 0000583-37.2016.6.23.8000.

OBJETO:
Permissão de Uso da Casa n.° 07, situada na Avenida Presidente Juscelino
Kubitscheck,  nº  837,  casa nº  07,  Bairro  São  Pedro,  CEP 69.306-685,  Boa
Vista/RR.

PERMITENTE: Tribunal de Justiça do Estado de Roraima. CNPJ: 34.812.669/0001-08.

PERMISSIONÁRIO:
Associação dos Magistrados de Roraima - AMARR. CNPJ: 84.015.296/0001-
04.

VIGÊNCIA
24  (vinte  e  quatro)  meses,  a  contar  de  sua  assinatura,  podendo  ser
prorrogado, a critério do TJ/RR.

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

REPRESENTANTE DO 
TJRR:

Felipe Diogo Jácome Queiroz - Secretário-Geral.

REPRESENTANTE
PERMISSIONÁRIO:

Juiz de Direito Marcelo Lima de Oliveira – Presidente.

DATA: Boa Vista, 22 de Dezembro de 2022.
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Comarca de Boa Vista
Não houve publicação para esta data

Comarca de Caracarai
Não houve publicação para esta data

Comarca de Mucajai
Não houve publicação para esta data

Comarca de Rorainópolis
Não houve publicação para esta data

Comarca de São Luiz do Anauá
Não houve publicação para esta data

Comarca de Alto Alegre
Não houve publicação para esta data

Comarca de Pacaraima
Não houve publicação para esta data

Comarca de Bonfim
Não houve publicação para esta data
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TABELIONATO DO 1º OFÍCIO 
 
Expediente de 27/12/2022 

EDITAL DE PROCLAMAS 
 
Faço saber que pretendem casar-se e apresentaram os documentos exigidos pelo Código Civil Brasileiro, 
neste Registro Civil das Pessoas Naturais - 1º Ofício da Capital de Boa Vista-RR: 
 

1) DYEGO KERLLYSON VELOSO SILVA e WANDA SALASAR PEREIRA 
ELE: nascido em Belém-PA, em 27/01/1989, de profissão Eletricista, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua José Alber Sampaio, Boa Vista-RR, filho de PAULO SERGIO SILVA e ACELINA 
VELOSO SILVA. ELA: nascida em Tucuruí-PA, em 22/09/1986, de profissão Agricultora, estado civil 
solteira, domiciliada e residente na Rua José Alber Sampaio, Boa Vista-RR, filha de JOSÉ MARCONDES 
MARTINS PEREIRA e YOLANDA SALASAR PEREIRA. 
 

2) PAULO SANTOS AUGUSTO FILHO e RUTH ANNE MONTEIRO LIMA 
ELE: nascido em Manaus-AM, em 24/10/1993, de profissão Administrador, estado civil solteiro, domiciliado 
e residente na Travessa Maranata, Boa Vista-RR, filho de PAULO SANTOS AUGUSTO e EDWIRGENS 
BATISTA DE OLIVEIRA AUGUSTO. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 17/10/1990, de profissão 
Professora, estado civil solteira, domiciliada e residente na Travessa Maranata, Boa Vista-RR, filha de 
ANTONIO OCIDNEI BARROS MONTEIRO e RUTE DE PAIVA LIMA. 
 

3) EVERTON WALCZAK e REBECA LAÍS QUAIATO 
ELE: nascido em Pato Branco-PR, em 08/10/1986, de profissão Médico, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente no SÍTIO AREIA BRANCA, BR174, VICINAL AGUA BOA, Boa Vista-RR, filho de ORLANDO 
WALCZAK e DOLORES DE LIMA WALCZAK. 
ELA: nascida em São Paulo-SP, em 23/09/1987, de profissão Médica, estado civil solteira, domiciliada e 
residente no SÍTIO AREIA BRANCA, BR174, VICINAL AGUA BOA, Boa Vista-RR, filha de EDVALDO 
VICENTE QUAIATO e ANA MARIA FERREIRA QUAIATO. 
 

4) RODRIGO DOS SANTOS DA SILVA e YANNA JOSEFA NUNES NASCIMENTO 
ELE: nascido em Novo Repartimento-PA, em 05/06/1998, de profissão Estudante, estado civil solteiro, 
domiciliado e residente na Rua Tenente Braz Barros da Silva, Boa Vista-RR, filho de ANTONIA DOS 
SANTOS DA SILVA. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 28/02/1999, de profissão Técnica de 
Enfermagem, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Barnabé Antônio de Lima, Boa Vista-RR, 
filha de CLODOALDO BARROZO DO NASCIMENTO e SIMONNE NUNES DOS SANTOS. 
 

5) MARCOS CASTRIOLA DE AMORIM FILHO e TAIANE CRISTINA OLIVEIRA DE ARAUJO 
ELE: nascido em Rio de Janeiro-RJ, em 14/05/1985, de profissão Gerente, estado civil solteiro, domiciliado 
e residente na Rua Dona Marina Carneiro, Boa Vista-RR, filho de MARCOS CASTRIOLA DE AMORIM e 
VANIA BARBOSA CASTRIOLA DE AMORIM. ELA: nascida em Rio de Janeiro-RJ, em 13/05/1987, de 
profissão Autônoma, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua Dona Marina Carneiro, Boa Vista-
RR, filha de ROBSON LUCIANO DE ARAUJO e IZABEL CRISTINA OLIVEIRA DE ARAUJO. 
 

6) LUCIANO LIMA SILVA e ALICE COSTA FERREIRA 
ELE: nascido em Marabá-PA, em 26/08/1984, de profissão Ourives, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua Antônio Coutrim da Silva, Boa Vista-RR, filho de JOSÉ PEDRO DA SILVA e LUCIA LIMA 
SILVA. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 19/05/2003, de profissão Estudante, estado civil solteira, 
domiciliada e residente na Rua Antônio Coutrim da Silva, Boa Vista-RR, filha de SÉRGIO LEANDRO 
FERREIRA e LEIDIANE DA COSTA SILVA. 
 

7) MAGNO AUGUSTO KLEIN VIEIRA e LARISSA DE ALMEIDA PINHO 
ELE: nascido em São Luiz Gonzaga-RS, em 04/08/1996, de profissão Militar, estado civil solteiro, 
domiciliado e residente na Rua Acari, Boa Vista-RR, filho de NERI VIEIRA e CLARA KLEIN VIEIRA. ELA: 
nascida em Boa Vista-RR, em 02/04/1996, de profissão Cordenadora Pedagogica, estado civil solteira, 
domiciliada e residente na Rua Acari, Boa Vista-RR, filha de JOSÉ DA COSTA PINHO e ELAINE ROSA DE 
ALMEIDA RIBAS. 
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8) ADEMIR BENTES BATISTA NETO e BÁRBARA LENNON COSTA LIMA 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 13/12/1995, de profissão Gerente, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua NC-O, Boa Vista-RR, filho de JAMES SILVA RAMOS e IANE RODRIGUES BATISTA. 
ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 31/05/1996, de profissão Auxiliar Administrativa, estado civil solteira, 
domiciliada e residente na Rua NC-O, Boa Vista-RR, filha de EDMILSON JOSÉ LIMA e MARIA 
GUILHERMINA COSTA. 
 

9) CARLOS UMBERTO ALVES ASSUNÇÃO e SANDRA ALMEIDA DA SILVA 
ELE: nascido em São Francisco de Assis-RS, em 08/07/1964, de profissão Comerciario, estado civil 
divorciado, domiciliado e residente na Avenida Rui Baraúna, Boa Vista-RR, filho de JÚLIO FERREIRA DE 
ASSUNÇÃO e FLORESTINA ALVES DE ASSUNÇÃO. ELA: nascida em Novo Repartimento-PA, em 
14/08/1985, de profissão Empresária, estado civil solteira, domiciliada e residente na Avenida Rui Baraúna, 
Boa Vista-RR, filha de JOÃO MARTINS DA SILVA e VALDECY NOGUEIRA DE ALMEIDA. 
 

10) MATEUS DE OLIVEIRA LOPES e FERNANDA FERREIRA DANTAS DE ARRUDA 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 26/08/1999, de profissão Médico, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua Santa Rita, Boa Vista-RR, filho de WILLIAMS DE ARAÚJO LOPES e RAQUEL CRISTINA 
DE OLIVEIRA LOPES. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 07/01/1998, de profissão Estudante, estado civil 
divorciada, domiciliada e residente na Rua São Vicente, Boa Vista-RR, filha de FRANCISCO NILTON DE 
ARRUDA e ELIANA FERREIRA DANTAS DE ARRUDA. 
 

11) JOSÉ SELMAR DE ARAÚJO LIMA JUNIOR e HELEN RUTH GONDIN BENTES 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 10/02/1990, de profissão Militar, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua Solange Brito, Boa Vista-RR, filho de JOSÉ SELMAR DE ARAÚJO LIMA e CÉLIA DA 
SILVA ARAÚJO. ELA: nascida em Caracaraí-RR, em 26/07/1983, de profissão Advogada, estado civil 
solteiro, domiciliada e residente na Rua Solange Brito, Boa Vista-RR, filha de ORLANDO ROCHA BENTES 
e RUTH GONDIN BENTES. 
 

12) ARNOUD SILVA MENEZES LIMA e DANIELE DA SILVA PALMEIRA 
ELE: nascido em Itacoatiara-AM, em 21/06/1990, de profissão Auxiliar de Serviços Gerais, estado civil 
divorciado, domiciliado e residente na Rua Universo, Boa Vista-RR, filho de RINALDO GARCIA MENEZES 
e TANIA CONCEIÇÃO SILVA FERREIRA. ELA: nascida em Mucajaí-RR, em 17/10/1985, de profissão 
Técnica Em Enfermagem, estado civil divorciada, domiciliada e residente na Rua Universo, Boa Vista-RR, 
filha de ANA RITA DA SILVA PALMEIRA. 
 

13) RODRIGO RODRIGUES CARREIRO e ANA PAULA MINGUENS DA SILVA 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 24/07/1995, de profissão Dentista, estado civil solteiro, domiciliado e 
residente na Rua do Muricizeiro, Boa Vista-RR, filho de CÍCERO HÉRIO CARREIRO BATISTA e 
DEJANETE RODRIGUES CARREIRO. ELA: nascida em Boa Vista-RR, em 01/01/1996, de profissão 
Farmacêutica Bioquímica, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua do Taperebazeiro, Boa Vista-
RR, filha de PAULO AFONÇO DA SILVA e JOELMA MINGUENS DA SILVA. 
 

14) PATRICK EDUARDO MOREIRA MAGALHÃES e DÉBORAH PATRÍCIA MACHADO DOS 
SANTOS 

ELE: nascido em Resende Costa-MG, em 30/07/1975, de profissão Servidor Público, estado civil 
divorciado, domiciliado e residente na Rua da Lua, Boa Vista-RR, filho de ANTONIO EDUARDO DE 
MAGALHÃES e MARIA DA CONCEIÇÃO MOREIRA MAGALHÃES. ELA: nascida em CRATEUS-CE, em 
08/02/1986, de profissão Empregada Pública, estado civil solteira, domiciliada e residente na Rua da Lua, 
Boa Vista-RR, filha de HUMBERTO MACHADO DE ARAÚJO e MARIA DO CARMO SANTOS CHAVES.  
 

15) MARCOS NERY FORTES DA SILVA e JUSCELINA DO NASCIMENTO SILVA 
ELE: nascido em Boa Vista-RR, em 19/07/1976, de profissão Gestor Social, estado civil solteiro, 
domiciliado e residente na Rua CC-20, Boa Vista-RR, filho de JOSÉ NERY DA SILVA e MARIA HELENA 
FORTES DA SILVA. ELA: nascida em Pimenta Bueno-RO, em 05/06/1977, de profissão Motorista, estado 
civil divorciada, domiciliada e residente na Rua Rio Claro, Boa Vista-RR, filha de JOSEMIR DA CRUZ 
NASCIMENTO e ANTONIA DO CARMO DO NASCIMENTO. 
 
Se alguém souber de algum impedimento queira acusá-lo na forma da Lei. Boa Vista-RR, 27 de dezembro 
de 2022. JOZIEL SILVA LOUREIRO, Oficial, subscrevo e assino. 
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TABELIONATO DO 2º OFÍCIO 

 
Expediente de 27/12/2022 
 

  
EDITAL DE PROCLAMAS 

 
 
Faço saber que pretendem-se casar DAVID DA SILVA GOMES e VILMARA PEREIRA DA CUNHA, para o 
que apresentarem os documentos exigidos pelo artigo 1.525 incisos I, III e IV, do Código Civil Brasileiro 
declaram: 
    
Que ele é: de nacionalidade brasileira, solteiro, guia de turismo, com 32 anos de idade, natural de Manaus-
AM, nascido aos seis dias do mês de julho do ano de um mil e novecentos e noventa, domiciliado na Rua 
Papa João Paulo II, nº 2541 - Pintolandia, Boa Vista-RR, filho de RAIMUNDO GOMES REIS e ELIANA 
RIBEIRO DA SILVA. 
 
Que ela é: de nacionalidade brasileira, solteira, autônoma, com 25 anos de idade, natural de Boa Vista-RR, 
aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano de um mil e novecentos e noventa e sete, residente e 
domiciliada na Rua Papa João Paulo II, nº 2541 - Pintolandia, Boa Vista-RR, filha de RUDNEY DA CRUZ 
CUNHA e ANA MARIA PEREIRA. 
 
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da Lei.  
Lavro o presente Edital de Proclamas para ser fixado em Cartório em local próprio, e publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico. 
 
 
Boa Vista-RR, 27 de dezembro de 2022. 
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TABELIONATO DE NOTAS, PROTESTOS, REGISTRO CIVIL E DE IMÓVEIS  

DE RORAINÓPOLIS - OFÍCIO ÚNICO 
 

REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS E JURÍDICAS, REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS, 
REGISTRO DE IMÓVEIS, TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTO 

 

Expediente de 27/12/2022 

EDITAL DE PROCLAMAS 
 
Faço saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos pelo Artigo 1.525, incisos I, III 
e IV do Código Civil Brasileiro, os contraentes: 
WALASSON PINHO DE LIMA, de nacionalidade brasileiro, Mecânico, solteiro, portador da CNH n° 
05162750260, DETRAN/RR e inscrito no CPF sob nº 020.618.012-85, nascido aos vinte e sete (27) de março 
(3) de um mil e novecentos e noventa e dois (1992), natural de Boa Vista/RR, domicil iado e residente na Av. 
Dra. Yandara, Gentil Carneiro Brito, Rorainópolis/RR, filho de ANTONIO FERNANDES DE LIMA e MARIA 
LEOTINA DE AZEVEDO PINHO. 
HEVELY THALYA DE SOUZA MORAIS , de nacionalidade brasileira, Auxiliar de Serviços Notariais, solteira, 
portadora da CNH n° 06999601509, DETRAN/RR e inscrita no CPF sob nº 009.478.722-05, nascida aos 
dezesseis (16) de fevereiro (2) de um mil e novecentos e noventa e oito (1998), natural de Rorainópolis/RR, 
domiciliada e residente na Av. Dra. Yandara , Gentil Carneiro Brito, Rorainópolis/RR, filha de ERIVAN JANU-
ARIO DE MORAIS e TEREZA FEITOSA DE SOUZA. 
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da Lei. Lavro o presente Edital de Proclamas 
para ser publicado na imprensa. 
 
Rorainópolis, 28 de dezembro de 2022. 
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